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APRESENTAÇÃO 

Este volume rc(mc uma série de artigos sobre o pe nsamento 

de Percr E Scrawson c as suas respostas aos ensaios. Todos os artigos, 

assim como as réplicas, foram escritos cspecialmcnre para este volume 

a pedido do organ izador. 

Fico por isso cm dÍ\·ida com :\lauricio Beuchot, Robert Ca labria, 

Juan C. D'Aicssio. Jorge E. Gracia, .Jcs(ss ~losrerín, Erncst Sosa c ' lêreza 

de j . Zavalía, que escreveram os artigos para o presente volume; com R. 

Calabria, I ,i la dei Cerro, l ,ucia T ,ewowicz c t\na Rona pela tradução de 

textos que não estavam originalmente cm espan hol. 1 E finalmente com 

I~ F. Srrawson, que demonstrou desde o início uma excelente disposição 

para colaborar, seja com sua pac iente espera. com as respostas as nossas 

dúvidas c com o envio da bibliografia que solicitamos. 

1\leu agradecimento a todos eles, sem os quais este projeto não 

poderia ter sido concretizado. 

Carlos F.. Coorsi 

Organizador 

1 ;\~réplica\ de Suawson e o rcxro de Erncsr Sosa não csravam originalmcnrc em espa­
nhol. Foram, wda,ü, publicados na coler:inea ranro o rexto original das réplicas quanw 
a sua tradução. 





APRESENTAÇÃO 
À TRADUÇÃO BRASILEIRA 

"'E wdo cm tilo~otia C: provi~ório" (P. E S1r.1wson). 

O filósofo in~lc;s Sir Petcr F. Strawson (1919-2006), do qual essa 

coletânca se ocupa, 6 rcwnhecitlo no cenário filosófico mundial especial­

mente por seus trabalhos nas ~1reas de metafísica, epistcmolo~ia, lógica 

e filosofia da lingua~cm. !lldivirlunls, The Botfllds of Sense c tllltt~)'SÚ tflld 

Metaphysirs são os mais tkstacados, muito embora tenha escrito outros 

livros e algumas dezenas de artigos não menos importantes q uc suas 

obras mais famosas. 

A obra Jill.wios sobre StrrtU?'SOII foi or~anizada pelo professor Cario~ 

E. Caorsi c publicada no Uruguai em 1992. Traduzida c publicada agora 

cm porruguês, ela consiste, do ponto de vista cronológico, na segunda 

colctânea dedicada à filosofia de P. F. Strawson c a primeira cm língua 

espanhola. A primeira foi organizada c publicada em inglês no ano dc 

l9HO por Zak \ 'an Straart:n com o título Philosophim/ Su/Jjem: Esst~ys Pn•­

sellterlto P F. Strtlfi!JSOII; a terceira, camb6m cm língua inglesa, foi editada 

por Pranab Kumar Scn c Roop Rckha \ 'erma cm 1995 sob o título The 

Philosophy of P F. S!rttU!'.WII; a quarta coletânca, no,·amcnre cm língua 

inglesa, foi organizada por Lewis Edwin Hahn em 1998 com o título The 

Philosophy of I~ F StmU?.'SOII; a quinta, outra vez em inglc;s, foi organizada 

por r lans-johann Glock em 2003 com o tíwlo Strttú''SOII tllld 1\nllt: a sexta, 

cm língua francesa, intitulada Ltmgnge Ordi11aireel Métaphysique: Strtt'UJ'SOII, 

foi editada por j ocel) n Bcnoist c Sandra Laugicr em 2006. 
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A coletânea organizada pelo professor Caorsi in<.:lui oito ensaios, 

três elos quais versam sobre mcrafísica, dois sobre epistemologia, dois 

sobre lôgica c um acerca da filosofia da linguagem. Além dos oiros 

ensaios, a c.:oletânc.:a intercala oiro réplicas di retas a seus autores escritas 

por Strawson. i\ lauricio Bcuchot discorre acerca do problema da verdade.: 

sobre.: como a teoria de Strawson foi sendo ligeiramente alterada ao longo 

de sua carreira filosótica. Robert Calábria e Carlos E. Caorsi tematizam, 

respectivamente, o problema da referência no confronto Strawson-Rus­

sell c a doutrina da pressuposição de Strawson, a qual implicaria uma 

lógica desvirmte. Juan C. D'Alcssio, Jorge]. E. Gracia c jesús i\lostcrín 

Jiscutern, a partir da obra flldfvidtltlls, a concepção strawsoniana de meta­

física elcscriciva e de metafísica revisionista em comraposição à metafí­

sica tradicional, bem como a questão da idenrificação e/ou individuação 

de particulares c a noção de indivíduo concebida ao longo da história 

da filosofia. Erncst Sosa, por sua vez, analisa o tema da percepção na 

filosofia de Strawson em conrraposição à abordagem de Alfrcd Aycr. Por 

último, Tereza de j. Zavalía examina a filosofia da linguagem de Straw­

son c aterra que sua abordagem possui limitações, as quais o impediram 

de tratar ele roda a riqueza c complexidade dos fenômenos linguísticos. 

Encerrando essa breve apresentação, gostaríamos de agradecer ao 

professor Caorsi pela amabilidade com qUt:: respondeu nossas dúvidas 

cm relação à tradução da obra c também por ter concedido gentilmente 

a autorização para a publicação dessa colctânea cm língua portuguesa. 

Gostaríamos de prestar agradecimentos também ao professor Robert 

Calabria pelo auxílio na tradução de algumas passagens com as quais 

nos deparamos ao longo de nosso trabalho. 

Esperamos que essa colcrânca, agora rraduzieln, contribua de 

alguma maneira para os estudos sobre o pensamento filosófico de 

Scrawson no Brasil. 

l/amar Luís Gelai11 

lt~imir Co11te 



A TEORIA DA VERDADE 
EM STRAWSON 

Mauricio Beuchot 

Petcr F rederick Strawson dedicou notáveis esforços à relação 

entre linguag~.:m, conhecimento c ser.' Particularmente, trabalhou acerca 

dessa intersecção entre eles, sobre a qun l se ocupa a verdade, constiwída 

como problema.2 

1 Sobre estc> distintos a~pectos d:1 lilosofia de Strawson tenho e~crito o~ sq~uinte' arti­
gos: l\1. Beuchot, Filo~ofía analítica) conocimienco. ln: Rrvist11 dr Filosojffl. !\ léxico, 
J I (1978}, p. 289-305: \Vitt~enstein. Austin y Strawson ~obre a ontolo~ía de lo' uni­
\'Crsalcs. ln: Rroista dr Filosofia. I\ léxico. 13. (1980), p. 155-175, depois reunidos no 
meu liHo: F.l problrma dr los rmit·ns11lrs. i\ léxico: Unam, 1981: EMructura y funci 6n 
de la metafísica cn la fi losofía :r na lítica. ln: Libro .lm111l dtl /SI~ li. l\lb.ico, 8 (1980), p. 
2-t9-29.'i: c Fi/osojítllllltdftim,filosojftl tomista y mrt11jfsim. l\ léxico: U IA, 1983. 

Dirctamente ~obre o problema da verdade, Strawson escreveu: Truth. ln: Jlnfl/)•sis. 9 
( 1949): Truth. I n: Pro((fdi11g of t/f(' tlrisrotrlinn Sorirf)', Supplement:tf)' \ 'olumc, 24 ( 1950): 
A Problcm about Truth- t\ rcply to ~I r. Warnock. ln: G. Pítcher (Ed.). Tmth. Engle­
\\OOd Cliff~. N. j . Prentice-Hall, 1964; Twth: A Rcconsidemrion of t\utin's \'iews. 
ln: Tht Philosophiml Qutlfl'rll'. 15 ( 1965); l\le:mín~ and Tnnh, Aula inau~ura l. Oxford, 
University Press. 1969: Knowledgc and Trurh. I n: lnditm Philosophiml Quntrr~)' J-.1 
(1976). 
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já é célebre a teoria da verdade ~ustcnmda por Strawson, chamada 

por a lgu ns de "teoria performativa ela verdade".! e por outros c lass ifi­

cada como uma "teoria pragmática da verdade" .4 E é panicularmenrc 

famosa porque se opôs à teoria correspondencialisra da verdade, repre­

sentada nessa ocasião c neste debate por j. L. Austin. Segund o Ved 

i\ lctha, "Austin ... considerava Srrawson como seu rival. i'\ uma reunião 

da exclus iva Sociedade Aristotélica. oime r/e ltt oimt> de rodas associe­

dades filosóficas, Srrawson havia derrotado claramente Austin numa 

disputa sobre a verdade: coisa q ue Austin jamais teria reconhecido".~ 

Esta falta de reconhecimento por parte de Austin não se eleve somente 

a sua teimosia, senão ao faro de que, na verdade, é difícil dizer quando se 

gan hou ou perdeu uma disputa filosófica. Nosso objetivo aqui não será 

cxatamcnte reconstruir tal polêmica, mas destacar os pontos principais 

que a teoria de Strawson sobre a verdade adquiriu c fazer uma proposta 

de emenda ou, melhor ainda, de compkmcnração com aspectos da teoria 

correspondencialista. Acreditamos que não são incompatíveis c que­

obtendo cuidad osamcnre uma mútua integração- poder-sc-á excluir os 

inconvenientes- como veremos- exibidos por cada uma dessas tcorias 

separadamente. 

' Cfr. G. Ezorsky. l'crform:ui,·c Thcol) ofTrmh. ln: I~ Edward' (Ed.}. 'fnr Enl)·d()prtlill 
()/ f'hilosophy. Nc'' York-London. Collicr-~lacl\ l illan, 1967, \OI. 6, p. RR-90; S. llaack. 
Filo.roj/r1 rlf' lfls /óJ!.im.r, 1\ ladrid, C:íredra. 1982, p. 109. Ver o livro de llaack para uma 
<.:\posição mais ampla da~ teoria~ da \crdade. 1:: chamada '"teoria performati\ ;t ou rea­
li~:ariva da \'erdadc" porque atende ih inren\'<ics comunicati\·as do f:tl:tnrc. além d:t 
forma l. 

4 Cfr. j . j. ,\cero; E. Bustos; D. Qucsad:t. 111trodurrió11 ti l11jilosof/t1 rir/ kn~lffiJ!.f. J\ ladrid: 
C:írcdra, 1982, p. 131. I~ clwmada ··rcoria pragmática da verdade" porque. além da~ 
dimcmõc'> ~im:ítica c ~cmâmica. atende à dimensão pr;tgmática do di\curso. 

~ \ : J\ lchra. '"' mosm y elfm.rr(). Encucmrvs con inrclccmalcs britânicos. 1\ léxico; ~ ladrid: 
Buenos Aires: FCE. 197(,. p. 6!1. 



A Ttoria da Vrrdade em Srr.tw1on 

Os sujeitos do predicado "é verdadeiro" 
ou os portadores de verdade 

Para Strawson os portadores ela verdade (se é que faz sentid o 

afirma r que se atribui a eles o predicado "é verdadeiro") são os enun­

ciados (slolements) expressados pelas orações (sentences); estas últimas, 

as orações, podem ser orações-ripo (tipes) ou orações-réplica (lolens) . O 

processo se dá como segue : um en unciado poJe ser expresso mediante 

a emissão de uma oração; esta emissão é ele uma oração-réplica (pois ela 

individualiza a oração-tipo, a qual é abstrata), uma vez que e la d <í um 

"contexto histórico" ao enunciado e à oração-tipo. É, portanto, o enun­

ciado que pode ser verdadeiro ou falso, porque a emissão faz com que o 

enunciado se cumpra ou não. i\ emissão é distinta elo uso. Pode-se traçar 

a Jistinção entre ambas por meio de alguns exemplos. Dois fa lantes que 

emitem a oração "o re i da França é sáb io" cm pleno reinado de Luís 

XIV, o fazem para se referir a um mesmo indivíduo. De acordo com 

Strawson, o primeiro c o segundo fizeram o mesmo 11so da oração, mas 

com emissões diferentes. Diferentemente disto, se um fa lante emitisse essa 

oração quando reina Luís XJV e o outro quando reina Luís XV, tanto 

um quantO o outro far iam dois 11sos distintos da mesma oração, além de 

duas emissões cliferentes.6 

O surgimento da teoria performativa 
a partir de Ramsey 

A teoria performativa da verdade, que é aq ue la sustentada por 

Strawson, começa já cm seu artigo "Verdade", de 1949. Nesse artigo ele 

tenta oferecer uma maior e laboração à teoria da redundância de Ramsey 

'' Cfr. P. E Srrawson. Sobre cl referir. Jn: E11sayos lóKico-li11giiistiro.r. 1\ladrid: Tecnos, 1984. 
p. 17-18. 

JS 
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e <:riti<:ar a teoria de Tarski.7 Strawson <:rê que a tese de Ramsey ~ver­

dadeira, mas inadequada, enquanto que a de 'làrski é falsa, mas impor­

tanre. Expõe isso da seguinte maneira: 

i\ primeira te\e é com.: ta ao ;l!>Se\ era r que, dize.: r que um enunciado 

é \'erdadeiro, não é fa;r.er um enunciado ulterior: mas é incorrera ao 

SU).\erir que dit.er que um enunciado é verdadeiro não é fazer algo 

distinto de.:, ou adicional a, somc.:nrc fazer o enunciado. A segunda 

re~e é correta 010 implicar que di?er que.: um enunciado é verdade.: iro é 

fa.ler algo diferc.:ntc.: de ~omeme fat.cr o enunciado: mas é incorrem ao 

as~e\'c.:rar que c~tc.: "algo difc.:rcnre" consiste cm fazc.:r um enunciado 

ulterior. isw é, um enunciado sobre um c.:nunci;~do.R 

Strawson bus<:a uma maneira de mostrar que a' erdade não é uma 

propriedade mctalingubrica c que ela não~ ne<:essária cnquanw tal para 

dissolver o paradoxo autopn.:dicativo do mentiroso.'' Ele termina por 

considerar que, da mesma forma que a expressão ··s<..:", a <.:X pressão "é 

verdadeiro" não rem outro sentido senão confirmar o que é determinado. 

i\o confirmar um enunciado, porém, não estamos rlesar..:e11rlo algo, senão 

fazt•ndo t~IRO· Assim, a expressão "é verdadeiro" não é algo con<,tacativo, 

mas algo pcrformativo, segundo a terminologia de Austin. iO F. -;c a frase 

"é verdadeiro" não~ descritiva, não pode ser um predicado de segunda 

ordem aplicável a enun<:iados de primeira ordem, isto é, não pode ser o 

predi<:ado meralinguístico que 'l:mki pretende que seja. E assim, 

melhor que perguntar "qual é o critério de verdade?" é perguntar: 

"quais ~ão a\ b;~,c.:s para o acordo?'· pois vemos que cl;~s não são 

menos variadas que os [cmas sobre os que se pode.: alc.:ançar uma 

opinião accirável. E wlve;. isro no~ desanime de buscar assinalar 

a difcrc.:nça c.:nrre uma classe de enunciados c nutra dit.endo. por 

7 Para ambas as reorias. conferir o' li no\ de llaack c Acc.:ro: Busro\; Qucsada. E também 
o de l\1. Piam. \\i1ys ofmmning. London, Hourledge and Kegan Paul, 1979. 

• I~ E Straw~on. Trmh. ln: .\nri~I"JÍ.f, 9 (19-1-9). p. R4. 

• N5o tocaremos ;~qui ~ua ar).\lli1H:nração. por ser \Omcmc tangencial ;~u no\\o rem:1. 
10 I~ F. Straw~on. Truth. ln: tlllti~J"S/S. 9 ( 19-t9), p. 9.t (Srrawson cita a j. L. Austin. Othtr 

.1/ind.•. ln: I~ S. i\. Suppl. \ 'ol.. 1946. p. 169-175). 



A Troria da Vtrdadt tm !tnw1on 

t.:xt:mplo, "os t!nunciados éricos não são vcrdatkiros ou fabu~". St: é 

corrt.:ro caracrcril'.ar o acordo ou desat:orclo com t.:sses t:n ttnciado/> por 

mt.:io das t:xprc:.~ões ''vcrdadt.:iro" ou ''falso. é corrt.:IO dit.t.:r qut.: O\ 

enunt:iados de qualquer ripo são verdadeiros ou falso~. 11 

Strawson afirma que a verdade ou a frase "é vcrdadt:iro'' é uma 

c;xpressão performativa (nem indicativa, nem de menrrão mcralinguísti­

ca). substituível por "Eu o confirmo'' ou "Eu confirmo que ... ". Ou seja, 

t:lc afirma que o uso fundamental é o pcrformativo. E o mcralinguístico 

não intervém nem faz falta. Para ser s incero, pergunta se na verdade 

este uso performarivo inclui todos os usos. Por isso examina os usos 

da expressão. Há um uso confirmativo ou admissi,·o, outro concessivo, 

outro para indicar o acordo, c outros que ele OITlite por não serem tão 

importantes. Nenhum deles, porém, afirma, envolve o uso de "verda­

deiro" como predicado mctalinguístico. Por tudo isso, considera que 

a q ucstão de qual é a natureza da verdade leva à de quai-; são os testes 

para a ve rdade (isto é. a evidência) c; esta à de quais são as condições 

da ,·erdadeY Condições que, supostamente, são pragmáticas e, por isso 

mesmo, pcrformarivas. 

A polêmica com Austin 

Ern 1950 Strawson tem seu famoso confronto com Austin acerca 

da verdade. Austin havia oferecido uma versão depurada da teoria da 

correspondê ncia. Strawson a res ume desta forma: "Para Austin, afirmar 

que um enunciado é verdadeiro é afirmar que um determinado ato de 

fala esrá relacionado de..: uma determinada maneira convencional com 

algo que é exclusivo dele mc..:smo". 11 

11 lhítl .. p. 9-t. 

·~ lhíd .. p. 97. 

" I~ E Strawsnn. \ 'crdad. ln: t•:nstl\'OJ lóJ!,Ím-lingli'úticos. op. cit., p. 216. 

17 
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t\ opinião de Strawson é que a teoria da correspondência não 

requer depuração, mas eliminação. 

Para mosuar esta rejeição, Strawson pretende centrar-se na 

mesma rdação de correspondência entre enunciados c fatos, começan­

do com a noção de enunciado, passando para a de fato até chc~ar ~~ de 
\ 

correspondência. 

t\ustin crê que os enunciados são atos de fala. Strawson opõe-se 

a isto. de acordo com sua distinção entre enunciado (sltttement) e oração 

(senlt'llrr). Para Srrawson o enunciado é aquilo que se diz que é verda­

deiro ou falso. c o enunciado é algo distinto da oração, porque pode-se 

usar' árias orações para fazer o mesmo enunciado. t ão somente com 

sinônimos, mas também quando alguém diz de João "Ele está doente" c 

outro diz a João "111 estás clot:mc" e ele mesmo diz "Eu estou doente". 

Aqui há v~hias orações (três. de fato) c somente um enunciado. Por isso 

o enunciado não é algo meramente epis6dico (como a oração), pois para 

que haja um enuneiado não é nccess:írio que seja emitido. Com efeito, 

"o fato simples c óbvio é que as expressões que aparecem como cais 

sujeitos gramaticais ('o que eles disseram',' ... que p', c assim sucessiva­

mente) jamais representam, nestes contextos, tais aros". 14 

Segundo Strawson, ao usar "vcrdadc..:iro" c ··não verdadeiro", não 

estamos falando de acos de fala, senão de enunciados. O problema da 

\'Crcladc é o do uso de "ve::rdadciro'', por isso se localiza nos enunciados. 

que nfío são aros de fala (mas algo abstrato, enquanto que as oraçõt:s são 

as que podem o;cr comidcrada-.. atos dt: fala). 

Assim como Austin confu nele:: enunciados com orações, também 

confunde fato~ c coisas, porque..: atribui aos faros atributos que somente..: 

podem ser atribuídos às coisas. No fundo, confunde 1!1/lfllâar (um fato) 

c]ttzer nferênria (a um objeco). Efe::tivame::ntc, i\ustin diz que enunciar 

é (i) fazer referência c (ii) dcscrcve::r, c que ambas as coisas siio relações 

" lhid., p. 219. 
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convencionais. A primeira e a segunda são radicalmente diferentes, c o 

enunciado, enquanto composto de ambas. 6 distinto de uma c de outra. 

t\ ssim, para t\ustin, o enunciado tem uma parte referencial c outra dcs­

criti\'a. 

Como veremos, porém. não há. para Scrawson. essa pam: rekren­

cial no cnunciado, algo que Auscin prccendc que haja, pois um fato não é 

referido: a referência somcnte é feita a um objcco. E. dcssc modo, não h;í 

cond ições para a vcrdacle deu m enunciado - que seria sua rcfcr~ncia. O 

erro principal de Auscin consiste em supor que ao usar a palavra .. verda­

deiro" se esní afirmando que se dão as condições que dc\'cm ser dadas 

para poder declarar verdacleir<J um enunciado. Essas condições seriam 

o fato, mas um faro não ::.c dá como algo ao qual se refere o enunciado. 

O objl!to de rcfer~ncia não pode ser um fato. mas uma coisa. 

O que C:: um fato para Austin? Delibcradaml!nce ele faz com que 

um fato seja um conteúdo proposicional: "Os fatos são o que os enun­

ciados (quando verdadeiros) enunciam: não são aquilo sobre o que o;ão 

os enunciados''. 1' Como observa Strawson, contudo, o q uc torna verda­

deiro um enunciado seria somente o fato que enuncia. 1ão '>endo um 

objero, todavia, o faro que o enunciado enuncia não é algo que pertença 

ao mundo. 

Ocorre que os fatos são tliferenres dos ohjl!toS ou coisas; os fatos 

são o que os enunciados enunciam quando são verdadeiros; porém não 

são aquilo '>obre o que são os enunciados. ão há a respeito dos faws 

força referencial. Para mostrar que os fatos não são objetos ou coio;as, 

Srrawson atirma que os fatos não podem ser vistos, ouvidos c ncm toca­

dos, portanto não ... ão objecos de refcrência c não cabe hipostasiá-los. 

I liposrasiar os fatos é o que Austin indevidamente faz: ele 

'' Ihiu .. p. 223. 

/9 
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poMo que p~.:n~a nos enunciados como al~o que está no mundo (um 

ato de fala) c no~ faros como algo que c~t:í no mundo (;rquilo ao que 

"corresponde" ou "sobw o que.;" o ~.:nuneiado). concd>e a disrim;ão 

como de imporrância det:i~iva na filo~ofia, embora (surprecndcnte­

m~.:ntc) ~uscctÍ\·d de não ~~.:r tomada cm con~idcração para propósito' 

ordinários.'" 

rlocamo-. aqu i no ponto mais profundo t: enraizado da ontologia 

de Srrawson, à qual se rc.;m acesso por meio da linguagem. Baseando-se.; 

cm como se usa a palavra "fato" (c.; ourros vocábulos relaci onatlos) na 

linguagem ordinária, Srrawson argumenta que a análise que t\ustin ofe­

n.:ce não procede. Na ontologia de Strawson, "o mundo é a tOtalidade 

das coisas, não dos fatos'' .17 O erro ele Austin consiste em falar de fatos 

como se fossem coisas ou grupos de coisas. 

A re lação de correspondência, observa Scrawson, só pode se dar 

entre algum tipo de expn.:ssão e algum ripo de coisas; mas não entre 

uma expressão (isto é, um enu nciado) c um fato. 1H Strawson é categórico: 

1
' I hid .. p. 223. 

O problema das teorias d;~ verdade como correspom.lênt:ia não c; prin­

cipalmente a tendência a ~ub~riwir relações não convencionais por 

aquilo que c; realmente uma relação completamente convencional. 

O que dá origem ao problema c; a repre~enração desorientadora de 

correspondência entre enunciado c faw romo 1111/ll n ·lll(tlo dr qlllll­

qlll'r gê11rro. mi !i' rt't'IIIOs, rois11s 011 gmpo dt' rois11s. Os teóricos da cor­

re~pondência rensam que um enunciado "descrcv~.: aqui lo que o 

torna verdadeiro" (faro, situação, estado de coisas) da 111:1ncira como 

um predicado de~criti\·o poderia ~e r usado para de~cre\ e r, ou u111a 

cxpres~ão referencial para fater referência a uma coisa.''' 

1 lhid., p. 226. nota 7. 
1" lbid .. p. 226-227. 
1' ' I bid .. p. 229. 



A T~ria da Vtrdadt tm Stnwwn 

Strawson chama "pseudoentidades" àquelas que tornariam ver­

dade iros os enunciados (isco é, os fatos) porque não figuram entre os 

correlaros ontol6gicos das correspondentes expressões linguísticas. Ao:; 

palavras que pretendem des ignar essas pscudocntidades que resolve­

riam o problema da verdade como correspondência são, ai<Sm de "fato'', 

outras como "situação" c "estado de coisas". no cnranro elas incorporam 

o problema que pretendem excl uir. 

Diante disso, c para evitar incorporar o problema, a proposta de 

Strawson é a seguinte: convém colocar o problema de ourra mane ira. 

:--Jão como a busca daquilo que na relação corrcspondt:: ao ling uístico, 

mas como um exame dos usos que recebem as palavras "verdade", "ver­

dadeiro" c "f~tto" na linguagem ordinária, no discurso natural. 

li 

Quando empregamos essas palavras na vida ordinária, estamos 

falando dentro de, c não sobre, uma cerra trama de discurso. Não esta­

mos falando prcc i~a menrc do modo como as e missões se relacionam, ou 

podem se relacionar convencionalmemc, com o mundo. Estamos falando 

sobre pessoas ou coisas. mas de uma maneira como não poderíamos falar 

sobre elas se não se cumprissem condições de determinados gêneros. O 

problema que o uso da palavra ''verdadeiro" expressa consiste cm ver 

como ela se encaixa dentro da trama do discurso. O caminho mais seguro 

para a resposta crrônea é confundir este problema com a pergunta: Que 

ripo de discurso é este? 

Neste caso vê-se que Srrawson está muiro próximo à linha da 

análise da linguagt:m ordin;íria (a qual ele t:hama "metafísica descritiva 

cm vez de ··metafísica revisionista").!" E na linguage m ord in;íria o papel 

performativo do discurso é mais importante que em outros contextos 

(por exemplo. os formais). Por isso Srrawson é rão perceptivo cm relação 

ao a:;pccto pe rformativo ou pragmático da linguagem. 

"' Cf. I~ E Srr:m~un. Analys<.:. ,çicm:<.: cr métaph)siqm:. ln: \'(!rios,/"'' philosophirtmtt(rtiqllr. 
Pari..,: Cahi<.:rs <k Royaumonr. 1962. 
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Rcjeicamlo a tese mctalinguística do predicado "verdadeiro", 

todavi<t, Strawson sustenta que dizer que uma asser~ão ~verdadeira 

não~ fazer nenhuma asse1rrío adicional cm absoluco. Por isso, ao usar 

"\'crdadciro" c "não verdadeiro", não esmmos falando de um acode fala. 

E. por conseguinte, não estamos asseverando que se dão as condi~õc~ 

que devem ser dadas para poder se declarar verdadeiro um cn ttnciado. 

Consequenremenrc, contra o que afirma Austin , não se pode apoiar com 

isto a \'crdadc como correspondência. 

Outra prova suplementar contra a verdade como correspondência 

é aquela apresentada por Strawson com base em vários tipos de enun­

ciados aos quais ela não parece aplicar-se. Com efeito. os enunciados 

negativos verdadeiros parecem ser excluídos da verdade como corres­

pondência, pois, a que correspondem?, com que estão relacionados? E 

o mesmo se pode dizer dos enunciados gerais e existenciais, bem como 

dos enunciados hipotéticos c disjuntivos.!1 

Assim Strawson rejeita a tese tk Austin dr.! que ao emprega r a 

palavra "verdadeiro" esramos asseverando que se dão as condições que 

dc,·cm ser dadas para poder dedarar verdadeiro um enunciado. l\lais 

exatamence, não se acres<.:enra nada a um enunciado (contra a tese mera­

linguística ou semântica de Tarski c a favor da tese da redundância de 

Ram'>cy) e muito menos se acrescenra que corresponda a algum faro 

que exista na realidade (posto q ue os faros não são, como os objcros, 

entidades reais às quais pode corresponder algum tipo de expressão 

I i nguísti<.:a). 

A resposta de Strawson à defesa de Austin 
feita por Warnock 

G . .J. \Varnock saiu cm defesa de Austin c opôs a Strawson a tese 

mcralinguística. fnsistia que alguém que diz que um enunciado é \'crda­

dciro faz um enunciado sobre um enunciado. Para efciws de argumcn-

!o I~ 1-: Strawson. \ "crdad. op. cit.. p. 240-241. 
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ração <.:ompromete-st: a acei tar o que de chama de "tese indiscurida" 

ou fora de discussão, de que ao menos uma parrt: do que alguém faz, 

quando diz que um enunciado é vcrdadeiro, 6 fazer um enunciado sobre 

um enunciado. 

i\ fim de enfocar a discussão, contudo. Strawson centra-se na per­

gunta: O que sc enuncia ao enunciar que um cnun<.:iado é verdadeiro? 

Ou seja, qual é, no fundo, o s ignificado da palavra "verdadeiro"? Uma 

vez que se estabeleceu a tese indiscuticla, Srrawson argumcma que 

somente será aceitável uma resposta a essa pergunra se e la for compa­

tíve l com essa rcsc. E ck arg;urnenrará contra \Varnock mostrando que 

a aceitação da tese indiscutida não favorece o ponto de vista de ,\usrin 

enquanto oposto ao ponto de vista de Ramsey. É rodo um exercício 

de argumentação tópica (ou clialética no sentido aristotélico) cm que. 

aceita ndo a premissa contrária mosLra-se que não se segue a conclusão 

desejada por ele. 

Buscando um ponto de vista mais exigente para de. Strawson 

comec;a sua argumentação generàlizando a tcse indiscurida de \Varnock 

com a seguinte.; formulação: "Quem quer qm: diga alguma coisa tal que, 

no curso de sua ação de dizê-la, seja predicada a frase asserrôrica 'é 

verdade iro', condicionalmente ou de qualquer outra maneira, de um 

enunciado. esrá, cm virtude Jisro. falando sobre (dizcnuo algo sobre) um 

cnum:iado •· . !
1 Cabe destacar que neste caso se diz algo desse enunciado, 

embora niío necessa riamente se ttssrorm algo sobre e le. Esta Jistinção 

rornar-se-:í importante ao longo da discussão. 

S<..:gundo Strawson, porém, não é ncccssúrio que seja ck enun­

ciados: pode ser algo não dito; c por isso, pode rracar-se de uma propo­

sição.!1 Por isso pode-se rcformular deste modo a generalização da rest: 

! ' I~ F. ';trJ\\son. l ln problema ,obre la n.:rtl;td. ln: Et/Sf~l'fiJ ló.f!.iros liuf!,iiístiros, op. dr.. p. 
245. 

! I Podemos disrinj:!uir proposiclio de l'llflllrirtt!o dizendo que a primeira Ç um conteúdo 
propo,ic.:ional entendido como uma entidade abstratJ (como o /d:ttÍ/1 dos c\tuicos) c u 
sc~umlo é o aro de ;tfirmá-lo. 
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indiscutida: "Em qualquer predicação de "é verdadeiro" se diz algo 

(ainda que não necessariame nce se asseve re algo) sobre um Enunciado 

(proposição)". ! o 

Aquilo que recebe este predicado ('"ser verdadeiro''), entretan­

to, pode ser algo distin to de um e nun ciad o ou u ma pro posição; por 

exemplo, pode ser uma conjectura ou um ponto de vista. Por isso a 

tese indiscutida p recisa ser reformulada substituindo "enunciado'' por 

cada um desses membros do conjunco dessas expressões. Strawson faz 

substitu ições, c, depois de comparar as sucessivas reformulações da tese.; 

indi-;cutida, afirma: 

:-.linha conclusão nesra ~eção Ç que a:. exigêm:ias da rese indi~cutida 

não favorecem mais uma explicação auMiniana que uma ao modo 

de Ram\e)" do ~enrido das predicaçõe~ de ··~verdadeiro"". Se isto 

fol>st.: tudo o quç pudc:.se ser çsrabclecic.Jo a parrir das considerações 

que remo' dianre de nó~. e~ra' não no' dariam. desde já. nenhum 

func.Jamenco para decidir entre as duas explicações. I\ las iMo não~ 

a\\im, de modo ;llgum. ~' 

r la verá. pois. algo que incline a balança para a explicação ausri­

niana ou para aquela oferecida por Ramscy. 

Para ver para onde se.; inclina a balança, a estratégia de Srrawson 

consiste agora c.;m renrar mostrar as semelhanças e as diferenças entre a 

an:ílise ausriniana e a de Ramsey. Sua rcse sení que, o que elas t~m em 

comum é que ambas respondem bem ao problema da \'erdade, c que.; 

aquilo qu<..: Austin acrescenta responde a outro problema. Por isso css<..: 

acréscimo é irrdcvantc para o rema, isto é, não melhora em nada a expli­

cação de Ramscy. Com fe iro, argumenta Strawson, ambas as explicações 

coincidem no faro de oferecerem respostas ao que é necessário para um 

enunciado ser verdadeiro. Por ourro lado, o que Auscin assinala é uma 

!• Qu:tndo Str:m~on u~:• "Enunciado"" ... ,.,im. com lctrJ nMoú~cutl. é equi,·alemc ii pro­
posição. 

z; I~ E Scr.m 'no. li n problema sobre la \'Crdad. op. cic.. p. 260. 



explicação (parcial) do que é necessário para um c;nunciado (verdadeiro) 

ser um faw, e o faz rec.;orrendo às convenções semfi nricas mediante a:; 

quais as expressões correspondem aos fatos. i\ssim sendo. com respeiro 

ao que interessa para uma teoria da verdade, admitindo a tese indis­

curida. amba:; as teorias são apoiadas por ela e ambas são igualmente 

explicativas. c não é o caso d e que (como pretendia \Varnock) a teoria 

ausciniana seja mais cxplicati va que a de Ramscy. Em rodo caso. acres­

centa coisas que são secundárias ao uso da expressão "'é verdadeiro" . 

Srrawson queixa-se. pois, por esse motivo. da tese de Ramsey c eira a 

seguinte lição: 

)~ __ , 

' 1(1dos csrcs assunros foram discutidos sob o tírulo de l"erd11de por 

um filósofo c outro; c uma vez que a expli cação da palavra "verdadei­

ro" ao modo de Ramscy é pouco arrari,·a, parece que de ccno modo é 

lamcnrávt:l qu e ttm ríwlo rã<> norávcl seja rcscrvado para uma tese tão 

pouco interessante. ' lltlvcz seja melhor deixar que a teoria da verdade 

st.: converta, ca l como cem mostrado uma tendência histórica tão pro­

nunciada cm uma parte de alguma teoria: d<l teoria do <:onhecimenro, 

da mente ou do s igni ticado.z1
' 

A debilidade ontológica dos fatos 

No artigo l'erdadt: '""a rero11sidt•mrrlo do~; pontos de visln dt' t\ustin. 

de 1965. Srrawson volta a analisar o conceito de corrcspondi;ncia, junto 

<:om o de referência. Do mc.:smo modo. ele examina as rclaçõc.:s cnrre 

enunciados-tipo c enunciados-réplica, definindo qual deles é o portador 

da verdade. 

Outra vez é Warnock quem dá origem a uma revisão. Com cfeiro, 

chama a atenção uma citação (inccligcntc) de Warnock, na qual este 

amor expressa: que um n11mrirtdo particular se relacione com uma situação 

!•· lhid .. p. 2(14. 
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''histórica·· particular não é um assumo de convenção, nem neste caso 

de faro. senão de lógica, uma vez que implica, principalmente, que um 

enunciado se idcnrifica, cm pane, por referência à situação com a que 

se rclacionaY 

Strawson aceita que é incontroverso que um enunciado histó­

rico corresponda a uma siwação histórica. Crê, porém, que ''situação 

histórica" deve sc.;r enrc.;ndida de maneira ampla: " Pode admitir-se que 

os enunciados de uma generalidade totalmente irrestrira estão fora da 

classe dos enunciados históri<.:os. mas rodos os demais enunciados que 

são empiricamente conlirmados ou falseados estão dentro dela".!s 

!\a realidade, os enunciados gerais não se referem a um só fato, e 

para falar de sua verdade é prc<.:iso wlocar o problema de sua referência 

c de sua vcrilicação ou wrresponJC:ncia com os faros. 

,\ssim como cm sua polêmica anterior com Warnock, Strawson 

aceirava uma tese inconrrovcrsa, agora aceita duas: i) que ao fazer enun­

ciados usam-se dois tipos d<.: convenções semânticas: demonstrativas c 

d<.:scritivas, <.:ii) que "um enunciado histórico é verdadeiro se c somen­

r<.: se, de faro, se dá a siwação histórica particular que ao proferi-lo se 

c.;nun<.:ia que se dá":!'! E Strawson argumenta que Austin não consegue 

imegrar essa:- dua:-. coisas inconrrovcrsas cm suas formulações. 

Em todo caso. a referência dos enunciados aos faros é problemá­

tica c, por conseguinte, o é também a caracterização da verdade como a 

correspondência dos enunciados com os fatos. Uma das dificuldades com 

a qual se depara esra teoria é que vários enunciados podem referir-se a 

um mesmo faro particular, por exemplo, "o garo esn'í sobre o raperc" c "o 

garoe~ tá comendo o rape te". Qual enunciado corresponde a esre fato? 

~~ I~ E Strawson. Verdad: una recon~ideración de los punws de \'ista de Auslin. lbid .. p. 
Z66. 

1
" lbid .. p. 267. 

,, lbid .. p. 268. 
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Finalmente, como conecwr enunciados e fatos? Como distinguir os fatos 

ou situa~õcs entre si? Ou seja, como identiticamos (ou individualizamos) 

fatos ou siwações? 

Suawson percebe que há problemas para idcntificar faros. Por 

exemplo, assume.: que vários enunciados podem referir-se a um mesmo 

faro. E que o princípio idenrificador é a soma ou combina~ão de todas 

as referências indicadoras ou definidas a objetos no c.;spaço-tempo. Há, 

porém, resultados indesejáveis: "João jamou com 1\ la ria um dia do mês 

passado" e ''J oão jogou tên is com lvlaria um dia do mês passado", se 

fazem referência i'ts mesmas pessoas c; ao mc.;smo dia, fazem rd'crência 

a uma c; i't mesma siwação. 

A pragmática do significado e da verdade 

Esta dificuldade de identificar os fatos c relacioná-los com os 

enunciados volta a ser apresentada por Strawson t:m Sif(nijimrlo e l eJ'­

dade, de 1969. l ~ l e, porém, rc.;toma o assunto <l partir da pr6pria teoria 

da linguagem. Pode-se falar dos teôricos da linguagc.;rn: os te6ricos da 

semântica formal c os teóricos da comunicação intencional. Os primeiros 

somentc abordam a verdade d e uma linguagcm dada. mas isso equivale 

a não cncarar o problema filosófico da verdade em geral, o qual é, em 

compcnsação, abordado pc.;los te<lricos da comunicação intenciona l. 

Srrawson pensa que, ainda quando scja muito pouco o que se 

pode dizer acerca da verdade em gnr!l, é prcciso dizl;-lo. Por exemplo, 

pode-s~.: pelo m~.:nos dizer sobre a verdade esca generalidade im:ontro­

versa: "Alguém que faz um enunciado ou asserção fat. um enunciado 

verdadeiro se c somente se as coisas são, ao fazer o enunciado, como 

de enuncia que são" .111 E Strawson acrescenta- e defenderá - que não 

se pode elucidar a noção de fazer um en unciado ou uma asserção senão 

~ I~ F. Stra\1 'on. Si~nificado y \crd:uJ. ln: /•.ll.ftiJ'OS !tíKitil.í·lillgiiÍJ!imJ. op. ciL. p. 206. 
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em termos de intenção dirigida a uma aud iência, com a qual entram as 

considerações intencionais dos a ros de fa la c a dimensão pcrformativa 

ou pragmática, além da sin tática c a semântica. 

E não é possín:l evitar esra dimensão pragmática refugiando-se 

na (somente) se mânti<.:a. Co m efeito, centrar-se e fi xar-se na noção de 

corrdação (entre enunciados e facos) não ajuda muito para resolver o 

problema ela verdade (isto é, <.:aracrerizando a verdade pura e simples­

mente como correspondência), pois várias orações, não somente dis­

tintas senão inclusivl! opostas, estão correlacionadas- de uma c outra 

maneira- com o mesmo estado de coisas possíveis. Além disso, " uma c a 

mesma oração não ambígua está corrdacionada, de uma maneira\.! outra. 

com muitos estados de <.:oisas diferences c cm alguns casos muwanH.:nte 

incomparí\'cis" .11 Esta falta de clareza na correlação precisa ser corrigida 

pelas conside rações contcxwais c prag m;íticas. 

Para estabelecer uma teoria do significado das orações, é pn:ciso 

alud ir à noção de condições de verdade c parece que não Sl! pode evitar 

uma explicação tkssa noção que não im:lua referê ncia essencial a aros 

de fala comunicativos, isto é, a intenção comunicativa, a dimensão prag­

miirica ou performativa. Com efl!ito, 

" lbid .. p. 107. 

é uma coi~a inofensiva c saudável dizer que conhecer o s ignificado 

de uma orat,:ão ~ :.abcr sob que condições aquele que a emite dit. algo 

\'crdadeiro. l\ l::ts, ~c descjamos uma elucidação fi losôfica do wnccito 

de significauo, cnrão o rlirtlfm rcprescnr~• não o final. :.c não o começo 

de nos:.::t tarefa. Simplc:.mcntc rcstrin~e. c muda de.: lugar o nosso 
problema. forçando-nos :t indagar o que é que.: comém a fra:.e "diz 

algo verdadeiro".( ... ) Por~m. quando tt:ntamo:. explicar o que.:~ di~:cr 
algo verdadeiro, cxrrcss:rr urna proposição verdadeira, é iniludível a 

rcfcrência à crença ou à asserção (c. por meio di:.~o. à crença). Então 

podemos nos avcnwrar inofensivamente: alguém diz algo verdadeiro 

se as coisa~ são como ele diz que são. !\las csrc ''diz" rem já a força 

de "assevera"? Ou para evitar o "di7." que equivale a ''assevera". 

podemos nos avcmurar inofen!.i\·amcrllc: alguém propõe. de uma 
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maneira ou de omra. uma proposição verdadeira ~c.: a~ coisas são tai\ 

como alguém acredira~~c.: no que c.:\rc.: propõe, acrediraria por c.:~rc.: 
meio que elas süo. E aqui a n.:ferência à crença é c.:xplíciraY 

E assim, se conecta com o concciro de intenção comunicativa (de 

crenças). isto c;, com o aspecto performativo, intencional c pragmático 

da ling uagem ao tratar do problema da verdade. 

Observações críticas 

As objcçõcs de Strawson à teoria correspondencialisra da verdade. 

neste caso representada por Austin, não parecem ser conc lusivas, por 

algu ns defeiws que exibem. Um deles percebe-se num argumento ao 

qual Srrawson clt\ muim importância c que tem a ver com a análise da 

mesma relação de correspo11rlê1Jcir1. Strawson diz que a relação de corres­

pondência s6 pode dar-se e ntre uma expressão c um objcco, não entre 

uma expressão (cm nosso caso um enunciado) c um faro. Esta tese. 

porém. parece-me insuficientemente justificada. Scrawson aduz como 

razões que a noção de corrcspond~nc ia se aplica a objctos c não a faros. 

porque implica o referir, c pode referir-se a um objeco, não a um faro. A 

razão disso, segu ndo e le, é que os objecos são forres oncologicamcncc, 

e nquanto que os fatos não são, e que conve rtê-los em fins de uma refe­

rência é hiposcasiá-los. Aq ui , contudo, Strawson está fazendo um uso 

muito arbitrário c pessoa l dc ·'referir" c de ''corresponder", uma vez que 

define "jr11o" de cal modo que já de antemão não será possível que uma 

expressão o refira ou lhe corresponda. E disse tomá-lo dos usos ordiná­

rios da palavra. I lá. conwdo, usos ordi n;írios que legitimariam que certas 

cx prcssões corrcs pondcsscm a faros. E não se trata de fazer os fatos 

"ontologicamcnte fortes" para que possam ser correlacos da relação de 

correspondência. Há um problema onrológico aqui. 1\ão se faz justiça à 

•; lbid .. p. 214-2 15. 
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linguagem ordinária numa metafísica descritiva que pn.:tendc ajustar-se 

a ela. A linguagem ordinária fala da verdade correspondcncialisra como 

uma intuição básica qu<.: não é recolhida pela metafísica descritiva delas. 

Expressões como: "l~ verdade que o gatO est<Í sobre o tap<.:te'' ou "'O 

gato est:í sobre o tap<.:tc' é verdade" teriam d<.: levar a metafísica descri­

tiva a incluir a teoria correspondcncialista da verdade (ralvct. junto com 

a coerenLista c a pragmC.tica. modificando-s<.: uma ii outra). ' lentaremos 

resolver, pois, ainda que seja de man<.:ira muito resumida. eslC problema 

ontológico. 

Parece muito arbitrário delimitar ou decidir que o:; obj<.:ros são 

reaio; e que os fatos não são reais porque cada um deles não é um objc;ro. 

0:; fatos, porém, são configura~·õcs de objcto:;- ou objcros cm configu­

ração- c;, por transitividade, se os objcws são reais, o:; faros nos quais St: 

configuram são também reais. Os faros, então, :;ão relações de objetos. 

estruturas de objcros, conformações ou configurações de objetos ou de 

coi~as . c.;m outras palavras. são "estados de coisas". Deixa de ser real, no 

entanto, a re lação que se dá entre ohjeros, por não ser ela me:;ma um 

objcro (senão um fato)? Estamos aqui diante do problema ontológico 

das relações. Pode-se dar uma interpretação nominalista a e las (como 

a que Straw~on oferece) c declará-las irreais porque não se pode ver e 

roca r como os objeros que relacionam. ' l tm1bém é defensável uma inter­

pretação realista (ontológica), a qual teria duas modalidades: a platônica 

c a aristotélica. t\ teoria platônica dirá que as relações existem illdefH'II­

dentrlllt'lllr dos objctos que relacionam. A teoria aristotélica dirá que as 

relações s6 existem 110.1 objttos t' em oitt11rll' do'i objeros que relacionam. 

uma interpretação realista uma expressão pode mrresjJo11rlerou nferit~.\'t' 

rt um fato. pois nessa interpretação os fatos são tão reais como os objews, 

de modo que se tem sentido falar de correspondência das expressões 

com os objetos- como admite Strawson- também faz sentido falar de 

correspondência entre expressões c faws. Certamente a teoria platônica 

é mais s imples. pois nela as relações- enquanto universais- têm inclu-
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sive mais realidade que os objetos/1 mas têm inconvenientes que cu 

desejaria evirar. Por isso parece-me.; preferível a interpretação aristotélica 

das rclaçõc.;s. como existentes mire c t'lll vit111tk dos objeros (excluindo 

os inconvenientes do realismo plarônico, qu<.: são mais que os inconve­

nientes do realismo aristot~lico, em todo caso). 14 Srrawson rem, assim. 

de legitimar sua preferência pelos objeros e sua rejeição dos fatos como 

entidades "ontologicamente fortes", uma vez que se pode argumentar 

que ambas são entidades reais, embora distintas e com diversos graus 

de ·'força ontológica". 

Esta rem sido a dificuldade ontológica que cu desejava apresen­

tar a Srrawson, haja vista que aft:ta profundamente a -;ua filosofia da 

linguagem. Il<1, porém, outra dificuldade que diz respeito diretamcnte 

à scmnntica c que reforça a teoria ela correspondência assinalando uma 

dissonância entre a teoria da verdade c a teoria ela linguagem que susten­

ta Strawson. Com efeito, Aloysius I~ i\lartinich argumc.;nra que Strawson 

rem uma teoria correspondencialisra da linguagem c, ~c ism 6 assim, 

parcct:-me que o próprio Srrnwson estaria dando espaço para uma teoria 

também correspondencialista da verdade (além da pragmiítica-performa­

tiva). Com efeito, uma teoria correspondencialista do significado, sobre­

tudo no que diz respeito aos enunciados. abre a porra para uma teoria 

corrcspondencialista da verdade, ou, pelo menos, não a exclui. ~esse 

sentido. Srrawson teria de admitir a teoria correspondcncialista da ver­

dade c Jepois torná-la compatível com a teoria pragmática-pcrformativa. 

\'ejamos como~ larrinich tenra mostrar que Strawson aceita uma teoria 

çorrespondencialista da linguagem. 

Segundo larrinich. a teoria correspondencialisra da linguagem 

possui c.;ssas quatro proposições: 

" Cf. 11. i'. Castaiicda. 1./llroníl rir PI111Ó11 .wlm• lllsfomiiiS,IIS rrl"riom•s y los /Jt117imlt111'S 
t'llrl Fttlóll. !\léxico: llnam, 1976. p. 53-56. 

'"' Abordei O\ incon\'cnicmes do platonismo nu meu li\'ro; F.l prol!lu11t1 rir los uuit·rrs11lrs, 
já citado na nota I. 

Jl 
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C I. A linguap;em é uma coisa, o mundo é outra. 

C2. Pelo menos alguns dos elementos da lingungem estão correlacionn­

dos com algun-; objeros do mundó. 

C:3. A estruwra básica da linguagem deve ser s imilar à estrutura básica 

do mundo. 

C-t. t\ relação cnm.: palavras e mundo 6 conveneional. 15 

Strawson admite Cl e C2 ao aceitar de Austin que "de\ e ha,·er 

convenções que correlacionam as palavras de nossa linguagem com o 

que se encomra no mundo".ll•Jnclusive chega a dizer que "para que o 

enunciado de B seja verdadeiro, é necessário, rlesrlf jrí. que as pala' ras 

u~adas por t\ ao fazer o enunciado estejam numa determinada relação 

convencional (semântica) com o mundo. E que as 'regra~ linguísticas· 

subjacentes a esta relação sejam as regras observadas tanto por A como 

por B'' .17 Stra\\'son mmbém acata C3 ao admitir que existem dois tipos 

de convenções linguísticas correspondentes a duas relações semânti<.:as 

enrre as expressões c o mundo: descritivas e referenciais:1~ Além disso, 

Strawson abraça C-tao dit.er que ··um enunciado é verdadeiro quando há 

uma ... determinada relação 'puramente convencional' entre as palavras 

c o mundo'' . 1
' ' 

l\ lartinich cita outras passagens das obras de Strawson apoiando 

sua tese de que ele aceim a teoria correspondeneialista da linguagem. 

Se isso é certo, porém, não se percebe muito claramente como Strawson 

pode evitar uma teoria também eorrespondecialisra da verdade, que está 

implicada na teoria correspondencialista da linguagem: ou, pelo menos. 

" \. P. \Lminich, :\u,un. Strawson and the Corre,pondcncc Thcor) of L:Jn~u:Jge. ln: 
(:tftim. IX-26 (1977), p. 39. 

"· P. E Str;m~on . \'cn.lad. op. dt., p. 227. 

n I hid .. p. 230. 

'' lhid .. p. 220 et \eq.: I~ F. Strawson. Recon,idcración de los puntos de \'i!>t~ dc.: Au,tin. 
op. c.:it., p. 272. 

,., I~ E Stra\\~on. l 'n pruhlcm;l \obre 1:! \'crdatl. op. dt.. p. 263. 
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não a excluí. Desta forma, haveria uma maneira de comparíbílíznr (ou, 

pdo menos, pressupor) a teoria correspondencíalísta da verdade com a 

teoria prag márica-performatíva dt: Strawson. E enrão ele não poderia 

rejeitar n teoria correspondencíal ísra da verdade, mas csta poderia coe­

xistir com a teoria performaríva ou inclusive integrarem-se amba-; numa 

tcoria ' 'pragm<hica" mais ampla (ou correspondencialísta-pragm;ítíca). 

Parece-me que esta seria uma postura mais ampla c complcra. 

All:m disso, há um argumento que mc parece muito forte para 

mostrar que Srrawson não c límína dc seu s ístcma cercos traços c pressu­

postos fundamenraís da teoria com:spondencíalísra da verdade. Fcrnado 

I nciarcc t\rmiiian apresenta isso do seguinte modo: 

Sob a forma de uma- a~:.im chamada- condição dc.: existência. con­

dição 'c~undo a qual. aquilo de que 'c fala- seja neve, grama ou o 
que quer que seja-, rem que existir realmente para que a alirmação 

<HI uso assertivo das frase~ enunciativas c das proposições cm ques­
rão po"a sc.:r \·erdadeiro. a idÇia da concordância com a r~.:alidadc 

cominua \'iva na rc.:oria da redundância de Snawson. ,c; não como 

parte intc.:granrc do concciw de verdade, como c.:ra ainda no caso dc.: 
'làr~ki-David,on. como pre,~upo~ro nc.:cc.:ssário.4

" 

Jsso st: relaciona com a impossibilidade que assinalamos cm Srrawson 

de não descartar- segundo ~ lartinich -a teoria corrcspondcncialísta ou 

referencial do significado cm sua explicação da linguagem. Como explica 

Wcnccslao .J . González rcrn:índcz: "tal condição de existência diz res­

peito à parte referencial Jo cnuncíauo. pois é aquela que se relaciona 

com os elementos do mundo, d e modo que se a referência l: correra não 

teríamos um enunciado verdad eiro" . 11 

"'' E lnc.:iarte Armiiián. EI proble ma de la vertlatl cn la filo\ofía actual: vcrdad y 'c.:nrido. 
ln: E/ r!'lo rld positn:i.fmo lógito. ~ladrid: Rialp, 1974. p. 69. 

' \\'. ). Gondlcz Fcrnánde~:. Sij.(nifkado) \l.:rdad ~.:n P. E Straw~on. ln: .lmtmio Ftltmíjiro 
de la llni,crsidatl de N:warr:1. 16-2 ( 1983). p. 132. 





RÉPLICA A 

MAURICIO BEUCHOT 

Peter F. Strawson 

Agradeço a 1\ lauricio Bcuchot por sua cuidadosa c precisa enu­

meração das distintas coisas que cm diferentes momentos c.:u afirmei 

acc.:rca da noção de verdade, ou acerca do significado de "é verdadeiro", 

ou (melhor ainda) sobre o que significa uma proposição ser \'erdadcira. 

Desejaria começar meu comemário fazendo algumas concessões. 

A prim~.:ira delas é que cm m~.:us primeiros trabalhos sobre este 

tema cometi um erro qu~.: evitei nos trabalhos subsequentes. O erro 

surgiu pelo fato de ter limitado minha atenção às asserções positi\'a'> 

qu~.: estabeleciam que alguma proposição era verdadeira. ficando, assim, 

obrigado a afirmar qut: todos os usos de "é verdadeiro" eram instância-; 

de aros de fala, tais como confirmar, aprovar, conceder, etc. Não havia 

nada de errado cm prestar atenção a tais usos da pahn ra, mas era errado 

não distinguir ~.:stc aspecto do 11so da palavra da questão acerca tio seu 

smtido (permitindo, talvez que se confundisse um com o outro). Como 

diYcrsos comentadores tGm assinal:ldo, isco pode ser percebido clara­

mente a partir do faro de que "é verdadeiro" pode também ocorrer sem 

qualquer mudança de sentido, por exemplo, numa cláusula condicional 

ou num dos membros duma disjunção. 
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Em segundo lugar, como já obscrv<.:i <.:m minha resposta a Warnock, 

.. , ·crdatkiro" ~predicado de proposiçõ<.:s. Dizer de uma proposição quc 

~ ela n:rdadeira ~ dizer algo sobre esta proposição. Dizer, conwdo. d<.: 

uma proposição empírica que ~.:la é verdadeira~ dizer que as coisas são. 

na rcalidad<.: (ou de fato, ou no mundo) cxatamentc como qualquer um 

que asscvcrass<.: (ou conj<.:cturassc, etc.) csta proposição estaria, destc 

modo, ass<.:\'Crando (ou conjecturando, cn;.) que elas são. Nestc sentido, 

-..ou c s<.:mprc tenho sido um teórico da verdade como correspondência. 

Neste sentido. era Ramsey, e estou com Ramsey. Ambos estaría­

mos de acordo cm aceitar (como qualquer um faria) a seguinte bicondi­

cional: a proposição de que Brutus apunhalou C~sar é verdadeira se c 

somente se Brucus apunhalou C~sar. A primeira cláusula desta bicondi­

cional ~sobre uma proposição. A segunda cláusula é sobre o quc aconre­

CCII no mundo; ela relata um cvcnco histórico c registra um fato histórico. 

\ bicondicional como um todo afirma, tal como o mostra claramente sua 

forma, uma correspondência enm..: a proposição c o faro. 

O que me separa. então, dc Austin (e de l3cuchot)? Em primeiro 

lugar. o que mc separa de Austin são nossos diferentes ponros tk vista 

no que ui;. resp<.:ito ao sujeito do predicado "é \ crdadeiro". De acordo 

com t\mrin, o sujeira dc uma predicação singular de"~ verdadeiro'' é, 

como intcrpreto. a ocorrência da oração (ou da cláusula) produt.ida ou 

proferida por um falante ou escrito numa determinada ocasião. Que o 

sujeito da predicação deva ser desta índole é uma condição necessária 

de todo o enfoquc de Austin. ou seja, de sua concepção de que "é ver­

dadeiro" significa uma relação cm termos de convenções semânticas 

(dcmon!>trativas c descritivas). 

Eu, ao contrário. renho susccmado, c ainda sustemo, que "é ver­

dadeiro"' é predicado. ao menos primordialmente, não das palavras pro­

feridas, mas do que é dito (a proposição expressada) no profcrimento 

das palavras; ou. para utilizar uma expressão mais elegante. do conteúdo 

proposicional das palavras. A proposição ou o contc(ldo proposicional. 
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porém, não é, como a~ ocorrências de palavras são, algo concrero. um 

icem no mundo espaço-temporal. t\ proposição é algo abscraco, uma cmi­

dade ab:scrata. 

Divirjo neste ponto tanto de Beuchot quanto de Austin? A res­

posta não é cocalmenw darn. Em algumas passagens de seu artigo, Beuchor 

parece mostrar cerra simpatia à minha posição sobre este assunto. porém 

na conclusão ele parece inclina r-se para a posição de Austin. E o proble­

ma tem conexão dircra com o assumo sobre o qual realmente divergimos 

(embora a divergência, como esp~;ro que tique claro, é na realidade mais 

rênue, menos substancial do que poderia à primeira \'isca parecer). Ela 

rem conexão direca como o assumo porque, embora seja correto suswn­

rar que, quantlo se diz algo verdadeiro sobre o mundo, existem cerras 

relações semânticas entre as palavras profe ridas, como elas são dicas 

no momento c determinados itens c.;oncretos no mundo, é cocalmenrc 

implausíve l sustentar que estas relações possam prevalcc.:cr entre.: um 

icem abstraro (a proposição) e itens c.;oncretos no mundo. 

Como fica, então, podem me perguntar, minha recente ac.:eiração, 

há alguns parágrafos, de que quando remos uma proposição ,·erdadeira 

remos uma correspondência entre uma proposição e um fato? ~lancém-sc 

firme porque o fato r~;lcvanre é r:uuo entidade abstrara c intencional 

c.:omo uma proposição rdlctida sobre si m~;sma, estabelecida e aceita 

além de codo o questionamento c, portanto, não é mais que uma enti­

dade concreta que aquela ouna que ela reflete. 

'ão é esta uma doutrina impressionante? O que poderia ser mais 

concreto que os faros? Podemos ver ranro por que ela é impressionante 

q11anco por que ela não é realmente de modo algum impressionante, mas 

s implesmente correta. quando refletirmos com clareza sobre o seguin­

te pensamento: cerramcnce, os faros são faros sobre itens c.:oncrcros no 

mundo, nos casos empíricos relevantes (Brutus. César, tuna ação de apu­

nhalar). Esta classe de relação, entretanto, não se estabelece entre um 

37 
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icem concreto no mundo c outros. A proposição cuja asserção registra o 

faro é sobre os mesmos itens concreros, c a relação que se estabelece é 

a mesma em ambos os senridos. 

Posso prever urna objeção óbvia. Certamente, pode-se dizer, 

dt:vemos admitir as duas coisas seguintes: i) a ação ele 13rucus de apunha­

lar César é um fato; ii) a ação de Brutus ele apunhalar César é um t:vcnro 

concreto positivo no mundo- ele ocorreu num determinado lugar (o 

Capitólio), cm uma data dctermi nada (1 5 de março ele ..W a.C.). O faro, 

porranco, não é algo absrraco, mas uma ocorrência histórica concrera. 

t\ objcção é arrati\·a, mas errada. As expressões no gerúndio às 

quais ela faz alusão são en~anadontmcncc ambivalentes. (Elas confun­

diram Austin em seu ensaio U11j(lr to /ttrls). Estas exprcs!>Õ<.!s desem­

penham um duplo papt::l: podem designar evcnros c itens concretos 

no mundo. tlll(tlo de Bmfll.l" rlf t1ptmlw!tlr Cést1r (enquanto um evento) 

aconteceu de faro no Capitóli o cm 15 de março de 44 a.C., mas a tl(rio 

di' Bmtus de ap1111lwlflr Cé.wr 110 (,/tpitó/i() ""' 15 dl' mruro rt.C. (fato) não 

ocorreu nunca cm nenhum lugar, como tampouco ocorreu o faro (em sua 

forma menos específica) de que Brutus apunhalou César. 

Se interpretarmos "fato'" comojtulllm, propiciamos esta confusão. 

I~ melhor dizer, adaptando Wirr~cnstcin de maneira levemente irônica: 

fatos 'ião tudo aquilo que é o caso. 

Espero que tique claro agora q ue, cal como sugeri anteriormente, 

a diferença cnrre a posição de Bcuchor c a minha não é cão subsran<.:ial 

<.:omo poderia parecer no início. Não desejo agora (c há muito tempo não 

desejo) depreciar as propo~içõcs c os faros como "pseudocnridades". São 

cnrid.tdcs abstratas, i mencionais. Eu admiti, na verdade insisti, que: I) 

para cada propósição verdadeira ex isre um fato correspondente, registra­

do por cada profcrimenro daquda proposição; c renho conwrdado que 

(2} quando uma proposição empírica verdadeira é expressa vcrbalmcn-
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te estabelecem-se relações semânticas convencionais entre as palavras 

utilizadas para expressá-la c aquelas realidades concretas sobre as quais 

a proposição crata. 

i\ diferença que pcrsisre é que c u protesto contra a assimilação de 

(I) por (2), ou seja, conrra a confusão entre o rruísmo acerca das inten­

ções (proposições c fatos verdadeiros) c as vadades mais substanciais 

sobre as relações e ntre palavras c realidades concrcuts. Talvez o que 

subjaz no fundo de tudo isso é uma diferença sobre universais (incluin­

do as relações). E inclusive isso poderia ser atenuado pela ideia tlc que, 

embora considere os universais entidades abstratas, vejo, sem dúvida, 

suas instâncias ou exemplificações como realidades concretas. Tàlvc1 

t\ristótcks não esteja tão longe de Platão (depurado ou desmitologizado) 
I como e le mesmo pode ter pensado. 





STRAWSON: 
Entre a lógica Tradicional 
e a lógica Clássica 

Robert Calabria 

T rata-se aqu i, mais uma vez, de uma questão pcnineme. Se esti­

' e r ou não de acordo com as posições assumidas por Peter Strawson na 
Filosofia da lógica, wm sua crítica ii inrerprewção vigente dos enu ncia­

dos da ling uagem ordi nária, com sua (su posla) defesa do sistema tra­

dicional. não h<í dúvida de que sua discussão nos coloca diante de um 
fato inconrcsrávcl: o do desvio que a lógica awal representa, mesmo a 

cha mada "chíssica", no que diz respe ito ao corpo da dou cri na tradicional 

a risroré I ico-escolástico. 

A mera presença da F ilosofia de Stnt\\ son acaba com o miro de 

que a lógica trad iciona l 6 plenamente incorponívcl, com prévia série (I<; 

"corrcções" no sistema da lógica atlta l. mais precisamente nas teorias 

da quanri~icação uniforme ou na "lógica de classes". Assim, o discur­

so de Srrawson é pertinente. Ourra coisa scria assinalar um acordo ou 
desacordo com seus pontos dt: vista acerca d esses remas. Gostari a de 

desem·olver <llgumas obscrvaçõe:> sobre eles. 

Oposição 

É conhecido o faro de que a interpretação usual dos enunciados 

cm/\, E, I, O, med iante os recursos da lógica q uantificacional vigente 

(ou a (k classes). desmantela o quadrado de oposição de tal modo que 
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as (tnicas relações que permanecem em pé são as de contraditoriedadc, 

ou seja, A~-0 c E~- I. lsro é conscquc;ncia, como se sabe, de que na 

imcrprctação aludida, "todo" c "nenhum" carecem de compromisso 

existencial. Assim, por exemplo: o juízo cm A, "'lodo unicórnio é a'Zul" 

é passível de ser conscruítlo como: 

(1) (x) (x é unicórnio~ x é azul): 

c o E corresponJc como: 

(2) (x) (x é unicórnio~ - x é azul). 

(I) e (2) são considerados verdadeiros por aquilo que Strawson 

chama tk "orrodoxia atual", justificando essa dcsigna<;ão com base cm 

que para toda coisa x, o enunciado aberro "x é unicórnio" é falso, ou 

raciocínios análogos: cm suma, porque não há unicórnios. Assim, ao 

admitir a extensão vazia, A e E podem ser ambos verdadeiros, ficando 

abolida a conrraJiroricdadc. 

I c O são, rcspcccivarncntc, (Ex) (x é unicórnio & x é azul) c (Ex) 

(x é unicórnio & - x é azul), como não há unicórnios tampouco poderá 

haver. com maior razão, nada que seja unicórnio c seja azul. Assim, A 

sení verdadeiro c I falso. etc., ficando também sem efeito a subalterna­

ção. 1\ lanrém-sc a diferença de valores vericativos entre A-0 e E-I que 

convém a sua condição de contraditórios, mas 1 c O são ambos falsos 

(não há unicórnios, nem azuis, nem não azuis) de maneira que deixam 

de ser subcontrários. 

Este faro é bem conhecido, pois comumcntc acredita-se que 

como a responsável por esta situação é a admissão da classe vazia, basta 

acrescentar uma cláusula que expresse o compromisso existencial cm 

A c cm E para reconstruir o quadrado das oposiçõc..:s. Assim, teríamos: 

!\. ' Iotlo f 6 g. -(l~x) (fx & -gx) & (Ex)fx 

E. Nenhum fé g. -(l~x) (fx & gx) & (Ex)fx 

l. Algum f 6 g. (Ex) (fx & gx) 

O. Algum f não 6 g. (Ex) (fx & - gx) 
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Deste modo, a leitura de A poderia ser, ··não existe nenhum x ral 

que seja f c não seja g, c há pelo menos um x que é r, c assim p;lra os 

demais. Esta opção resrahclccc as relações seguintes: 

I) A -t i; E-tO: Subalternação 

2) -(A & E): A c E voltam a ser conrrários. 

Mas, como assinala Stra wson ( 1952), se negamos O para obter seu 

conrradit6rio. dctluz-se "-(Ex) (fx & - gx)'" que é, como não deveria nos 

surpreender, o A da incerpretação anterior c não o A cxistem:ialmcnte 

comprometido que queríamos. De modo que i\ c O deixaram de ser con­

traditórios c o mesmo acontece para E c I. Scrawson também nos mostra 

o fracasso das conversões de E, fracassando a parrir Jclas as formas silo­

gísticas correlativas: o reméd io foi quase tão ruim quanto a doença. 

Uma interpretação "ortodoxa" 

Não obstante seria urn e rro, tal como afirmou Srrawson, acred itar 

que não há inrcrprccaçõcs para as formas tradicionais tais que sejam 

dlidas as leis c regras deste seu sistema correspondente. I T.l pelo menos 

dois, um de acordo com o espírito da notação quantificacional (ou de 

classes) c ourro que se separa dele c se aproxima a cerras formas de 

inrcrprcração destes enunciados ral como se dão na linguagem ordimí­

ria, iluminando-se com isso, segundo S rrawson, "cerras características 

gerais" desce último. O primeiro procedimento consiste num tratamento 

caso a caso das s ituações cm que as le is e regras tradicionais entravam 

cm crise ao rcnrar cxpressá-las quanriticacionalmcncc (ou na teoria de 

classes). Remeto o leiror ao texto de Srrawson (1952), no qual sc mostra 

o min11cioso trabalho de corrc<_.:ões c compcnsações quc supõc acomo­

dar o quadro de oposição. a teoria da inferência imediata, e a teoria do 

silogismo tradicional na teoria da quanrificação uniforme (ou a teoria de 

classes). Registrarei aqui somente o linal do processo. Nesta interpre­

tação temos: 
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-(Ex)(fx & -gx) & (Ex)(fx) & (Ex)(-gx) 

-(Ex)(fx & gx) & (Ex)(fx) & (Ex}(gx) 

(Ex)(fx & gx) V -(Ex)(fx) V -(Ex)(gx) 

(Ex)(fx & -gx) V -(Ex)(fx) V -( Ex)(-gx) 

E como afirmou Straw~on ( 1952, p. 173): 

Para esta imerpreração re~cm em conjunto todas a\ leis da 16~ica 

tradicional c tamb6m são válidas dentro da 16~-:ica das classes ou de 

fórmula~ quantificadas dt: man~.:ir:t qut: de~w modo pode a:-.segur:tr-se 

a co~.:rC:ncia do sistcma. t>.l :ts, o preço pago por stt;l coerência parece 

ser alto. se sentimos alguma ansicdade a respe ito de que as consl:ln­

rcs "todo", "algum" c "não" do sisrcma devam refletir fielmente o 

comporramcnro lógico destas palavras na linguagem ordinária. Não 

6 nada plausível sugerir que, se al~u6m diz "t\lguns estudantes de 

ingiC:s alcançarão noras a ltas este ano", seja uma condição suficiente.: 

de sua enunciação de um e nunciado verdade iro, que nenhum dos 

eswdanres obtenha uma nota alta. !\ las. esta seria uma consequC:ncia 

da inrcrpremç:ío acima mencionada de I. 

' a verdade o preço da re~rauração do quadro é bastante :tiro 

cm termos tle incuitivida<.le. Pod eríamos acrescentar ao comentário de 

Strawson o seguinte: que se na interpretação quanrificacionalusual do~ 

enunciados categóricos torna-se paradoxal que A resulte verdadeiro pda 

vacu idade da extensão do termo sujeito, aqui temos nada menos que 

"Alguns f são g" mmo '""" formfl !1(/0 romprometidfl existmrirtlmmte. Para 

dar um exemplo mais surpreendente que o nosso apresen tado anterior­

mente: dada a estrutura de I, resulta que a inexis tência de uni córnios 

rorna verdadeiro ramo "Alguns unicórnios são azuis" como "Alguns uni­

córnios não são azuis". Com efeito, como: 

1) '(Ex)(x é unicórnio)' é fa lso, e n tão 

2) '-(E x)(x é unicórnio)' é verdadeiro, e a parrir daqui: 

3) '(Ex)(x é unicórnio & x é azul)\' -(Ex)(x é unicórnio)\ ' -(Ex)(x é 

azul)', 
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é verdade iro pelo comportamento da disjunção. Este, porém, é precisa­

mente o I "Algu ns unicórnios são azuis" de acordo com esta interpreta­

ção. De modo similar para O. D e maneira que, como não há unicórnios, 

podemos afirmar esta pirore:sca varie uade em matéria de an ima is fabu­

losos, mas t:sta situação está lo nge de ser satisfatória. 

É como se Srrawson nos dissesse aquilo q ue é dito na con hecida 

anedota: "Bem, senhores. Agora temos representada a lógica tradicional, 

mas que pena!, isto já não é a lógica tradicional". Certamente nesta nota­

ção quantificacional temos tão somente uma lógica trad icional "simula­

ela" tal como está em moda dizer agora, e é uma simulação que intuímos 

que não fu nciona bem como q ueríamos. 

Digressão sobre o desvio "clássico" 

Antes de pa:ssar a con:si(lcrar c discutir o outro procedimento de 

interpretação concebido por Strawson, e a favor do q ual argumenta, gos­

taria de me aprofu ndar um pouco num fato que se desprende elo que 

foi visto até aqui: o de que a primeira lógica "desviante" foi a que hoje 

chamamos, precisamente, lógica "clássica" (a que se inicia com Boole, 

Frege, Russell, etc.). 

Esta lógica diverge da tradicional não somente enquanto rejeita 

leis que:; esta última aceita como válidas (nove modos elo si logismo, con­

versõe:s "por acidente'', leis de oposição, enfim ... ) num sentido mais 

forte. A lógica clássica contém teses que são negações ele leis tradicio­

nais. Ou seja, considera como necessariamente verdade iros e nunciados 

que um lógico tradicional daria como necessariamente fa lsos. Vejamos 

como se dá isso. 

A título de exemplo consideramos a contra riedade de A e E. Na 

lógica tradiciona l temos que "'Todo fé g" e "Nenhum fé g" não podem 

ser ambos verdadeiros. 

45 
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Sabemos que na lógica clássica esta lei~ rejeitada, ma'i não apenas 

isso, ou seja. se qllfllllijirarmos sobre dflsses, podemos construir o seguinte 

enunciado: (Ep) ((xep -t fx) & (x) (xep- - fx)). 

Em termos chíssicos podemos ler este enunciado da seguinte 

maneira: hâ pelo menos uma cl01sse tal que todo x que pertence a ela~ 

f c nenhum x que penence à n.:ferida classe~ f. 

i\ reo.;posta a este enigma é: a classe \'azia; e precisamente para 

a intcrprcta~·ão simultaneamente quantificacional e classe-teórica este 

enunciado é verdadeiro. Considerando a classe nula O. o enunciado "x 

e O" é falso c, portanto, a conjunção dos seguintes condicionais univer­

salmcme quantificados será classicamente verdadeiro: (x)(xeO-tfx) & 

(x)(x EÜ-t- fx ). 

I lá. cmão, uma cla-;se para a qual os contrários sã.o ambos \'erda­

dciros. c por meio da generalização existencial temos: ( Ep) ((xe P-tfx) 

& (x) (xeP--fx)). 

Como, porém, '(Ex)(fx)' equivale a ' -(x) -( fx). remos a seguinte 

tese.:. que chamaremos teo,c clássica (TC): -<P> -((x) (xep-rx) & (x) 

(xep- - fx)). 

l~m tcrmos de classes quantificadas, no entanto. a contrariedade 

de t\ e E se cscreveria: (p)-((x) (xep- fx) & (x) (xep- - fx)). 

De maneira que.: nossa tcse clássica (T C) constitui precisamente 

a negação da lei tradicional de contrariedade. 

Tcmos um exemplo correlativo na divergência (mais divulgada) 

da 16gica inwicionista com respeito à clássica. É sabido que o princípio 

do tcrceiro excluído IJ(io t:tlle na lógica intuicionista. porém, S. C. Kleene 

dernostra ( 1965) um teorema que no âmbito de análise matemática equi­

vale a uma llt'gtl(tio dcstc prindpio. Referindo-se a ele (1965, p. H-l). 

Kleene afirma: "Em · 27.17 nós diretamente refutamos (um fechamen­

to ti c um cxcmplo substitmivo de) Av-A, ( x)(A(x),·-A(x)) c -(X)(A(x) 

v-A{x) c em • 27.18 adicionamos - Av-Ai\. etc. para esta li~ta". 
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E mais adianre, "no intuicionismo informal, é necessário cuidar 

de idenrificar as razões para enunciados da forma" "/\não se segue (ou é 

improvável)": em contraste a "A é absurdo", o qual é simplesmente -A. 

Num caso semelhante "a lei do terceiro excluído Av- A não se segue" 

uma razão é simplesmente que Av-A, embora niio absurdo em si mesmo 

(Cf. *51 a) tem tOIIsequências absurdos, por exemplo, uma Jas formas: 

(p) (A <P) v-A (p)) (Cf. 27.17). 

"Se admitimos quantificação de proposições variáveis, seu fech<l­

mento (A)(Av-A) é absurdo" (Kleene, 1965, p. 176). 

Deste modo Kleene demostra que a divergência inruicionisra é 

mais profunda do que à primeira vista se havia pensado. Curiosamente, 

porém, este mesmo autor minimiza a importância do desvio correlati­

vo da lógica ch1ssica com respeitO à tradicional, pois no Capítulo I elo 

mesmo texto havia dito, referindo-se a Brouwer: "em seu famoso artigo 

de 1908 sobre o descrédito dos princípios lógicos, ele rejeim a crença 

tradicional qne a lógim dríssim rlelivada de Aristóteles tem uma validade a 

priori" (1965, p. 1, grifos nossos). 

Embora, como vimos, o teorema que: remos chamado TC, estabe­

lece precisamente a 11egaçrlo da extinção 1111iversal do ptindpio tmditioll(t/ 

da contmriedade de Jl e E, c, se não estou equivocado, isto mostra que a 

divergência ela lógica chíssica com respeitO à tradicional é, ao menos, tão 

profunda como a intuicionista com respeito à primeira. 

A única objeção plausível a esta colocação é talvez de cadter qui­

niano. Diria que tanro no caso (3) como no caso descrito, aqui trata-se 

nrio de lógim, mas de "matenüíticas com pele ele cordeiro". No texto de 

Kleene o citado caráter é obvio, no nosso o salto até a Matemática se faria 

no preâso i11strmte em que quantijicmnos sobre voriríveis de r/asse. 

A referida objeção é pertinente, mas poderíamos argumentar 

que o limites da fronteira tão nítida entre lógica e Matemática (Quine 

vs. Russell) é também discutível e, por outro lado que, quer se chame 

"lógica clássica" ou "Matemática clássica", mantém-se uma profunda 
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divergência com respeito à lógica tradicional. E isto, naturalmente, jus­

tifica seguir as reservas de Strawson diante das tentativas de "traduzir" 

um sistema cm outro. 

Oposição e pressuposição 

E'istc ourra maneira de abordar essa questão, segundo Stntw­

son, que garante a coerência do sistema tradicional c mantém um nível 

aceitável de intuitividade c acordo com a linguagem ordinária. \'isto 

que "cada caso de não validade, de fracasso das leis tradicionais, surgiu 

da inexistência dos membros ele alguma classe sujeito como compatível 

com a \'crdade ou falsidade de algum enunciado elas formas A, E, I, 0", a 

solução surge a partir da proposta "que torna a inexistência de membros 

de alguma classe sujciro incompatível com a verdade ou falsidade de 

qualquer enunciado destas formas" ( 1952). Vejamos cm que consiste. 

Consideremos o exemplo de Srrawson: alguém diz ,.rlodos os 

filhos de João estão dormindo", mas, João não tem filhos. Seja "fx", 

"x é filho de João" e "gx", ··x está dormindo". Então, tlc acordo com 

a primeira interpretação quanrificacional, o enunciado em questão é 

orrrlflrleim, posw que sua forma é "-(Ex) (fx & - gx)" c ele é consequência 

de '"- (Ex) (fx)", ou seja, de que João não tem filhos. De acordo com 

a última interpretação quantificacional (a que .. salva" as leis do siste­

ma tradicional). o referido enunciado é falso, dado quc sua forma scria 

"-(Ex) (fx & gx) & (Ex) (f") & (Ex) (-gx)". mas "- (Ex) (fx) é incom­

patível com ela. 

A interpretação da linguagcrn wrrentc, todavia, não esní de acordo 

com nenhuma destas linhas. O mais provável é que, sabendo CJUC João 

não tem filhos, diante da afirmação de que rodos eles cstão dormindo, 

não respondêssemos "Í~ cerco" ou "Está equivocado'', mas sim (c talvct. 

com cerra ênfase) "l'vlas ... João não tem filhos". 
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Ou seja, entenderíamos que para que o cnun<.:iado cm questão 

fosse verdndeiro, os filhos de João deveriam existir c deveriam esmr dor­

mindo, e para que fosse falso os filhos de João deveriam existir, mas ao 

menos um deles esrar acordado; no enranto. se eles llt7o existem a questão 

se o cnun<.:iado é verdadeiro ou falso não se col()(:a. 

Forçando um pouco este raciocínio Strawson considera, no exem­

plo <.:itado, que a existên<.:ia dos filhos de João é justamente lflllfl rondi(tlo 

IW'f~utíria pam que o munriado em questt7o assuma 11111 valor veritativo. 

Generalizando. os enun<.:indos "Todo fé g" e "Existe no menos 

um f' mantém a relação que poderíamos caracterizar do seguinte modo: 

l) "Existe ao menos um f' 1/(JO forma parte do enunciado cm A <.:omo 

algo que se tiSSl"i:em ronjlfnlmllrnle <.:om ··não há f que não seja g" (Isto 

tornaria o enun<.:iado do exemplo um enunciado faho). 

2) A ·cerdt1dt' de "Existe ao menos um f' 1/{t() é um condição necc-;sária 

da verdade de ''Todo fé g" (Nestc <.:aso diríamos que está implimtlo 

por ele c se repetiria o caso l ). 

3) Se "'I(H.Io fé g" po:;.wi lf/11 t.'tilort.•t•ritatit:o, então "l~xiste ao menos 

um f' é f.:erdtldeiro. 

O enunciado 3 é fundamcnral para entender a relação relevante c 

sua conuapositi,·a ralvcz descreva a situação com eonrornos mais nítidos: 

4) Se "Existe ao menos um f' f fal.w, então "Todo fé g" carece dc valor 

n:ritati\ o. 

As.,im, de rodo enunciadoS que, como "Todo fé g'', mantenha 

uma relação com um enunciado S', como ·• Existe ao menos um f', de 

acordo com as condições da list:a redunrantc 1)-4), diremos que S pres­

suj>õt• s·. 
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A solução de Strawson consiste, no entanto, numa ge neraliza­

ção: Estabekcc que os enunciados correspondentes as quatro formas 

tradicionais A. E, I, O, pressupõem "Existe ao menos um f' no ~entido 

descrito. 

Oc-;ta maneira. segundo Srrawson, obtemos: 

a) Preservar a validatk: das regras e h.: is do sistc rna tradicional. 

b) Conferir a "Todo", "Algum ", c "não"' o sentido" ... que tem num 

vasto grupo de cnunciados da linguagem ordinária". 

c) Destacar o fato de que precisamente nos enunciados deste grupo. a 

não vacuidade da extensão do termo sujeito está pressuposta no sen­

ddo descrito. Este tipo de enunciado poderia ser expresso fielmente 

por orações do tipo: "lodos os ... ", "Cada um dos ... ", i\'enhum dos 

.. :·,"Alguns dos ... ". onde o os/dos manifesta a pressuposição. 

Observações 

Bivalência e terceiro excluído 

O que segm:, embora implique rcscnas sobre a verdade literal 

do ite m a) amcrior. não prete nde ter o va lor de objcção radical. salvo 

tah"ez para um defensor da lógica moderna "clássica" ou para quem 

acredita que entre o tradicionalismo aristotélico escolástico c esta houve 

uma passagem sem rupturas, contra o que sustentamos anteriormente. 

Pretende somente contribuir para determinar a situação da Filosotia 

dc Str::twson neste ponto. A observação geral ~ óbvia, mas envolve ao 

menos. na minha opinião. que a concepção de Strawson tem um caráter 

dewiante, seguramente a respeito d::t lógica clássica, mas possivelmente 

também a respeito da tradicional, como, ::tliá!>. e le mesmo percebe (Cf. 

Strawson, 1952, p. 226-227). 
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Ela é a se~uinte: a doutrina da pressuposição comporta uma rejei­

ção do Prindpio de Bivalência dos enunciados c isto, por sua vez, pode 

envolver outras divergências. 

O referido prindpio, que vale para a lógica clássica (não sei até 

onde para a tradicional) poderia enunciar-se deste modo: 

a) Hií somenre dois valores vcritativos: verdadeiro c falso. 

b) T<>do enunciado possui pelo mel/os um destes valores vcritativos. 

c) Todo enunciado possui 110 mtíximo um destes valores veritativos. 

i\s propostas de lógicas polivalentes (desde Lukasicwicz c Post 

até agora) implicam uma rejeição de a); há autores, como Dunn (1976) 

que rejeitam c); a concepção de Srrawson rcjeiw h). Esta rejeição é o 

que permite ao autor obter a ~tccitação de "(. .. ) todo o conjunto de leis 

do sistema (tradicional) sem incompatibilidade". 

O que cu queria dcstacnr é prccisamcnre a obviedade de que esta 

reali1.ação se dê (<.c cal ocorre) '>ob uma restrição. Ela é natur;tlmcntc 

a que mantém as regras c leis tradicionais, mas sob a ro11dirrlo de IJ"" os 

tlltmâados amsidtmdos sl'}ttm r.:erdatleiros 011 falsos, de IJIIf' poss11rtm r.wlor 

r.:nitati..:o, dependendo isto, como vimos, da não vacuidade da<> exten­

sões de seus s11jeicos. Afirma Strawson ( 1952, p. 176- 177): 

Devemo~ imaginar que cada uma das regras lôgicas do sistema. 

quando são expressas cm termos de verdade ou falsidade, se acha 

precedida pda frase "Supondo que os enunciados cm questão são 

'cr<.ladciros ou fal\o\, então .. .''. t\"im a regra ~c.:gundo ~\ qu.tl \é 

contraditório de O enuncia que .;r fJ.I" 1!1/llllrindos rorrespo11rlelllt'-' rins 

formm ii e O tlm nmbos valori'S verilfltivo.f. então devem ter' ai ores 

veritativos oposms; a regra sc.:gundo a qual t\ implica I enuncia que si' 

os f'llllllfilldos tmrespoll(/mtes rlesltiS jon11ns tfm t-•n/on·.; t.witllfit·o.f. então 

~c o enunciado de forma A é verdadeiro, o enunciado da forma I deve 

\er verdadeiro. etc. 
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Essa restrição, "s<.: os enunciados correspondentes têm valon.:s 

verirarinJs ... ",acompanhada, naturalmente, da tese de que há enun­

ciados que can.:cem del<.:s, torna a concepção stra\\'soniana da lôgica algo 

que din;rgc num sentido bastante fone da chíssica. c c; extrcmamenrc 

surpreendeme que um filósofo tão clássico como Quine adira cm algun., 

aspectos sem reservas ii ideia que ele mesmo chamou de uma "lacuna 

'criutti,·a". Consideremos, por c.:xemplo, o princípio do terceiro cxdu 

ído. Ni'io sc poderia di;.er que ele vale irrcslriwmcntc c em rodas as 

'>uas 'crsões na Filosofia da lógica de Strawson. Há 'crsões do eirado 

princípio que dit.cm. por exemplo, "dados dois enunciados conuaditô­

rios. ao menos um deles deverá ser vcrdadeiro". Acrcdito. contudo. que 

.,c se trata de um enunciado que carece de ntlor veritati\ o, !iua nega­

ção tampouco dcveria ter valor vcritalivo, de maneira que o princípio 

não seria válido segundo esta inrerprcração. \'aleria, ao contdrio, a que 

diz: doi-. enunciados comradirôrios não podem scr ambos falso!i porque:.:, 

por exemplo, "' JiJdo unicôrnio é azul" c "Algum unicôrnio não é a,wl". 

~.:mbora nenhum deles scj;l verd;1deiro (pela ausência de unic<lrnios no 

universo) tampouco podem ser falsos, neste caso porque não rêm valor 

de 'crdade. 

Outra forma usual de apresentar esra lei é "p \' -p", mas vcjamos 

o que di;. Quine a respeim em ( 1961, p. 50): 

"p \' -p" ilustra a lei do rerceiro excluído, que se.: enuncia 
comumenrc.: dizendo que todo enunciado ou é \'crdadc.:iro ou 
é fabo. ;\Ião se dc\C idcntifícar c.:sra lei com 'p \' - p'; csra 
última é um enunciado não especificado pendente da cspcl·i­
ficação de p, que se co!l\·erre na 'erdadc menor: 'Rodriguc.:;. 
c.:srá enfcrmo \ ' - Rodriguc.:;, está c.:nfcrmo · . . 1/ns. pot!t•-se fot~ 
mula r a /ri do tenTiro e.wluít!o dizmt!o que 'p I' - P · l t'l'tYindrim 
j}flrtl todo fllllllriatlo p, l' dl' modo rorti'S/JOIIdl'lltr 11 n•spáto da ln 
de rolltmtli(tlo. Pam IJIItilqut'l'l'llll!lfÚJdo p, os mm posto.> ·p I ' - p· 
r '-(pcf-p)' stlo óbi.'i11 l' trir.:ialme11te t•errladeiros (grifm nossos). 

f\:ão sei aré onde chega a identificação de Quine do princípio do 

terceiro excluído com o princípio de bivalência, mas de qualquer modo 

acredito que: 
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I) Se Quine identifica tcn.:eiro excluído e bivalência, Strawson não aceita 

o princípio do terceiro excluído porque rejeita o de bivalência. 

2) Embora não seja o caso, Strawson rejeitaria a tt..:sc de quç 'p \' -p' 

é verdadeiro pamtodo l'llllllriado p, ndmilillrlo-rl por Sllfl ve-,:, parti todo 

ellllllf"Íado p fjllf poss11a valor vnitativo. 

I) c 2) configuram, porém, uma rejeição da validade gemi do prin­

cípio lógico cm questão. Esta observação poderia talvez csrender-!>t..: ao 

princípio de não contradição c neste ca~o a po~ição de Straw~on rev~.:s­

tiria aspectos mai!> heréticos. 

Acredito que\ ale a pena observar que este desvio da l(lgica clás­

sica não comporta, no entanro, um d~.:svio da lógica tradicional, porque 

amores como Luka~icwict. c Kncalc assinalaram as restrições que Aris­

tóteles propôs para o princípio de bivalência, e no que diz respeito à lei 

do terceiro excluído, a formulação do csragirita é como segue: ''Não é 

possível que se dê algo c.:nrr~.: os dois extremos de uma contradição, senão 

que é necc.:ssário afirmar ou negar uma coisa d~.: outra qualqut..:r dada" 

(l':nealc.:. 1961, p. 44, grifos nossos). 

Nessa formulação não há considc.:raçõcs sobre valores 'eriratin>s. 

mas se a tradução é exata enrãu potkria conjecturar-se qut..: neste.: "dada" 

que -;ublinhamos t..:'itivessc presente uma ~.:xigência de arn1o nfn't'llf'Ítil 

ou dt..: 1/{io vamirlade da extensão do termo sujeiro, de pressuposição no 

sentido de Srraw<;on. 

Pressuposição e correção 

I lá outro aspecto a considerar que na minha maneira de ,·cr dio;­

tancia Stnl\\ sonde ambos os sistemas, o tradicional e o chíssico. Traw-sc 

do rema da correção dedutiva. 'lànto os filósofos de um sistema quanto 

os de outro presumiriam (os modernos "clássic.:os" aqui com mais vigo­

rosa'> razõe~) que seu si'itema é "dedutivamente correto". 
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Chamamos corrcção dedmiva àquela <.:aractcrística de um sistema 

lógico que assegura sua preservação da verdade, que garame que se par­

tirmos de enunciados verdadeiros, as regras do s istema nos conduzirflo 

somenre a conclusões verdadeiras. Para o sistema clássico são <.:onhecidas 

as demonstrações de correção. 

O sistema de Srrawson, <.:onrudo. não nos proporciona uma garan­

tia desse tipo porque, como e le mesmo observa, não podemos assegurar 

a partir da verdade de um enunciado cm E que a classe predimdo não 

seja vazia. Referindo-se a isso o autor desta<.:a: "Que a adoção desta 

sugestão (no que diz respeito à pressuposição c aos valores veritativos) 

salvou a vigência das regras do sistemn tradicional é bastante óbvio pnra 

lOJas as regras ex<.:eto ta lvczpant aquelas que permitem ou implimm tt vali­

dade da simplt·s mnversrio r/e E e l" (Stra\\ son. 1952, p. 177, grifos nossos). 

Com efciw, se consideramos o enunciado cm E "nenhum animal 

marinho é uma sereia", sua <.:onversão seria "f",;enhuma sereia é um 

animal marinho". Como, no entanto, hú animais marinhos o <.:onverteme 

c \ ·erdadciro. mas <.:omo não hú ~creias o convertido não é nem \ erdadci­

ro nem falso. Prevendo sabiamcnrc esw possibilidade o auror expressa: 

:\ Ja,, ~c i~to é c<.:rto, n;jo con~tillli uma obj~.:~·ão n<.:m lc\'a ao fracas\o 

das r<.:gra~ t:1l como a~ <.:nr<.:nd<.:mos agora. Assim, talv<.:z um <.:nunciado 
da forma "xEy" pncl<.:ria ~er v<.:rdadcirn <.:nquanto qu<.: o <.:nunciado 

corrcspond<.:nrc da forma "yEx" não ~<.:ria nem v~.:rdad~.:iro c nem 

falso. t\las. wdo o qu<.: n<.:ce~sitamos é qu<.: enquanro os <.:nunciado~ 
corr~.:spond<.:nrc~ da~ forma~ "xEv" <.:'\·Ex·· sejam ambo~ ,·~.:rdadciros 

ou fabos. d<.:' cm s~.:r. ambos. ou vcrdad~.:iros ou fabos. Isso nos é ass<.: ­

gurado imcrpr<.:rando "xEy" como a form:1 da série dos <.:nunciados 

nrdin:írios que com<.:t,:am com "'\!"cnhum ... " ou ":"Jcnhum dos ..... do 

tipo dcscriw ncsra s<.:t,:ão (Strawson. 1952. p. 177). 

Estou de acordo, mas isso comporra uma restrição muiro drás­

tica aos ra<.:iocínios por conversão. Estes funcionam b<.:m no caso de E 

'iomcnre se a pn•mú.rtt e rt rondu:rio possuem t:olor'l.:l'rilotit.'O. E é o caso que 

canto os lcígi<.:os tradicionais com.~ os chíssicos pro<.:lamam qu<.: cm seus 



raciocínios da fo rma "Nenhum fé g, portanto, nenhum g é f' bnsla que 

a premissa seja verrladeím para que a conclusão seja verrladeím, condição 

que nem sempre é satisfeira na interp retação de Strawson. 

I~ d e destaca r qu e ta mbé m a teori a do s il ogismo padece do 

mesmo problema. Veja-se, po r exemplo, cstt:s dois casos: 

I) ' lodos os leões são felinos 

.Vmhum felíuo é '""r' r;uíment 

. enhuma quimera é leão 

2) Todos os leões são felinos 

N{'//nlllll felino é 1111/fl quimtm 

Alguma q uimera não é kão 

Não havendo quimeras, o raciocínio 2) não é válido para a lógica 

clássica, ou melhor, constitui u m conrracxemplo para a alegação de \'ali­

dadc de AEO, na quarta figura• que, como sabemos, o 16gico tradicional 

susu.:nra. 

A defesa de Strawson do sistema tradicional, no entanto. seria 

algo assim como o que segue: cm A EO, q uarta fig ura, se os enunciados 

do s ilogismo têm todos va lor veritativo, e ntão sendo as p remissas ver-

1 "I:: f.ícil ,·er que cm cad.t lis:ur.t hoí (H formas aritmeticamente posshcis ou modos do silo­
gtsmo. Porque a primeiro~ premissa pode ter qualquer d:ts forma~ \. E. I. 0: p;tr;t cada uma 
dc\tas quatro po\'>ihtlido~dcs. •• scs:undo~ premissa também pode ter qu;tlqucr d:ts quatro 
fmm;tS c po~ra cada um o~ dest.ts 16 possibilidades . .1 condll\lo pode ter quo~lqucr dos quatro 
modo'>. o que produz 64 modos cm ~·ada fis:ura. Posto que c'isto~m qu.uro fis:uro~s. no total 
h;í 256 possíveis modo> do \llos:ismo. Destes 256 se reconhecem c<>nHl ';\lidos someme 24. 
os demais não são válido>. 1'\urmalmcntc >c oferece os modos v:ílido\ da ScJ;:uimc maneira: 
I' Fi~ura- AAA. EAE. A l i. E lO, AAI. EAO 
2' Figur;t- EAE. t\EE, E lO, AOO. EAO. AEO 
:\'Figura-Ar\!. IAI. i\11. EAO, OAO. E lO 
.J' FiJ.?;ura - i'v\1, AEE, !AI. Et\0, ElO. ,\EO 
cm que ;t primcir.t lctr.t cm cada caso c~d pela prcmiss;~ que contém o termo que é 
o predicado da conclusjo (a {llrmúw 111t1ior), a segunda pela prcm~>'a que contém o 
termo que constitui o sujeito da conclusão (a premisstl 11/f/Jor), c a terceira letra pela 
conclusão". Cf. Straw\on, Pctcr F: lmrotluriÍoiiiO l .op,iml Thmry. l.ontlon: \lcthuc.:n. 
1952. p. l.'í9- 160 ( . do '1:). 
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dadeiras, a contlusão devení s~r verdadei ra. O assunto é se esra defesa 

não parecerá um pouco fraca ao lógico tradicional. uma vez qu~ parece 

admitir cerras "anomalias". como é precisamente a do caso em que de 

prc.:rnissas verdadeiras obremos uma condusão mrenlt' de vrt!orveritotivo. 

Provav~lmentc o lógico tradicional arredita que todos os juízos 

possuem valor verirativo, isto é, pressupõe, mas num sentido in~ênuo. 

não como Srrawson, c perceba a defesa que csrc faz como uma susp~ita 

sobre a validade.: de A EO, quarra figura. 

A situação em I), no entanto. é talvez mais alarmante. uma vez 

qtH.: ali não há co nflito entre o tradicionalismo c classicismo moderno 

(;~mbos declaram que AEE, quurra figura . é v;ílida), mas a concepção 

de Strawson volta a lançar sombras sobre a validade de I). posto que 

para m;~nrer a doutrina da pressuposição deveria dizer que "nenhuma 

quimer<t é leão" carece de valor vcrirati\'O, enquanto que os outros dois 

\talvez por razões disrinras) anunciam sua verdaue. 

1\:aturalmc.:ntc, podcr-se-ia s11stcnrar que ainda assim AEE, quarra 

figura, é válida çnquanco é imposSÍ\'cl que su<Js premissas sejam \·crda­

dciras c sua COIH.: lusão falsa. E, também, c isto ralvet. mais no espírito de.: 

Strawson, podcr-se-ia argumentar que aquele que assevera ·•' [bdo h é g, 

f'\enhum g é r·. mas rejeita" enhum fé h'' incorre cm inconsistência 

no sentido que Strawson <.H a csca palavra, isco é, o de cancelar suas 

assc.:rções anteriores, o de desdizer-se. 

I~ preciso observar, todavia. de wdas as maneiras, que embora 

continue se sustenrando mediante estes pretextos que a forma cm qucs­

rão é válida, isso não garantiria o que temos chamado de "corrcção'', a 

saber, a ncces:.idade inrondirirmal de que se as pn.:missas do silogismo 

nc-;sa forma são verdadeiras. então a conclusão Je,·crá ser Vl'ldarh•ira. 

r\ natureza do colapso de AEE. quarta figura, torna-se.: clara 

quando consideramos sua ··redução" ao modo da primeira figura corrc:.­

ponucnrc.:, isto é, Et\E. Ela poderia ser exposta deste modo: 
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llipótese: 

1) Todo h ~ g (A) 

2) Nenhum g é f (E) 

3) EAE (Primeira figura) é váliuo 

Tese: 

4) 'cnhum fé h (E). 

R ed!l(iio (ou demonstração): 

Trocando a ordem das premissas. temos: 

5) Nenhum g é f (E) 

Como por hipótese 3) EAE é váliuo na primeira figura. remos: 

7) Nenhum h é f. (E) 

E a continuação. por conversão simplititn; obtemos: 

H) Nenhum fé h. 

Como consequc;ncia. se substituímos/por "quimera"" c h por 

"leão" o enunciado correspondente a 7) pode ser verdadeiro enquanto 

que o corrcspondenre a 8) carecc de valor vcriracivo, dc maneira que a 

rcuução de AEE, quarta figura. falha neste ponro. 

É óbvio também que a origem da fa lha está na conversão de E. 

Esta falha alcança assim mesmo a conversão de E "por acidentc". c 

ncsre último caso a doutrina de Srrawson afasta-se do sistema tradicional 

c sc aproxima do clássico no qual simplesmente não é válida. 

Em resumo. remos que as estimativas lógicas sobre estes casos, 

cm termos de correção. seriam: 

I) Para a conversão s imples de E: correra para o sistema rradicional c o 

clássico. I ncorrcra para a de Srrawson. 
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2) Para a <.:onversão por a<.:idencc de E cm 0: correra para o sistema tra­

dicional, incorrera para o sistema cl:íssico vi~cnte (não é vtílida nele), 

incorrera para o sistema de Srrawson (não basta que E seja verdadeiro 

para garantir que o <.:onvcrrido cm O também o seja). 

3) Para a forma si logística de AE E. quarra figura: correra para o sistema 

cradicional. correra para o clássico, in<.:orrcta para o de Strawson (<.:omo 

espero ter cxpli<.:irado. não basta que as premissas sejam verdadeiras 

para garantir a verdade da conclusão). 

-+)Para a forma silogística AEO, quana figura: correta para o sistema 

tradicional. incorrera para o chíssico (não é válida nele), incorrera para 

a concepção de Srrawson pelas mesmas razões que no caso 3. 

Certamente Scrawson poderia seguir considerando que estes casos 

''não constituem ohjeções nem levam ao fracasso das regras tal como 

agora são entendidas (isto é. supondo que tanto premissas quanto con­

clusão possuem valores veritacivos)". Ttunpouco pode-se deixar de ver 

que não satisfaz a condição de corrcção, dado que esta 1/(io pork pressupor 

outm roisrt Sl'llrio a vrrrlnrle rlfls premissr1s. ' ler de declarar, por exemplo, 

que cm AEE. quarta figura. se as premissas são verdadeiras er1 rondusrio 

tem valorvnitativo, então esta última será verdadeira, supõe reconhecer 

que as regras dedutivas do sistema não são suficientes para a preservação 

da verdade. 

Se estas observações são acertadas, então se poderia ver cm 

Srrawson. como acredito que é verdade, mais que um filósofo do 

tradicionalismo lógico, um tipo ".wi genNis" de lógico desvianre. 

E se a Filosofia da linguagem ordinária de Strawson é correta, 

então teríamos aqui urna confirmação de sua afirmação de que "nem 

as regras aristotélicas nem as russcllianas dão <.:OIHêl da lógica exaca de 

qualquer expressão da linguagem ordinária, porque a linguagem ordin:í­

ria não tem lógica cxata". Sua lógica talvez sequer seja correra, mas isso 

decepcionará somente àqueles que tenham scntirnenros aristotélicos 

ou russellianos. 
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Lógica tradicional, enunciados hipotéticos e~ 

Strawson observa corrcramenre o erro que consisrc cm idenrificar 

o emprego do conecror __.com o uso de "se ... então ... " na li nguagem 

ordinária. Considere-se, por exemplo: 

I) Se chove, então o jogo é suspenso. 

2) Chove __. o jogo é suspenso. 

É claro que a ausência de chuva ou garoa é suficiente para verifi­

car 2), mas não para verificar 1). As leis para__. chamadas (crroncamcme, 

segundo Strawson) "paradoxos da impl icação material" ilustram sobre 

esra divergência. 

Provavelmente. contudo, houve situações na lógica tradicional 

ern que a linha de raciocínio apresenrava certa "semelhança de família" 

com o comportamento peculiar de-. 

Considere-se a doutrina das regras do silogismo. Seja, por exem­

plo, a forma AAA, na P rimeira figura. 

Sabendo que a mesma é válida diríamos talvez que tem de cum­

prir a roralidade da:. regras. mas se atendemos à rc;gra "da premissa mais 

fraca", o que podemos dizer enquanto esta carece de premissas fracas? 

r\o afirmar que cumpre a regra devemos advertir que satisfaz seu enun­

ciado vamammle, ou seja, como não tem premissas fracas então não 

poderá rc;r o par: premissa fraca e conclusão forte com que rransgrc;diria 

a regra. Observe-se, porém, que se essa carência é suficiente para que 

se considere cumprido o preceito correspondente;, esra siwação, embora 

não exatamente igual, rem cerra semelhança com a verificação vácua de 

p __. q mediante a falsidade de p. 
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Claro que sc podcria dizer quc esra regra não se aplica para o caso 

de Barbara! ou que "não é percinence" a respeito dela. I\ ta._, ainda não 

sendo apl ic:ívcl ou pertinente a tal regra. o que acontecc com os enun­

<:Í:ldo~ ··cumpre a regra" c .. não cumpre a regra"? \'eja-se que as oraçõcs 

que os exprcssam são significativas. Poderíamos afirmar por acaso que 

carecem dc valor vcritativo? Não. porque o enunciado que dis:.;e "não 

cumpre a regra'' é falso: do contrário o silogismo Barbara seria inv:ílido. 

E sendo assim, ou admitimos quc o silogismo Barbara cumpre a regra 

cm qucstão, junto com o caníter v:ícuo de :>cu cumprimento, ou então 

deveríamos as:.;umir um des\ io lógico que pcrmiris~c a um enunciado 

careccr de valor verinHi,·o enquanro quc sua negação é falsa. 

Veja-se que esta situação exemplifica outras mais gerais que não 

sei se ri,·eram solução lógica, por cxcmplo: Basta não transgredir uma 

proibição para assegurar que se cumpriu a lei específica? Os juristas 

asseveram que a generalidade de uma norma consiste cm alcançar "a 

rodos aqueles que; estão nas condições previsras pela regra". Isto romaria 

absurda:.; as perguntas acerca do cumprimcnw de leis por aqude que 

não est:í nas condições que elas especificam? ~ão estou seguro disso. 

Obst:rve-se também, no cnranw, que o caminho dt: dar sentido i't ora~·iio, 

mas nq~ar valor vcrirativo ao enunciado, esbarra na tlificuldatlc amílo­

ga assinalada para o caso do silogismo. 1\s peculiaridades de -t rah cz 

se orientem, inconscientemente, a uma simplitica~ão ce6rica que torne 

homogênco rodos estes casos. E isto, na verdade, não com pouco risco, 

mas talvez esta tcnta~ão já estivesse presente na doutrina das regras do 

silogismo. 

lima observação final: Straw:son d:í como uma das leis rcguladoras 

de -t c "se ... então ... ", a seguinte: (se p então q; c se q então r) -t (se 

p então r). 

' Os nomes dn~ silo~.:r,mo~ foram dado\ na Idade 1\lédia com o inwiro de facilat.tr a 
mcmorit.ação. As \O).:ais do~ nome~ são a' mcsm't~ vo1-1ai~ u~adas para desiwur as pro· 
posi\·foe>. Exempln: O silo~.:i~mo BARB \R.\ concém três l'ni\'cr~,tis Afirmati\a' A 
(\.\.\),de acordo com a Primeira fi~ura ('J. tio T). 



Substituído "p'' por "~enhum leão é quimera'', "q" por .. ·enhu­

ma quimera é leão'' e "r" por Nenhuma quimera é leão" . t\ ssim remos: 

(Se IH: nhum leão é quimera, c..:nrão nenhuma quimera é leão c se nenhu­

ma quimera é leão, enrão nenhuma quimera é leão) --. (Se nenhum leão 

é quimera, e ntão nen huma qu imera é leão). 

r:: V<.:rdadciro o COIN.:qllenre desta implicação material? Se o é, a 

lei para..__. é correra, mas torna-s<.: dll\·idosa a doutrina da pressuposição. 

se não o é, então de\ <.:r<Í carecer de \alor ,·eritati\ o (não poderá ser falso, 

uma vez que expressa a conversão de um e nunciado cm E ), porém assim 

o que se torna duvidosa é prc..:cisamcnre a le i em consideração. 

Norc-sc que agora antccedcnrc c consequent<.: carecem de valor 

verirativo, siruação não prevism na tabela de verdade de uma implicação 

material clássica. 

Continuar a con-.idcrar, ainda assim . a forma <.:m quc'>tão como 

uma lei. faz com que o- de Srraw'ion comporte-se tk um modo sus­

pciwsamenre semelhante ao modo de uma lógica trivalente c. por isso. 

dC.:S\'i:tntC. 
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REPLICA A 
ROBERT CALABRIA 

Peter F. Strawson 

Referindo-se ao Capítulo 6 da minha llltrodurtioll to /,ogiml TheOI)', 

o professor Calabria demonstra de modo correto c sistemático que, ral 

como exposta, a doutrina da pressuposi(liO (e do fracasso na atribuição de 

valor de verdade nos casos de fracasso de pressuposição) implica uma 

concepção da lógica que é substancialmente desviante tanto no que diz 

respeiro à lcígica tradicional q uanro à lógica moderna clássica. Não renho 

nenhuma objeção a respeito de sua argumentação sobre estes pontos. 

Gostaria, rodavia, de assina lar que do início ao fim do capítulo cm ques­

tão, usei a palavra "enunciado" de modo indiferente, ramo para aqueles 

usos de sentenças que representei como possuindo valor de verdade, 

quantO aqueles que representei como carecendo de valor de verdade 

devido ao fracasso de uma pressuposição cxisrcncial. Por conseguinte, 

o professor Calabria rem roda razão ao assinalar que onde "enunciados" 

do último tipo figuram, muitas leis lógicas, elo gênero da tradicional ou 

da lógica moderna clássica deixaram de se sustentar. 

Se, contudo, adorarmos uma interpretação diferc;:nrc das consequên­

cias do fracasso na pressuposição; se sustentássemos que ral fracasso 

é resultado, não ela emissão de um enunciado (proposição) carente ele 

valor de verdade, mas do fracasso absoluto de produzir 11111 e111mriado (pro­

posi(ÕO) gen111ÍIO, então as consequências que o professor Calabria deriva 

não se seguiriam. Poderíamos continuar sustentando que as leis amea-
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çadas seriam ainda incondicionalmente válidas para wdas as proposições 

genuínas. Po-;so referir-me aqui a minha resposta ao artigo do professor 

Caorsi. na qual dou uma cxplicação mais completa dessa alternativa para 

o caso da referência si11gular. O princípio c; o mesmo cm ambos os casos. 

Cirarei novamente a oportuna frase cunhada por Austin ao tkscrevcr tais 

p'>cudopropo~içõcs como "vazias por fa lm de referência''. 



REFERÊNCIA E TERMOS 

SINGULARES 

Carlos E. Caorsi 

Delimitação do problema~ 

E ntre os supostos ex istencia is ass um idos pe la lógica cláss ica 

em:onrra-se o de que todo termo singular deve ser denotativo. O rcfcri­

do suposto expressa-se cm teoremas como: 

Fa-.(Ex) Fx 

(x)Fx-Fa 

Não obstante, parece claro que a declaração de que rodo termo 

singular deve ser dcnorati\ o não tem um car;1ter lógico. De modo que 

sc não existem rnõcs lógicas para não admitir term os singulares não 

denotativos parece que devemos encarar o problema de como enfrentá­

-los uma vez admitido-; na linguagem da lógica. l~m particular, nos inte­

rcssará aq ui o caso em q ue csscs rermos singu lares não denotativos são 

entendidos como sujeitos de orações. 

1 Para desenvolver este arri~-:o se~ui cm ~-:randc medida as exposições feitas por llaad. 
(ICJRO. 1982). 
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Segun do l laack ( 1980), é poss ível agru par os distintos tipos de 

resposms que..: têm s ido dadas ao refcrido problema nas segu intes estra­

tégias: 

I) Excluir as scnrenças refratárias (aquelas que rêm termos singu larc~ 

não tknotativos no lugar do s uje ito) do a lcance da lógica (Esrratégia 

elo 1/(/o item). 

2) Traduzir as se nte nças refrar:í rias ao formalismo d <.: modo que sejam 

acessíveis ao tratamento formal (Estratégia daformtt f'/lgfliiOSII). 

3) ~ l odi ticar a l6gica a nível do cálculo de pr<.:dicaclos. 

4) j\ Jod iticar a 16gica a nível do calculo proposic ional. 

Dt.:stas estratégias, a 1) é a'isumida por F rege (1892) c por Srrawson 

( 1950); a 2) por Russell ( 1905); CIHiuanto qu <.: a 4) é assumida por Srrawson 

( 1952) (.: (1964 ). 

A solução de Frege 

Em 1892 f-rege adora a estratégia de tipo (1), que consiste t.:m 

não adm itir tcnnos s ingulares nfío de nota tivos na ling uage m da lógica 

t.: das matemáticas. Para isto. porém, é insuficicnre garantir uma deno­

tação para cada te rmo s in g ula r qu e se introduz na ling uage m , isto 

é. negar-se a admitir termos singulares não dcnotativo'>, uma vez que, 

ainda nesse..: caso, seria possível construi r, com expressões já pertt:ncenrcs 

i"t linguagem. t<.:rmos singularc~ que cart.:cem de tknotação. Isso wrna-sc 

mais claro se d istinguimos na ling uagt:m e nrre tt.:rmos singula rt.:s simplcs 

tomo '"João" . '"2", etc .. e termos s ingulares compostos como ··o fil ho 

maior tk João", "i\ raiz quadrada tk 2", e tc.;., que estão forma dos pelo 

nome "João" <.: o funcror "O filho maior de ... " c o nome '"2" c o funcror 

"A raiz quadrada de ... " resp<.:clivamentc. 
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Embora seja possível recusarmos admitir cm nossa linguagem 

um nome que careça de denotação, não 6 possível fazer o mesmo com 

aqueles termos singu lares compostos por funcwrcs c nomes já admiti­

dos. Assim, por exemplo. suponham os que exista uma pessoa que se 

chama João e não tem filhos. Neste caso, "João" 6 um nome que tem 

denotação, mas ··o filho de João", consuuído a partir destc c do funcror 

"() filho de" . carecerá de denotação; ou também a partir do termo sin­

gular denotativo "-2" podemos construir "A raiz quadrada de -2" que 

carcce de denotação. 

lima vez que reconhecemos a possibilidade de construir estes 

tipos de termos. de,·cmos fornecer algum mecanismo que permita atri­

buir uma denotação a wdos os termos qU<.: não a têm. Para levar isso a 

cabo, Frege propõe atribuir uma denotação anificial (por exemplo, o 

zero) a rodo termo singu lar não denotativo. 

Embora inquestionávd do ponro de vista formal, cstc modo de 

proccder 6 considerado muito artificial por alguns autores como Russell. 

A solução de Russell 

Em 1905 Russcll adora uma csrratégia do tipo (2), que consiste 

em sustcnrar que as expressÕC!> que conrêm descrições definida-, como 

sujciro lcígico não são, na realidade. da forma suje ito-predicado. Além 

di-;so. garante que as dcscriçõ~.:s definidas são termos singulares ap~.:nas 

na aparênt:ia. sendo. na realidade, o que ek chama cxpr~.:ssões incom­

plcras, isro é. expressões que carecem de signifit:ado, mas qu~.: contri­

buem para o significado rotai tios en unciados nos quais ocorrem. Isto 

é C\ icJenrc, na opinião de RusselL na mcdic.la cm que, uma vez que os 

enunciados que contêm descrições definidas como suje ito e que têm 

aparentemente a forma sujeito-predicado são reescritos mostrando sua 

verdadeira forma lcígica. o suposto t~o:rn1o sing ular desaparece. 
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Assim, 

O :uual rei da França é cah-o 

que representamos em nossa lin g uagem por 

(a) G (i x)Fx 

onde G = é calvo c F =é o rei da França, apesar de ter aparentemente a 

forma s ujeito-predicado, é um enunciado existencial do ripo 

(b) (Ex) (Fx.(y) (Fy~x=) ).Gx) 

que poderíamos ler como: E xiste um x que é o awal rei da França c para 

rodo .l' se .l' é o atua l rei da França x é idêntico a y ex 6 calvo . Ou, mais 

informalmente: I lá um c somente um rei da França c é calvo. 

Como se pode ver, cm (b} não aparece o termo sing ular "(ix)F x" 

que figurava como sujeito cm (a). 

Como se pode ver facilmente, (b) impli ca log icamente o c nun-

ciado 

(c) (l..:x) F 

c, portanro, (a) implicn logicamente (c). D e acordo com isso, quem 

afirma que o arual rei da França é cal\'o está afirmando. por sua vez. 

que existe um rei da França. Deste modo, se não há um rei da França, 

ou seja. 'lC o termo é não denotati,·o, o enunciado é falo;o c o problema 

dos en unciados com termos não denotativos como s ujc itos é resolvido. 

' lodo enunciado que tenha um termo não denot:uivo no lugar do sujeito 

6 falso. 

De acordo com esra interpretação, porém, a negação de (a), a 

<>aber, 

-,G(i x) Fx 
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cS ambígua porque pode significar canto a afirmação de que há um rei da 

França e que não é calvo como a negação de que há um rei da França 

c, portanto, que seja calvo. Estas duas sicuaçõcs seriam representadas 

rcspcccivameme por: 

(d) (Ex) (Fx.(y) (ry+-+x=y).-,Gx) 

c 

(e) -,(Ex) (F x.(y) (Fy+-+x=y). Gx) 

que Russell se encarregou de distinguir utilizando cm Principia ,llfltht•­

llltttim o n.:curso de prefixar o termo descritivo à expressão pará esclare­

cer desse modo seu alcance. Assim a notação corrcspond<.:nte a (d) seria: 

(d') (i x Fx) ..,c; ((ix) Fx) 

c a correspondente a (c): 

(c") -,(ix Fx) G((ix)Fx). 

As críticas de Strawson a Russell 

Em 1950 Srrawson subm<.:e<.: à crítica a proposta dt: Russell. Seus 

argumentos contra Russell podem ser resumidos da seguinte maneira: 

AtJ.!IIII/1'11/0 1: (Baseado no fato de que Russell não distingue entre 

tipos, tipos de usos<.: tipos de proferimentos). Como Russell não dis­

tinguiu uma expressão (tipo) de seu uso (tipo ele uso) pensou que se a 

expressão era significativa deveria exi<>tir o objcto, ao qual fazia referên­

cia, mas enquanto ser significativa é uma característica das t:xpressões, 

referir é uma característica de seus usos. De acordo com isto pode han;r 

uma expressão, por exemplo, ··o acual n.:i da França". que seja signifi­

cativa m~.:smo quando com os usos que potkmos fazer agora dela não 

consigamos fazer referência. 
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E. do mesmo modo, ao não d istingu ir entre uma ora~ão (tipo) c 

o uso de uma orarrão (ripo de uso) Russell pensou que sc a orarrão era 

significari,·a deveria scr verdadeira ou fa lsa. Como, no enranro, o que 

pode ser significativo são as ora~ões e o que pode ser verdadeiro 0 11 fa lso 

são os seus usos, uma oração como "O arual rei da F rança é calvo" pode 

ser significativa ainda quando o uso que façamos dela não seja nem 

verdadeiro nem fa lso. 

1 esta última afirmação subsiste urna ambiguidade a respciro de 

se devemos e ntcndcr q ue o uso desta ex pressão prod uz um enunciado 

ou não. O modo de entender csra ambiguidade dá lugar à s<.:guinrc rami­

ticação do t\rgumenw I: 

At'!!,tiiiiCIIIO l(tt): Em 1950 Srrawson refere-se ao uso da oração "O 

r<.:i da França é calvo" em uma o<.:asião cm que não há rei da França como 

um uso ilc.;gítimo, o que par<.:cc sugerir que com o mesmo não é possível 

fat.cr um enunciado. De modo que. de acordo com a colocação na refe­

rida passagem, a solução proposta por Scrawson consistia cm sustentar 

que o uso de expressões cujo sujeitO é um termo s ingular não denotativo 

não configura um enunciado<.:, porranto, não dc\'c ser ohjcco da lógica. 

q11c.: se ocupa unicamente de e nunciados. Esta solução seria do tipo (I). 

ou seja, do tipo que llaack ( 19HO) d<.:nominou de tu7o itn11. 

At'!!,lllllf'IIIO J(b): E m l <J52 c 196..J., ao dcs<.:nvolvcr o q ue aq ui cha­

maremos de i\rgumcnro 2 (ver o argumento 2 mais atlianre), Srrawson, 

quando analisa as relações cxisrenres entre enunciar que o acual rei da 

França 6 ca lvo c a existê ncia do re i da França, assina la que: 

I) A relação entre o enunciado ··o atual rei da França 6 calvo" e o <.:nun­

ciado " l~xisre um rei da França" não é de implicação 16gica, senão de 

pressuposição. 

2) Um enunciado E pressupüe outro enunciado E' se<.: somente s<.: a 

verdad<.: Je E' é condição necessária para a verdade Je E. Oc modo 

que se I ~ · é falso. o enunciado E não será verdadeiro nem falso. 
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I~ imporranre :t'>sinalar que a relação de pn.:ssuposição é definida 

aqui como uma relação enrre enunciados e não enrre orações e que, por­

ramo, se afirmamos I), como o faz Strawson, devemos admitir que o uso 

de "O arual rei da França é calvo" constitui um t:nu nciado ai nda quando 

não h;í rei da f'rança. Como se infere d isso, porém, diferentcmenre do 

que é sustentado cm !(a). o uso da oração "O atual rei da f' rança é 

calvo" cm uma ocasião na qual não existe um rei da França constitui 

um enunciado que não é nem verdadeiro e nt:m falso. Se, no entanto. 

como acabamos de ver, a resposta é que se produz um enunciado. como 

parece emergir de Strawson ( 1952, 196-J.), então a sua proposta ficaria 

compreendida dentro da do ripo (-1-). 

Argtiiiii'IIIO !(c): Fi nalmente, c embora isso não constitua um argumen­

to propriamente diro, cm 1964 Strawson parece sugerir que isco não é 

necessariamente assim. 1\ respeito disso afirma: 

Assim. poder-,e-ia "1por que qualquer um que rejeir:l\'c o pomo de 

visra de que a teoria da~ descrições oferece uma an:íli'c ~-:eral adequa­

da, ou uma eJ>.plicação do funcionamento das de~cric;õcs dclinidas. 

ver-se-ia obrigado, cm vinudc dcsra rejeição, a adorar incondicional­

mcnrc a teoria da l:u.:una vcrimriva c a rejeitar incondicionalmemc a 

teoria da fa lsidade no ca:.o tlc falha radical de rcli.:rí:m:ia. 1\ diMinção 

enrre rcli.:rênda identificadora c asserção cxiMenc.:ial ~ c.:omplctamcn­

re inegável. O smtido 110 qual a existhuir1 rk tl~f!tJ que rrspo11de a"""' 

desrrirrio rlejimd11 11.1'11{/a rom o propósito dr /a'::~ r 1111111 nftrl11rin idl'lltiji­

mdora. t' stul Sll.,·n·tibilidt~dt de sr r disti11guidfl dr fJIIfllqllrr misn por lima 

nudii11áa ddt-r/1/lllllda, St' pn·ssupõe e llfio St'II.Ht"i.'t'nl. 1111111 profrrimrfl!o 

lflle f'OIIIlmtllft:\flll'.\Stio 1/Stlffll deste modo. S(' llltlll!liiiiiVSOflllfllllt'lllf jinue. 

esrol!tt~-st• ou 1/(iiJ o f!OIIIo rk •oistn de que'"'"' j1111ta mrliml dt• fJil'SSIIfiOSÍ(tio 

11trilmilifl fiO t'lltlllrifl(/o twlor dt• tJfiYIIIdl' ( 1964, p. I O I, grifos nossos). 

Parece decorrer desta passa~cm uma afirmação de independência 

enrre dois problemas que até o momento haviam sido tratados juntos: 

o problema pressuposi(tio/tifimul(tio, por um lado. c o problema /onmo 

'ixrilttlivo/volor de <:l'l'flllde, por outro. 
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tlrglllllfii!O 2: (Baseado cm indicar qu~;; "O rei da França c; calvo" 

não rem t:Omo eonscquê ncia lógica " Existe o rei da f.'rança"), Russel l 

supôs erroncamcme que afirmar que o rei da França c; calvo era afirmar, 

por sua vez, que há um r~; i da França. Fato que s~; cxpr~;ssa em qut:, 

da análise proposta por Russell de ·'G((i x)Fx)", a saber "(Ex) (Fx.(y) 

(Fy-x=y). Gx)" se segue logicamemc "(Ex)Fx''. Não obstame, a rela­

ção qut: existe entrt: "O re i da F rança é calvo" c " Exisre o rei da França" 

é um tipo essencial de implicação que não deve confundir-se com a 

imp licação lógica. Em virwde disco, quem afirma que o rei da França 

é cah·o não está afirmando que existe um rei da França. Aqui volta a se 

apresentar uma situação ambígua, uma vez que não fica claro que ripo de 

implicação cxist~; entre esr~,;s dois enunciados. Nos textos de Strawson 

aparecem ao m~;nos dois mouos de tratar a referida ambiguiuade, o que 

bifurca o argumento 2 nos dois sq!;u intes: 

• llJ!IIIIIfiiiO 2(tt): Esta ambiguidade é solucionada cm 1952 quando Srrawson 

auora a definição de pressuposição de Frege. Sc..:gundo esta ddinição, 

como já assinalamos, um enunciado E pressupõe outro enunciado E' 

quer dizer que a verdaue de E' é uma precondição da verdade ou fal­

sidade de E. A relação de prcssu posição cal como s~; coloca aqu i é uma 

relação entre enunciados c, portanto, de acordo com a mesma, qu~;m diz: 

··o arual rei da França é ca lvo" está com isso fazendo um enunciado. 

Este faro contradiz a proposta feira cm l(a), de acordo com a qual o pro­

ferimento: ''O acual rei da F rança é calvo". na medida cm que produzia 

uma falha referencial configurava um uso ilegítimo c, portanto, não da\'a 

lugar a um enunciado. Com isso vemos que a proposra de Srrawson se 

deslocou da estratégia do não irem para uma estratégia do ripo (4), como 

já assinalamos ao desenvolver I (b). 

At'J!flllleJt/o 2(b): Por outro lado, ern 1964 a proposta a respeito da ambi­

guidade anterior volw a ser pouco clara. Isto se produz como resultado 

de que Srrawson admire, como assinalamos anteriormente, que o "O rei 

da França 6 calvo" não rem de carecer de valor de verdade quando não 

se cumprem as conJições d~,; exisrência c unicidade. Isto, sem dúvida, 
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não pode sustcmar-se sem comradizer a definição de pressuposição de 

1952. Com efeito, parece que Strawson adora agora uma caracterização 

da prt:ssuposiyão t:m termos das intcnçõt:s do sujeito. Assim, em 1964 

(p. 95-96) afirma: 

,\ ran.:fa tia referência identificadora .rr rltfinr 1'111/tnno.,- r/e 111111ipo dt· 
inlt'JJ(tio do ft~!mtle q11e eli111i1111 t1 tlttibtti(rio. rto jfllmt/1'. r/t1 inll'll(tio rk dt1r 
t1 ronherer t1 informfJ(tio 1'111 IJIIt'Stiio llrl'nfl r/t1 existeitâtl t ' tlllirirlflrlc ' I i1tlo 

i,to .se pode dizer ti e maneira perfcitamenrc natllral de outro~ modo\. 

t\ssim, que exista um elemento partil:ular ao qual se aplica o nome 

ou a descri~,:ão c que, ~c não é único neste aspecto, satisfaça alguma 

condição de unicitlatlc conhecida pelo ouvinte (c ~ati~faça algum.• 

c:ondição de unicidade conhcciti:J pelo falante), não é parte tio que 

o fah111rc tiJ.wvrm num profcrimenro no qual o nome ou tlcscri~·ão é 
usado para realizar a função de referência idcnriticatlora; trata -~c. 

anrcs. tlc uma prcs.supo,ição do fato tlc que se a~~cvcre o que \C 

:t\~cvcra (grifos nosso~). 

Creio, roda\'ia, que estas caracterizações mais pragmáticas da pres­

suposição. na medida cm que apelam para a intenção do falante, e!>tão 

muiro longe, cm precisão c clareza. da proposta de 1952, o que não deixa 

de ser uma perda lamendvcl. 

Observações sobre as críticas de Strawson 

0/Jst'tTHt(tlo (!) tt l(n): Corno já assinalou Ru ssell ( 1959), a força 

deste argumento reside cm que ex pressões como "O arua l rei da 

França", que conrém termos egoc0nrricos, podem dar lugar a refcr0n­

cias diferentes cm d isrinras ocasiões de uso, coisa que não aconrece por 

exemplo com ''O rei da 1:rança cm 1789". lo caso desta úlrima expres­

são rodos os usos têm a mesma referência, assim a dife re nça entre uso c 

oração não parece rão decisiva para a argumcnração. 

De a<.:ordo com Srrawson, na medida cm que é a expressão que é 

s ignificativa. são seus usos que têm referência ou carecem dela. O que, 

porém. enrcndc Strawson por ser significativo? Dar o significado de uma 
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oração é, segundo Strawson. dar as dirctrizes gerais para seu uso ao fazer 

asserções (enunciados) verdadeiras ou falsas. De acordo com isto, que 

uma oração seja significativa '"é o mesmo que o fato de que possa ser 

usada correramenre para falar dl: algo e que ao usá-la assim alguém fará 

uma asserção verdadeira ou falsa" (Stra\\'son. 1950. 19H3. p. 21). 

O fato <.lc.: qu<..: a oração<..: a exrr...:~são r...:~p...:ccivamcme ~...:jam signili­

caci,·a~ ~ prcci~:uuence o faw d...: que a oração poderia '<..:r usad;t <..:m 

d...:cerminadas circunsr:1nc..:ias para dizc..:r algo vc..:rdad~:iro ou falso c 
de qu<..: :1 <..:xprc..:ssão podc..:ria s<..:r usada <..:m cc..:rca~ circun,riincias para 

menc..:ionar uma pcssu:t parric..:ular ... (Strawson. 19H3, p. 23). 

O que não tlcixa de ser pouco claro nestas definições de significa­

do c significatividadc é o alcance de ''poderio", que parece dcsempcnlur 

um papel capital nas mesmas. Consideremos a oração: 

(I) O rei do Uruguai é calvo. 

Sem dúvida, não existiu nenhuma circunstância c é sumamente 

improdvcl que chegue a existir alguma circunstância na qual (I) possa 

ser usada para dizer algo verdade..: iro ou falso. E do mesmo modo a rcs­

peiro de qu~.: o termo singu lar"() rei do l lruguai" pode ser usado para 

mencionar uma pessoa particular. Parece, todavia. que Srrawson não 

está de acordo cm considerar ( I) como não sign ificativa. A propósito 

disso Strawson assinala (1 952, p. HS) que deve ser possível dcscrever ou 

imaginar circunstâm:ias nas quais a expressão seja aplicá,•d. Claro está 

que poderíamos imaginar circunstâncias nas quais (T) seria um enunciado 

verdadeiro. 1'\ão ob-;tanre, a noção mesma de imaginável é menos precisa 

que a de possível. Neste ponto, parece que a diferença entre a caracteri­

zação do significado entre Russdl c Srrawson residiria cm que, enquanto 

para Russell um termo s ingular 6 significativo se c somente se exista 

um objero que c; sua denotação, para Strawson um termo ~ingular é 

signific<Hivo se c somente se haja um objt·ro possivc/ que é sua denotação. 

Obsn\)tt(iio (1) 11 /(11): Em 1980 llaack assinala que o argumento que 

chamamos I (a) que tem a seguinte forma: 
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I) o uso de uma sem~.;nça cujo termo sujeiro não é denotativo é ilegítimo 

~.; não constitui um enunciado; 

2) mas a lógica se rc.;fere a e nunciados de modo qu~.; tais sentenças estão 

fora do alcance da lógica; 

necessita apoiar-se cm duas premissas que não estão cm sua opin ião 

sufit:ient<.:mcnre fundamcnradas. Estas premissas -;ão: 

P. I) A lógica somente se ocupa de enunciados. 

P.2) Os usos de s~.;nt~.;nças de referênt:ia sem denotação não cons­

tiwem enun<.:iados. 

A ·runJamentação de P.l , totalmente insuficiente na opinião de 

llaack, é que não potkmos atribuir valores ele verdad~,; às sentenças 

porque se pudéssemos atribuir valores de verdade wríamos tk admitir 

que elas podem mudar de valor. Isro não é sufí<.:icnrc- assinala Haack 

- para provar que as s~.;ntenças não podem ser verdadeiras ou falsas c 

menos ainda que a lógica <.leve ocupar-se unicam~.;nre de itens portadores 

dt: valores de verdade. 

Por sua vez, a fundamentação de P.2. tem dois passos: 

Passo (I): Destinado a mostrar que a expressão''() rei da França 

é calvo'' é uma referC::ncia sem denotação uma vt:z que não h<í rei da 

Franç<L A motivação para esta posrura nasce- observa llaack- ele uma 

com:cpção ela referência de acordo com a qualtllllfl m11di{iio llt'ressríritt 

j>ttm 111/Ut rejerê11ritt ttdeqtwdtt / qur sr rmpregur umtt t~\"pre.wlo rom tlmoltt(ÕO. 

Em I 96-J. (p. 97) Strawson ali rma: 

Poderia ac.:on1ecer que não houvesse nenhum clernemo particular ao 

qual o falante wnsidera qm: está se rcfi.:rindo, que o que e le c ralve.-. 

rambém a sua audiência considera que é c.:onhec.:imenro itlcnrifica­

dor tlc..: um c..:lememo particular não seja conhecimenro identificador, 

senão uma crença completamente falsa. Isto não é nui' que um caso 

do que \e poderia chamar sem comro' érsia tle uma falha radical de 

pressupo~ição <.le e .-.isrência tia referência idenufil·atlora. 
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Passo(//): O segundo passo é argumenrar que alguém que no uso 

de uma sentença não faz referência, faz um uso ilegítimo desta sentença. 

A motivação para supor que um uso ilegítimo de uma sentença não é 

um enunciatlo em absoluto parece surgir, segundo ll aack, do faro de 

que o contexto característico dos casos de uso ilegítimo do paradigma 

de Srrawson não são afirmações c, uma vez que Strawson parece usar 

cm 1950 "enunciado" c "afirmação" <k modo intercambiável, isso le\'a 

a uma conclusão de que um uso ilegítimo de uma sentença não é um 

cnunci<ldo (l laack. 1980. p. 134). Acrescenta llaack, porém, que esra 

linha de pensamento é inaceitável. Não há razão pela qual a expres­

são "() rei da França é calvo'· não deve dizer-se afirmativamente. por 

exemplo. por um francês monárquico ou por alguém que acreditasse 

que Pompidou era rei. 

Observtt(t7o 11 !(c): 1:: claro que é possível. como assinala Strawson cm 1 (c), 

rejeirnr a tt:oria da:, tlescrições tlc Russell e, no entanto, sustentar uma 

teoria alternati,·a dt: acorJo com a qual a falha radical de referC:ncia rivt:s­

se como rcsulrado um enunciado falso. Isto é assim desde o momt:nto 

que reconhecemos que não há razões parn supor que a teoria de Russell 

seja a única que pode ter esres resultados. Assim sendo, concordamos 

com Srrawson qut: a rejeição da teoria de Russell não nos obriga a abraçar 

a teoria das lacunas vericarivas. ~r ui to diference parece-me. contudo, 

a afirmação de que o reconhecimento de qut: a existência do objero 

referido pela descrição definida se pressupõe c não se assevera nos usos 

desta última, não implica aderir~~ reoria da lacuna verirativa. Creio que, 

sem dúvida, implica isso se entendo a rdação de pressuposição como 

é defendida por Srrawson em 19S2 (p. 175). Segundo o qut: é exposto 

nessa obra, um enunciado E pressupõe outro enunciado E' se c somenre 

se a verdade de E é condição necessária da verdade ou falsidade dt: E'. 

Assim. se se produz uma falha radical de referência. E' que no caso que 

nos interessa é um enunciado existencial, não podt: ser verdadeiro, c 

como sua vl·rdadc é condição necessária da vcrd<ldc ou falsidade de E. 

parece que E não pode nesse caso ser nem verdadeiro c nem falso. Está 

claro que poderíamos ainda, neste caso, evitar cair na teoria da lacuna 
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vcrirariva adorando um tcrcciro valor de verdade que seria romado por 

aqueles enunciados que não são nem verdadeiros c nem falsos, contudo 

não parcc<..: ser isto o que Srrawson estava p<..:nsando. 

Ob.l·fi"VU(Õts tt 2: Em 1979 Quesada expõe esta objeção de Strawson a 

Russell assinalando que a razão para ela reside cm que uma negação de 

<..:xistênc ia não contrad iz uma oração como 

(a) O arual rei da França é calvo. 

O argum <..: n ro de S trawson teria mais ou me nos esta for ma: 

Como vimos nas páginas ann:riores (a) implica, segundo a inrcr­

prcração de Russell, 

(c) I hí na arualidade um rei na França 

<..: portanto a negação de (c) 

(f) Não há na atua lidad c um rei na França, 

na medida cm que contradiz a (c), dc,·e contradizer a (a). Isto. porém é 

falso. ~fio diríamos que (f) conrradiz a (a), ou quc a pessoa que afirma 

(f) está contradizendo aquela que afirma (a). Srrawson sustenta, além 

disso, que (a) não é verdadeira c nem falsa . dado que (a) pressupõ~,; 

(mas. não implica) (c), c(<.:} é fa lsa. t\ negativa <k Stra\\'son dc admitir 

que (c) é uma consequência lógica de (a), conwdo, provém elo faro de 

que se <((a)}, (c)> é uma implicação! da lógica bivalente clássica. então 

(a) é falsa se (c) o é c (f} parec~;; implicar claram~,;nre que (c) é falsa: de 

l ima impliGtçào possí'cl p;tr;t uma língua nawral I, de uma lógica ou ,i,tcma de l<ígit:a 
é um p:u ordenado <C. A>, c.:ujo primeiro membro é um conjun10 de oraçõc' de I. c 
o segundo uma oração de I ,;(; c r\ s~o t:ti, q ue a c.:onjunção da> ora\'<lcS do conjunw 
(j implica intuiti\·amcnrc a oração A existindo. além di,so. formali1açõcs admi,-,ívci~ 
de :\ c do' elemento\ de (i no sistema cm questão. l ima aplicação po'>~Í\'d <G. ,\ > é 
realmente um;t aplic:l\~iu de um 'i::.rcnu de lógit:a >c. para wda :1 formali~:aç-Jo admi'>­
'Í\ cl a de;\ c li de G. a é uma conscquênc.:i:t neste >istcm:t de /i. Neste caso podem no;; 
di'lcr também q ue o sistema cm quc,tão d:í wnta (da corrcção) da infcrênc.:ia <G, t\>. 
(Qucsada, 1979, p. 80-XI). 
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maneira que (a) seria falsa se (t) fosse verdadeira c ,·ice-versa. As~im (a) 

e (I} seriam contrad itórias. o q uL: segundo Strawson não est:1 de acordo 

com nossas intuições. 

Qucsada. no enramo. assinala qm: a ne~ação de uma oração pode 

ser de dois tipos: osst't1iva ou refitlttlivtt. Q uando negrmtos tts.m1ivmnmle. 

afirmamos algo incompatível com a oração nc~ada. Quando negamos por 

nfultt(tlo s imp lesmente reje itamos a oração negada sem nada afirmar 

COm ISSO. 

Assim. a negação de (a) poderia ser: 

(g) O awal rei da França não é calvo (Negação asserti\'a). 

Ou 

(h) . ão é cerro que o atual rei da França seja calvo (Negação 

refutariva). 

Porém, como assina la Qucsada, esra é precisamente a distinção 

proposta por Russell entre representações primária c secundária de.: uma 

dc.:scrição. 

A saber: 

(g') Há uma cmidade que é agora o rei da França c não é calvo. 

E 

(h') L~ falso que haja uma entidade que seja o rei da França c seja 

calva. 

Qucsada termina argumentando, no entanto, que na negação refu­

t~Hiva ck (a)-, ou seja. cm (h)- se d iz algo que não somente é compa­

tível com (t) senão que é trivialmente verdadeiro se (t) o é. Assim, pois, 

(t) implica intuitivamente (h). O ídtimo f~uo é o responsável de que a 

infer~ncia de (f) para (g) seja intu itivamente incorrera. De modo que 

urilizantlo como formaliiÃlÇÕes de (g') c (h') 

(d) (Ex) (F x. (y) ( Fy~x=y) . .., Gx 
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(c) -,(Ex) Fx.(y) (Fy-x=y). Gx 

respectivamente, c 

(j) (Ex) Fx 

como formalização de (f) ~ possível dar conta da situação anterior sobre 

a corrcção da inferÇncia de (h) a partir de (f) e da incorreção da de (g) 

a partir de (f) mediante a teoria russclliana das dc:,crições ... De modo 

que, menos pelo fato de que do ponto de vista sintático o procedimento 

de formalização russelliano parece bastante estranho, a lógica habitual 

bivalente somada à teoria das descrições de Russell parece refletir a 

situação intuitiva" (Qm:'tada, 1979, p. 86). 

t\crediro. todavia. q uc esta argumentação de Quesada não pode 

ser considerada com inn:nte . . a realidade, creio que a força do argu­

mento de Quesada re'tidc cm que considera (h ' ) como uma paráfrase 

correta de (h). Suponho que Srrawson se recusaria a admitir este último 

do mesmo modo que se recusou a admitir que "Existe um único indi­

víduo que~ o atual rei da França c~ calvo" é uma boa paráfrase de ''O 

awal rei da França é calvo". I ~ como parece <.:!aro, admitir (h') como uma 

boa paráfrase de (h) é admitir também esta última parMrasc. 
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RÉPLICA A 
CARLOS E. CAORSI 

Peter F. Strawson 

O ensaio do professor Caorsi é dedicado ao controverso prohlcma 

da falta de referência por parte dos termos singulares que são descrições 

definidas. (0 ensaio faz uma breve alusão ao ca~o dos nomes, mas estes 

não consticuem seu rema central). Caorsi expõe c discute os enfoques de 

Frege e Russell, o meu c os de dois de meus críticos (l laack c Qucsada). Sua 

exposição c discussão são modelos de clareza; cada ponto sendo com­

plet:.l c adequadamenre esclarecidos. O que me resta fazer 6 comentar 

os pontos tal qual ele os coloca c tentar esclarecer mais minha própria 

posição. 

Não precisamos nos deter muito em Frege. Seja qual for a situa­

ção com os nomes, Caorsi assinala que é obviamente impossível excluir 

de uma linguagem logicamente aceirávcl a classe inteira das descrições 

definida:; bem formadas que carecem de denotação. E a ideia de lhes 

atribuir uma referência arhirrária é, defende Rus:;ell, muito artificial pam 

que mereça cono;ideração. 

No caso da teoria de Russell, a questão é difen..:nte. Trata-se de 

uma teoria elegante c engcnho:;a que ainda rem adeptos, embora cu não 

seja um deles. O professor Caorsi expõe os argumentos que cu utilizei. 

estabelece distinções entre eles c acrescenta suas obscrvaçõ<.:s sobre os 

re~;ulrados. 
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Em minha opinião. o professor Caorsi aceita a minha distinção 

entre uma sentença, o uso de uma sentença c o proferimcnto de uma 

scmença. Eu sustentei qtu.: são as se/1/t'll(tls que possuem significado (sig­

nificação). que são seus liSOS que são canditados ao seu valor de verdade 

(a serem avaliados <.:o mo verdadeiros 011 falsos) c que são Sl'fiS proferi mm­

/os os que freq11<.:ntcmcntc, se bem que não necessariamente, geram um 

u~o genuíno (ou . poderíamos dizer, usando uma velha terminologia. os 

que geram proposições). Embora an:irc a distinção cm geral. no emanto, 

Caorsi levanta uma dúvida accr<..:a de minha cxpli<..:ação do significado 

elas sentenças c afirma que dcte<..:ta uma diferença cmre duas posições 

distintas que cu tenho adorado cm difcrcntes publicações. 

I~ fácil csdare<..:er csta dúvida. Eu afirmci que o fato tlc uma sen­

tença (declarativa) ter significado consistia simplesmente na possibilidtl(/t• 

de que seja usada (ou tenha sido usada) para expressar uma proposição, 

para dizer algo que é verdadeiro ou falso. O professor Caorsi <.:ita <..:omo 

cxcmplo "O rci do Uruguai é calvo". assinalando que é no mínimo alta­

mente improdvcl que, scgundo a minha conccpção (que se opõe à ck 

Russcll) sobre as descrições definidas, csta senrcnça possa algum dia scr 

proferida para dizer algo vcrdadciro ou f~tlso.l\linha brcvc resposta aqui 

é que o tipo de possibilidadc que cu tinha em mcntc era uma possibili­

dade 16gica. não uma pos~ibilidadc prática ou nawral. 

Agora vou me refcrir à supo!Sta diferença cntrc as conccpçõcs quc 

e:-.pus cm 1950 c as de publicações po~reriores ( 1952 c 1964). t\rnba!S a'> 

conccpções incluem a doutrina de uma falha no valor de verdade como 

uma consequência ele uma falha na rcfcrência por parte de um termo 

!Sujeito singular que forma parte ele uma sentcn~·a tal <..:omo é proferida 

numa ocasião dada. Na primeira con<..:cpção. porém, segundo sugerc o 

professor Caor:;i, a falha 6 representada como uma consequência do fra­

casso dos profcrimcntos cm questão de produzin.:m um uso J.!l'IIIIIÍw da 

scntcnça (i. e., o fracasso dc produzir uma propo.I'Í(tio). Ao <..:ontn1rio. na 

scgunda conccpção, ele argumcn ta, a lacuna veritativa resulta unicamen­

te da falsidade do enunciado existcncial quc 6 pressuposlo pclo enun-
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ciado ass~.;vcrado (aqui a pressuposição é cnwndida como uma rdar,:ão 

entre enunciados rais como que se SI pressupõe SZ, a falsidade de S2 

privaS 1 da possibilidade de ser verdadeiro ou falso). 

Então. é cerro que par~.;ce que estas duas concepções são mutua­

mente incompatíveis. E se equipararmos .. proposição" e "enunciado". 

elas são, de fato, formalmente incompatíveis, dado que uma ne~a e a 

outra parece admitir a produção de um enunciado/proposição nos casos 

cm questão. Aliás. é verdade q uc na publicação de 1964 cu explicitamente 

admiro a convcniC:ncia do termo "enunciado" neste caso, quando cscrc\ o: 

"Podemos reconhecer o carátcr de suas illlfii{Ões c tt 11(1/lltr::.rt de .wa allla­

{t'io 11(/ ja/(1 ao dizer que,; faz um enunciado" (l•:IISliJ'OS f.r5gitO-UIIgiiistims, 

p. I 00). Trata-se, com efeitO, ele um rcconhccimenro elo carátcr formal 

do que ek disse, assim como da inrenção com a qual o dis.sc. Eu lo~o 

afirmo, porém, que suas inrenções são frustradas pelo fracasso da refe­

rência. c que o que ele di'>sc não é o enunciado que ele pretendia fazer. 

Eu explicaria isto agora observando que embora o que ele disse qualifi­

ca-se formalmt'llle como fllllllâttdo. não consegue, por falta de referência, 

expressar uma proposirr'io. Utilizando os termos de Austin, trata-se de 

um "vazio por falta de referC:ncia". Podemos continuar. s~.; quisermos. a 

usar o termo "enunciado" em tais casos. mas o n.:rmo perde a força de 

seu "conteúdo proposicional". A sentença usada é sign ificativa porque 

é logicamente possÍ\ cl que seja usada para expressar uma proposição. 

I os casos cm que analisamos a possibilidade, contudo, não se verifica. c 

não se expressa proposição alguma, embora uma vez mais. se quisermos. 

podemos dizer que se faz um enunciado ou asserção. 

Desta maneira, sugiro agora que a última abordagem ( 1952, 

1964) pode e deve ser assimilada ou reconciliada com a primeira ( 1950). 

Admito, rodavia, qu~.; as formulações que empreguei não tornam isco 

imediatamente claro, pois não distingo explicitamente entre o uso mera­

mente formal do termo ··enunciado" c seu emprego com o senrido rotai 

que agora atribuo ao termo ''proposição". Caorsi, portanto, está plena­

mente justificado cm empregar o termo "enunciado" como o ~.;mprega. 
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Devo expressar meu wtal acordo com outros dois pontos expostos 

por Caorsi. Ambos reconhecemos que a doutrina da lacuna vcrirativa 

não é uma consequência necessária da rejeição da Teoria da~ Desqiçõel! 

de Russell. [ l:í outros métodos. além do de Russell. para permitir que 

a f~tlha da referência por parrc de um termo sujeiro singular implique a 

falsidade do que se diz. E também há teorias que permitem a existência 

de um terceiro valor de verdade. Como mostra Caorsi, nenhuma dessas 

po'isibilidades me atraiu (ou me atrai). Referir-me-ei agora a Haack e a 

Quesada tal como foram citados por Caorsi. 

O ponto mais substancial de Haack refere-se aos casos cm quc 

existe cerwmentc algo específico que o falante quer expressar, isto é. 

que tem a intenção de se referir mediante o uso dc uma descrição sin­

gular definida, mas no qual esta descrição não é de faro verdadeira em 

relação a este algo específico cm questão ou não é corrcramentc aplicá­

vel ao mesmo. Seu e:-..emplo é"() rei da França é calvo" expressado por 

um francês monárquico moderno ou por alguém que por engano supõe 

que o arual presidente da França é o rei deste país. No primeiro caso, a 

pessoa cm particular a que se faz referência, isto é, o objcro da rcfcri;ncia 

segundo a intenção do falante podt:ria ser, por exemplo, o Conde de 

Paris, c no segundo caso, o senhor 1\litterand. 

Esses casos deveriam ccrwmente ser distinguidos dos ca'tOS de 

uma falha mdiml da referência (isto é, o~ casos aos quais cu havia me 

dedicado originalmente, nos quais não existe nenhuma pessoa em abso­

luto que responda àquilo a que o falante queria referir-se, porque o 

f~tlanre estava. suponhamos, enganado. confundido. iludido ou auroiludi­

do). Em relação aos casos que Haack expõc como excn1plos, penso que 

remos uma cs~.:olha entre duas coisas a dit.er. Em primeiro lugar, pode­

mos aceitar a intenção do falante afirmando que este, de fato, ressalta 

uma proposição\ erdadcira ou falsa acerca da pessoa que é objcro de sua 

referência, mas que por utilizar uma descrição incorrera desta pessoa não 

consegue dar uma expressão satisfi.uória à proposição afirmada. Alterna­

tivamente poueríamos adorar um<t posição mais rígida, de que a mera 
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~xistência de um objero d~ ref~rência na int~nção do falante não é uma 

condição suficiente para a expressão de uma proposição; que c; nece~­
sário, além disso, que o t~rmo singular ~mpregado seja correramcnr~ 

aplidv~l a ~stc indivíduo; de tal forma que, o qu~ o falanre diss~ em cal 

caso é mais um exemplo de uma falha em expressar uma proposição c, 

portamo, carece d~ valor de verdade. Eu pessoalmente inclino-me para 

a primeira- c mais generosa- alternativa. Em outros trabalhos1 tratei 

mais demlhadamenre desces c outros casos. 

Algumas concessões dev~m ser feitas a llaack. Em primeiro lugar, 

é evidente que a distinção entre o significado de uma sentença c a pro­

posição. se houver. expressa num proferimenro de uma proposição é 

ociosa no caso das sentenças perfeitament~ gerais, por ex~mplo, das 

Ciências Naturais ou das Ciências l\latcm;iticas puras. Nestes casos c; 
relativamente incícuo dizer que as sentenças-tipo cm si mesmas têm um 

\'alor de verdade, embora isso conduza ao engano ses~ perde de vista 

sua nawreza qualificati\·a. i\Icsmos nos casos (a maioria) cm qu~ é cla­

ramenn..: incorrcto dizer que uma sentença-tipo, considerada f~1z~ndo-sc 

abstração de qualquer uso da mesma, que ela rem um valor de v~rdadc , 

certam~nte a lógica pode ocupar-se adcquadamc;nte destas sentenças 

apenas no seguinte; sentido: dizer que a sentença "Esrá chovendo c não 

renho guarda-chuva" implica logicamente ou acarrera a senr~nça '·Est<Í 

chovendo" é uma forma breve c perfeitamente accitá\'cl de dizer que 

qualquer proposição expressa pela primeira sentença implica logicamen­

te ou acarreta uma proposição expressa pela segunda. 

E assim chego ao limite das concessões que faço a Haack. 

Finalmente, c de forma breve, refcrir-me-ci a Quc;sada. Digo "de 

forma brc\'~,. porque concordo essencialmente com o espírito do v~re­

dicro que. sobre o argumento de Quesada, Caorsi expõe cm seu último 

1 Cf. "Dircct Singular Hcfcrcncc: lnrcnccd Rcfcrcncc and Actual Rdc.:rcncc" . ln: 
\l'it• Strht dir .lllfilrtisrhr hmtr. Ed. 'agi and Hc.:inrid1. 1{. Oldc.:nhourg \'crl:ag, \\'icn 
l\ funcJH.:n. f 986. 
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parágrafo: que é inçonclusivo. A distinção cru<:ial é a que o pr6prio 

Qucsada estabelece entre "negação assertiva" c o que chamo "negação 

rcfutativa" de ''O rei da França é <:alvo". A primeira delas (a negação 

assertiva) preserva a pressuposição existencial c, portanto, nas acuais 

cir<:unstân<:ias, sofre da mesma falta de valor de verdade que a expressão 

atirmati,·a. i\ segunda ('·a negação refurativa") é algo um tanto diferente: 

trata-se de um <:onH.:nnírio mecalinguístico sobre a expressão afirmativa, 

refutando-a por carecer de valor de verdade com base na falha da pres­

suposição existencia l. Este tema é tratado com grande cuidado c suti­

leza pelo doutor Nocl Burcon-Robercs cm seu livro The Umits of Debtttt·: 

11 Rn:ist•d Tnt'OIJ' of Semrmtir Prl'ss11ppositio11, publicado pela Cambridge 

l1 niversiry Press cm 1989. 

Gostaria de concluir estes <:omencários insistindo sobre a excelen­

te impressão que me <:a usou a admirável clareza da análise do professor 

Caorsi. 



STRAWSON 
E A METAFÍSICA 

Juan C. O' Alessio 

Scrawson distinguiu dois tipos tk: nH~tal'ísica ao contrastar a mera­

física descritiva e a prescririva. Embora haja diferenças cruciais enrre 

elas, a tarefa que realizam quando estão associadas é imporranrc. Disto 

se segue que estão estreitamente envolvidas e que há conexões impor­

wntes entre ambas: a tarefa da metafísica descritiva consiste num cfetin> 

exame de nossos pensamentos acerca do mundo, enquanto que acha­

mada metafísica pn.:scritiva é revisionista dos mesmos c, portanto. busca 

produzir uma estrutunt melhor. 1 a história do pcnsam<.:nro temos int<.:­

ressanres exemplos de um e de outro caso, mas é de privilegiar, segundo 

este autor. os resultados desta última. ·renho assinalado, cnrn..:ranro, qu<.: 

uma é int<.:rdepend<.:nre da outra, posro que sem a primeira não teríamos 

a ocorrência da merafísict prescritiva como material a revisar. Exemplos 

de aguda originalidade se dão cm ambas as rnodalidadcs de pensamento. 

l ' m dos resultados de sua articulação consiste no faro de que a 

narurcza onrol6gica das cnritbdes cm questão é considerada crucial para 

que se cumpram as condições para st:r satisfatoriamente incluídas entre 

as entidades. lsm se cumpre no c.:aso particular de Scrawson, no sentido 

de que as entidades às quais se atribuem certas características precisam 

ser aquelas que cumprem as condições adiantadas por este autor. 
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Por outro lado, quando nos pergunramos acerca de qual é a F ilo­

sofia da Linguagem defendida por Strawson, a resposta é que o seu 

papd cumpre um rol crucial no pensamento desce filósofo, não somente 

para compreender os mt:ios para dcscrt:ver a realidade, senão também 

para explicá-la. Este autor considera que um acento exame do uso das 

palavras é o melhor c realmente o único método seguro em Filosofia. 

Nesse sentido é oporwno assinalar que esta concepção da linguagem 

desautoriza, em princípio, rencarivas de redução das expressões a ourras 

expressões ou de entidades a outras entidades suposramenrc menos 

complexas. 

É interessante norar, uma vez que não consrirui um tema central 

desw exposição, que os parâmerros desle antirredueionismo, quc assi­

nalamos, não possuem a consequência de priorizar a linguagem, mas sim 

a de rer diante desra uma determinada postura. Igualmente, ser ontolo­

gicamente antirrcducion ista não é consequência de ser simplesmenrc 

um pensador que privilegia aspc<.: ros oncológicos, senão de sC:-Io de um 

modo qualificado, isco é, depcndení do tipo particular de ênfasc que é 

o caso em cada um desces dois âmbitos. 

llma vcz feira esra apresentação geral, começaremos a desvendar 

como funcionam diante da sua análise dos particulares. 

Vemos que há uma característica que não é levada em conta por 

Strawson. Com efeito, este autor não considera a natureza das relações 

dos particu lares aos quais se aplicam os termo~ que se julgam aplicá,·e is 

a indivíduos. Atentamos para o fato de que tais relações podem mostrar 

\'ariações re levantes c inreressanres, dependendo do stn111s ontológico 

das cnridadcs às quais scjam aplicáveis termos dt! indi,·iduação. 

Acreditamos que Strawson não leva cm consideração a oncologia 

dos particu lares quando substitui t:xprcssões descritivas por outras ao 

que parece logicame nte cqu ivalemes àq uelas, edificadas estas a partir 

oc c'pressões que descrevem dados sensoriais. 
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Naturalm<.:nte, um argumento que se pode adiantar é que <.:sms 

expressões aparecem como logicamente equivalent<.:s somente cm con­

cepções que consideram uma estreita relação entre estas duas entida­

des, a saber, objetos c dados sensoriais. Uma postura suspeita ante as 

bases do pcnsamenro empirista poderia questionar cal relação estreita 

e indagaria se a suposta equiva lência lógica é tal. Descobrir-se-ia que 

a mesma se desvanece rapidamente, haja vista que é possível que um 

dos enunciados que descreve uma delas seja verdadeiro enquanto que 

o enunciado que descreve a outra cntid<tde sc.;ja falso. Esta depen­

dência da natureza do dado sensorial e dos enunciados que o referem 

pode s<.:r pormenorizada com maior detalhe c a isso nos dedicaremos 

na s<.:quência. 

~:dentro desta linha de an<ílise que se insere nossa pergunta: 

Em que medida Strawson <.:stá consciente que a provisão da estrutura 

formal da qual seguem as proposições do tipo adiantado têm a ver com 

a aceitação ou recusa do empirismo neste campo? 

Considc.;ramos que fica condicionado aos termos aplicáveis às pro­

priedad<.:s quc estas sejam traduzidas cm termos de enunciados condi­

cionais. Nesse sentido, o problema é saber se os termos disposicionais, 

como os mencionados, podem ter o mesmo valor de vc.;rdacle que pre­

vcem os enunciados nos quais os mesmos são substituídos por aqueles 

que provccm a característica de evidência. 

Consideramos que nesta tentativa de assimilação se t<.:m previstO 

uma apresentação aplicando termos apropriados para sensações, traçan­

do assim urn paralelo que não (.;Onscguc distinguir a diferente sicuaçiío 

ontológica entre ambas as entidades; adcmais, isto embaça consequen­

temente a diferença etimológica, a linguística c a epistemológica, por 

conseguinte, com um cmpobrecimenro da exposição cm geral. 

Quando desc.;jamos realizar as assimilações suposws pelo empiris­

mo não é difícil ver que nos termos disposicionais têm sido incluídos os 

poderes informativos da linguagem e subsequentemente os explicativos. 
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Esta é uma tendência à supcrsimplific.:ação, posto que o interessante 

seria, seguindo uma proposta enfatizada persistentemc.;nce pelo pro­

fessor Strawson. lograr uma tipologia destas distintas funções. lugar no 

quallamentavclmcnrc derc.;r-se-ia a influência da perspectiva empirista, 

dado que entendemos que a linguagem não apresenta carac.:rcrísticas que 

deem aval i'1 hipótese de que se ajusta a mesma. 

Uma conclusão a que chegamos ao fazer esta análise é que o ripo 

de exame ao qual fa;.íamos antes refcrc;ncia não esclarece a nawreza 

dos métodos empregados. Uma pergunta que potle ser f<.:ita consiste 

cm indagar cm que m<.:dida a estrutura semântica c conceituai originada 

no empiri~mo é suficiente para expressar o que é requerido pelo uso de 

nossa linguagem. Em relação à exposição anterior pode-se perguntar 

em que medida escas exposições são comparívci-; com outras posições. 

\cjamos a obscrv<tção anterior com certo detalhe. Partindo da dis­

tinção já adianrada emrc dois tipos Je metafísica que este autor consi­

dera, a metafísica revisionista fornece-nos exposições cuja importância 

e interesse são permanentes, os quais consriwcm episódios-chave na 

histcíria do pensamento. Em contraste, autores como Kant c Aristóteles 

são colocados como mcrafísicos descritivos. 

Dentro desta exposição havíamos assinalado os vínculos entre 

metafísica dcscriri\'a c prcscritiva. A n<Ís interessam os vínculos que se 

presume que a primeira delas rem com o ceticismo. Strawson estabe­

lece que esses vínculos são cstrci tos c que a metafísica descritiva poJe 

enquadrar-se dentro das formas do pensamenro assimilável ao ceticismo 

c a um projeto de análise filosófico c c.:onccirual. Nesse contexto indica­

-se que a mera física leva a cabo a tarefa de expressar e propor esquemas 

conceituais c mudanças nos mesmos: uma maneira de registrar c expres­

sar os estilos de pensamento c as dircçõcs que tomam. Seria um erro, no 

entanto, pc.;nsar a metafísica somenre neste aspecro histórico. f(;1 algo 

central ao espírito humano, a seu pensamento c, portamo, à Filosofia, 

que não rem história. Cerras características, categorias e conceitOs funda-



meneais não mudam. São lu~ares comuns do pensamento. É com estes 

c suas combinações c conexões fundamentais e com as estruturas resul­

tamt:s ddas que se constituem os conteúdos das metafísicas descritivas. 

Levando-se cm conta este ponto de vista 6 pouco provável que 

uma novidade genuína surja neste tipo de atividade do pensamento 

assim caracterizado. i\ metafísica descritiva tem uma longa c distinta 

história c é improvável que novas ,·crdadcs sejam descobertas, isto se 

dá anrcs a partir de exposições rcvisionistas. Isto não significa que a 

tarefa da metafísica descritiva tem sido ou pode ser feita de uma vez por 

todas. Consequentemente o aspecto revisionista significa que a mera fí­

sica encontra-se numa tarefa de redescoberta c redimcnsionamemo das 

velhas verdades, a partir de u m panorama mais amplo. 

Este ponto de vista cl<lramentc está constituído a parrir de um 

enfoque realista, atendendo ao faro de que o conteúdo da descrição 

em questão ajusta-se a descrever a estrutura real de nosso pensamento 

acerca do mundo. Neste sentido, a metafísica revisionista está destinada 

a produzir uma melhor c mais detalhada descrição do mundo. 

De acordo com Strawson, as produções da mcwfísica revisionista 

são sempre interessantes c <:onstituem permanentemente episódios­

-chave na história do pensamento. Com isto talvez fique visível que 

tal tarefa não pode ser realizada de uma vez por todas de um modo 

permanente. Lima diacronia cm algum sentido epistemológico pare<:e 

assinalar-se à rarcfa, uma constante sujeição à mudança, à revisão c ao 

aprofundamento c, calve~:, m:sse sentido, seus momentos cruciais apare­

cem ao mt.:smo tempo, paradoxalmente como pontuais e como móveis. 

Dito de outro modo, relativizados. 

Isto obedece a cena caracrcrísrica de nosso sistema conceituai: 

(~egundo a exposição de Strawson que passamos a considerar) o sis­

r~;ma <:onccitual rem um único c simples marco espaço-temporal para 

seus objcros, por6m e:.rc 6 in<:omplcto, devemos descobrir novos lugar<.:s 

ocupado~ por no' os objeros nele. 
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' lemos uma complicação adicional: essa direriva oferecida como 

condição para que renhamos um único sistema espaço-temporal de 

objcros físicos não nos provê, cm relação com sua falta de completude, 

tampouco regras completas de individuação, não de identidades que 

sejam aurossuficicntes, vale dizer, que não basta que possamos dizer "a 

mesma coisa", também devemos estar cm condições de dizer "o mesmo 

lugar" e para o caso, "o mesmo instante''. 

Suponhamos que encontremos um objero .\'num tempo 1 e o rei­

dcnrifiquemos logo cm um tempo t', parece que o fato de que saibamos 

quais são as rt.:lações espaciais a respeito de um objeto não basca para 

que coniH.:çamos quais são suas relações temporais, quer canto especifi­

camente a respeitO dcsu;, quer com respeito ao espaço cventualnwnte 

implicado com sua identificação. 

Temos inclusi\'e dificuldade. neste contexto de crítica, de capear 

o possível sentido das expressões como "se rcidentificamos mais nudc 

cm t"'. As dificuldades do uso desta expressão, não consideradas por 

Strawson, são muito interessantes c ilusuativas de uma dificuldade 

básica a nosso entender, mas seu tratanH.:nto ncsu.: lugar nos afastaria 

do tema principal desta exposição. Basta assinalar que ral expressão é 

muito importante c..: crucial cm alguns interessantes exemplos que..: ele..: 

usa, assim como para organizar séries não bem ordenadas do tipo tias que..: 

se estabelecem a partir de séries geradas por relações não transitivas, 

como "ser contemporâneo de". 

Tornemos a um aspecro da questão espacial dos procedimc..:nto~ 

de identificação quc nos recomendam. Suponhamos que estamos cm 

condições de estabelecer os critérios de nosso esquema conceituai de 

um sistema espaço-temporal (mico para a identificação de indivíduos, e 

especificamos cm scus termos, as condições de identificação de "mesmo 

objero", no entanto isto não é suficiemc, posto que considero que é 

igualmente fundamental c imporranre csrar cm conc..lições de prover 

critérios adequados c independentes de aplicação de "mesmo lugar". 

I~ como indicamos, de estar cm condições de resolver as complexida-



ltrawson 1 a Heuli1iu 

dcs prcvi!Sívt~i!S para a provisão d~; critérios d~; idt:nti ficação d~,; "mesmo 

tempo" (isto é, o mesmo instante- ou lapso- temporal) de um modo 

i ndependentc. 

Exploremos este tratamentO por parte de Srrawson. Suponhamos 

que cncontro um objcro .\ num tempo t c reidentifico x mais tarde cm 

1·. Então parece que o faw de.; que sa iba quais são as relações espaciais, 

c o fato de que saiba quab são a~ relações espaciais de um objew y cm 

t, c as relações c~paciais que um objcw )'possui com um objeto x cm I, 

c as relações espaciais que um objcto z possui com x cm/, não se segtt <..: 

que saiba algo acerca das relações que um obj~;ro y renha com um obj<..:ro 

.:::; cm 1 ou as que este!> mantenham em 1'. 

Ainda que opcr<..:mos com a estrutura de um único sistema espa­

ço-temporal deve haver a possibilidade de uma resposta ind<..:pendentc 

a uma possível pergunta com uma formulação deste ripo: a) Quais são 

as relações espaciais que os obj<..:tos possuem e que proveem critérios 

de identificação enquanto wis? b) Quais são as relações espaciais que 

os objeros po:-.sucm, bem como suas inter-relações cspaciai:., cais que 

c:;ras não autorizam uma derivação transitiva sem uma ulterior funda­

mentação? 

Com cf<..:ito, o fato d<..: que saibainos quais são as relações espaciais 

em que um objero x e um objero y se encontram<..: saibamos as relaçõcs 

espaciais que um destes tem com um objcro z. não si~nifica que tenha­

mos a relação cm que dito objero se cncontra a respeito do outro. 

E~te problema aplica-se quando nos deparamos com o tt:ma da 

reidentificação complieac.Jo com a qucstão da diferença temporal envol­

vida. Se operarmos com uma ímica estrutura cspaço-tcmporal devemos 

estar cm condiçõcs de rcspondcr a segunda pergunta do ripo: Qual é, 

em relação com a posição espacial dez cm /, a relação cspacial de y cm Ir 

Isso cxigiria que pudesse responder a essa pergunta embasado nas rela-

9J 
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çõcs espaciais de y c z em I, o que;; por sua vez exigiria sermos capazes de 

rcidcntifi<:ar não somente particulares senão também lugares espaciais 

c lug;an;s wmporais. 

l~stcs requisitos sugcn.:m <:arêm.:ias na filosofia de Srrawson, no 

seguinte sentido: existe a crença de que a identificação c a reidencifi<:a­

ção de lugares não é algo muiw diferente da rcidentificação de lugares 

111t1is (1/~o. mas se <:remos que pode c deve ser um procedimt:nw inde­

pendente. isco por sua vez requer um tipo muito intricado de compreen­

são- esquema corH.:citual-, o qual envolve por sua pane uma detalhada 

aproximação e descrição. 

t\ exposição de Scrawson poderia render a uma solução t:m termos 

de um Íll!etplrty, interação, entre estes dois aspectos. Por um lado, os 

lugares são definidos por sua relação <:om as coisas, por outro. nos cn<:on­

cramos com o fato de que um dos requerimentos para a identificação 

de entidades materiais, as quais cc;rn diferentes procedimenros. é sua 

e:-.istência cm relação com o tema da continuidade espaço-temporal. 

Diante dis'>o nos ocorrem várias objeçõcs de distinta natureza. 

l ima delas, :-;obre a qual não vamos nos deter, é que este tratamento não 

admire um fato epistêmi<:o in<:ontrovercívcl c há ainda urna in<:idc;nçia 

ropológi<:a que não fiçaria registrada pelo pro<:edimenro recomendado 

da inn.:ração. 

Outra, a qual rampou<:o nos propomos pormenorizar, é que não 

fiça daro se os aspe<:tos espa<:iais e os aspectos tcmporai'i ofcrc.:<:cm por 

sua n:1.. esta regra de imcração ou não. Da resposta a tal allcrnativa surgi­

ram diferenças cruciais no tratamento da natureza do espacial c do tem­

poral, por um lado, e do espacial, por outro, c também dos parâmetros 

de identificação e/ou de espe<:ifica~·ão, com a consequente transformação 

episrêrnica que é envolvida. 

Uma terceira seria que um requisito como o expressado impede, 

para muitos tipos de entidades, que ttm particular x cm um lugar I e num 

momento 1 seja o mesmo que nun1 altcrnari,·o /'c num alternativo t'. 
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Embora tendamos a concordar com csra descrição de uma limita­

ção de nossos critérios de idt.:nrificação neste senrido, estaríamos rnuiro 

mais camclosos a rcspeiro da linha de argumentação sobre a qual edificar 

tal operação corrente cm nosso sentido comum c explorá\'CI cm nossos 

dêiticos. 

O argumento d<.: Strawson reforça sua proposta de base acerca de 

um conjunto conrínuo espaço-temporal singular<.: unir;írio. Este requisi­

ro supõe que para conjuntos de lugares <.:spaciais há uma série t<.:mporal 

isomórfica com o agregado forre cl<.: que ambos os conjuntos s<.:jam cone­

xos (cada um por sua parrc) c. além dis-;o, biuni,·ocamcntc <.:nlaçávcis 

aos <.:l'eiros de as-;cgur;u contiguidade. Se c.;st<.: r<.:quisito torna-se muiw 

forre não conseguimos vislumbrar claros parâmetros para sustentar tão 

forre aceitação. 

Ademais, <.:ste critério, como j•í ficou assinalado, submete-nos~~ 

perplcxa circunstância de que os critérios de identificação das coisas 

baseiam-se nos critérios de identificação dos lugares e cscc.;s basciam-sc 

nos critérios de identificação das coisas. Esta é outra circunstância em 

que se torna oportuna a crítica. !\base dcsra exposição torna-se implau­

sívcl, posto que este assinalado encontro intimida no!>sa perplexidade.; 

e nossa llawancc incomodidade ontolcígica, lógica c epistemológica cm 

contraste com a ponte argumentativa que Srrawson elege diante desra 

questão. 

t\ nosso juízo rodo c!>tc enfoque rem um desenlace imeoiaro, 

claro c inquestionavc.;lmcnte ligado a uma proposta dc base. O desen­

lace con-;isrc cm pri,·ikgiar alguns tipos de entidades como btísims para 

a determinação da cacc.;goria de nosso esquema conceiwal gcrul, isto é, 

su~tentamos a nossa noção de particular basicamente a partir dos parti­

culares materiais dos quais aquela descrição anterior mais negativa rem 

a notar algo de.; perplexo, ali onde desemboca de um modo natural. 
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Em nosso ponto uc vista essa ucscrição leva implícita esta con­

sequência, aré supomos que escava argurnenrarivamence destinada a 

desencadeá-la. '111111bém entendemos que há nescc argumento o mesmo 

ripo de interdependência que a argumentação mesma exibe, isto é, o 

argumento em termos de uma interdependência cnuc a) esquemas 

conceituais de contínuo espaço-temporal c b) critérios de individuação, 

resulta especular como se cscabclccc a interdependência entre identifi­

cação de particulares c identificação de lugares no esquema. Em outras 

palavras, para colod-lo em termos de proporcionalidade. o esquema 

conceituai está para os critérios como os particulares materiais estão para 

os procedimentos de identificação de lugares no esquema. Se concor­

darmos a respeito disso, temos 11m enfoque em termos de um esquema 

espaço-temporal simples c único que privilegia os particulares maceriai!> 

C Vll't'-Vt'I'SII. 

Nessa perspectiva este ripo de argumentação, longe de deixar 

pro\'ado um ponto de vista sustentado cm fatores externos às necessi­

dades intrínsecas da posição que pretendo dcmonsrrar, faz uso de um 

poder de apresentação que não chega a st:r argumentativo, cm cujo caso 

tenderíamos a vê-lo como uso expressivo de uma postura filosófica mais 

do que como argumentos a favor dela. 

Com efeito, o esquema escolhido como válido explica nossos cri­

térios de identificação, ou seja, é operativo, somente quando escolho 

critérios empiristas de idenrificação c, consequemcmence sclecione em 

concordância determinadas entidades como básicas, movido por ac;pccws 

rcducionistas de uma gnosiologia não sujeira à revisão. Lamentavelmen­

te, quando saímos do marco geral desta proposta, é possí\·cl ficar per­

plexo diante da mencionada inrcrdependência. É possível classificar da 

mesma como sintomática, em um duplo senrido: como algo que remete 

a algo ou deixa transparecer algo distinto dela mesma, e rambém no sen­

tido médico. a saber, expressando um desvio do saudável. Não saudável 

é pam um filósofo suspender a perplexidade, conformar-se com casos 

satisfatórios ames de ter tentado a tipologia, não passar pela minuciosa 



revisão c exploração de diversas in'itâncias. E'ite é um conselho pdtico 

de vastos alcances, lc.:vado à pnitica c sugerido a ourros por este autor que 

no~ ocupa. salvo numa condição como esca cm que os suposros prévios 

escapam a sua pcr!>pcctiva c não podem ser rematizados por ele. 

Para concluir meu ponto de objeção quero apresentar dois exem­

plo~ que exibem que a possibilidade distintiva cxi'>te e que outro para­

digma poderia -.cr considerado descritivo da situação. com algumas 

e,·enruais ,·amagens. 

a) Se -.c tomam como particulares básicos o~ e\·enro., no lugar dos par­

ticulares matc.:riai'>. 

~a consideração de Srrawson temos que estes são realizado!> ao 

nh·cl do-. faws particulares . . \rgumentamos, !>egundo nosso entendi­

mento de forma e-. i rosa. que os níveis de realização dos C\ ento!i a cargo 

dos fatos particulares materiais dão uma descrição empobrecida de tai~ 

làto:-.; que no âmbito epistemológico cs!>a redução não pode ser levad<l 

a cabo e seguir aplicando a~ categoria-; explicativa!> c conceituai-. qm: 

com;~pondem a e:. te'> nÍ\ eis on wlógieo:-., não facilmente assimihh·ei!> 

nem ao enfoque gno-.iológico nem ao cnfoque ontológico empirista: 

porém. o que é muiro importante. não tão facilmente prescritível de 

nossa conceitografia de ba'>c para uma pintura sen~ívcl de no~sas catc­

gorizaçõc.:s conceituai~ cfetivas no âmbito de di' ersa'> ati,·idadcs que 

ab;~rcJm de-.de a linguagem ordinária como a~ dio.;tinta~ ati\ idade., cien­

tífica-.. para o.;omenre nomear duas delas. 

h) Omro exemplo quc me inrcrcssa particularmente deixar c-.pre ... s.l­

mcnte !~'>inalado. c com i-.m deixo a li~ra aberra. constitui o ca-.o dao.; 

intençõc-.. não con,iderauas por Srraw~on. 

Se con-;ider<tmos O'> critério~ que nos'>o autor IHC\ ê no Capítulo 

3 sobre a noção tlc pc!i'>oa. poderia noo.; '>Urpreentkr quc não mencione 

para nada esta característica que. em nos!>a opinião. é das mais pcculiare~ 

c representativas para a aprcscntação dos critérios de pC!isoa. 
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~:claro que caracterizações cm termos de intenções. comando-ao; 

como entidades, dificilmente aceitariam um rraramenro dentro do 

marco conc.:c.:itual regido pe la unicidade c singu laridade de um contí­

nuo espaço-temporal. 

Com certeza não seria oporruno. pcrrinencc ou apropriado um tra­
tamento deste ripo de cmidad<.:s cm termos de aconre<.:imcnros espaço­

-temporais, os quais pn.:s<.:reveriam, mas apenas se pormenorizados o' 

critérios de atribuição e/ou os de singularização. 

Nem di spos ições c nem intenções são espaço temporalmente 

idcnrifi<.:áveis de um moJo caxacivo. I lá razões de ripo linguío;tico que o 

asseguram no âmbito da linguagem ordinária. lhí razões de tipo episn.:­

mológic.:as que o corroboram no plano dos usos científicos da linguagem 

para este ripo de conceitos c suas correlativas onrologias. 

i'eso;e sentido entendemos que os riscos deste ripo de exposição 

vão mais além de uma mera ca raccerização em termos de tuna prová­

' e! prtito pri11rij)ii (ao que fazemos rcfcrênc.:ia com nossa censura sobre 

a interdependência do argumento) '><.:não que, acima daquela questão 

meramente formal, h<í outra mais subswm:ial c que é de tipo conceituai: 

prco<.:upa-nos o empohrc<.:imcnto ontológico, gnosiológico. <.: episcemo­

l<lgi<.:o que cm oh c. 

E inquiera-nos também que não <.:hegamo-; a pcr<.:l:b<..:r que sc.:ria 

uma compemação suficiente c justificada (nem a que nível a obrc.:ría­

mo-.) para ral tipo de perda. 



RÉPLICA A 
JUAN C. D'ALESSIO 

Peter F. Strawson 

Em seu judicioso artigo<> doutor D'Aiessio éxpressa um ccticismo 

sério e meditado no que dií', respeito à explicação que dei na primeira 

parte de lndividllals, daquilo que sustento ser o cadter fundamental 

de nosso esquema conceituai, isto é, da estrutura de ideias cm termos 

da qual pensamos a realidade. Ele chama a atenção acerca da intt.:r­

-rclação que encontro entre: 1) nosso operar com o esquema de um 

sistema espaço-temporal unificado e único; 2) a interdepend~ncia de 

nossas capacidades para rcidcntificar objcros, por um lado, c lugares, 

por outro; 3) nossos critérios de individuação dos últimos [lugares]; ..J.) a 

posição b:ísica ocupada na totalidade do esquema conccirual pelas coisas 

materiais que ocupam t.:spaços c são rclativamcme dun1veis (incluídas 

as pessoas). Ele vislumbra alguns problemas internos nesta explicação. 

particularmente com respeito ao tempo, mas sugere mais seriamente qtie 

os requeridos fatos em sua defesa padecem da carência séria de algum 

suporte externo, indcpcndenccmcntc. com a consequência de que h:í 

um ar de petito prinápii (ou cir<..:ularidade) no conjunto. 

Conectada com esta última acusação encontra-se outra que pode­

ria parecer ainda mais grave, a saber, que a explicação oferecida 6 uma 

explicação gravemente empobrecida, tanto do ponto de vista ontológico 

quanto epistemológico. Isto nos deixa com uma visão exaurida tanto da 

realidade quanto de nosso lugar nesta, de nosso conhecimento desta e 
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nosso pensamento sobre ela. Os n.:mlos c as inll'II(Ões são duas catego­

rias de iwns que D'Aicssio menciona cm particular como merecendo 

um tratamento mais significativo. Afirma que o primeiro não recebe c 

o -.cgundo não poderia receber cm meus termos um tratamento ade­

quado. Na realidade sugere, cm re lação aos evcnws, que estes, cm \ 'C/. 

dos objcros materiais, poderiam \'amajosamcmc ser tomados como os 

particulares básicos. 

~ l inha rcação inicial c natural consi<>te cm a'>sinalar que os ~;ven­

tos são, cm sua maior parte, as ações de, ou acontecimentos para, subs­

tâncias individuais c que a identificação de eventos particulares de um 

tipo dado em·olvc normalmente referências a .,ubsrância-. individuais 

cm questão. Agora, porém, inclino-me a pensar que esta é uma resposra 

inadequada c a dizer que às vezes se parece mais com uma mútua inrer­

tlcpendêm:ia. enquamo identificação entre e\'cnws particulares c •wbs­

t<lncias individuais. Desse modo, estou preparado para promover cvcnws 

particulares cm pariúadc de sltJI!Is com coisas materiais particulares c 

pessoas até onde concerne a seu slnl/ls ontoló~ico como particulares de 

base. Se isto é correto dificilmente há algum problema adiciona l acerca 

uas imcn~·õcs. Porque estas são essencialmente pao;sívcis Jc serem atri­

buídas aos indidduos nas lista<; de suas açõe~ (eventos) por meio da 

explicação de sua conJura verbal c não' crbal. O que se sustenta para 

a'> intcnçõ~.:s se sustenta também 11/llltJiis lllltltmdis para a'> propriedades 

J i '>posicionais. 

Espero mostrar deste modo ao menos uma boa' ontadc para res­

ponucr positi\amcntc à acusação de cmpobrccimenw c sou grato ao 

doutor D'i\lcssio por se nsibil izar-me ante o problema. 



A METAMETAFÍSICA 
DE STRAWSON: 
Identificação Versus Individuação 

Jorge J. E. Grad a 

Em 1959 I~ E Strawson p ublicou um livro inritu lado Individuais. 

que r<.:vc um êxiw instantâneo e que, desde cnrão, converteu-se num 

clássico da F ilosofia contemporânea.' O livro contém muitas análises 

profundas de noções filosóficas e aprescnm soluções frequentemente 

originais c bril hantes a problemas que rêm preocupado os filósofos ao 

longo dos séculos. O aspecto mais surpreendenn..: do tratado, porém, é 

que se apresenta como uma investigação metafísica. O surprecndenrc 

provém de dois fatores. Em primeiro lugar, surpreende enconrrar um 

livro de filosofia inglesa invest igando a metafísica numa época em que 

a filosofia anglo-saxã havia chegado à conclusão de que a metafísica 

era uma disciplina inúti l, cujos d itames careceriam de sentido c cujos 

problemas eram somenre aparentes. Em segu ndo. é surprcendenre que 

Strawson considere seu livro um tratado de metafísica, pois a obra não 

trata de metafísica no senrido tradicional da palavra, mas, como mostrarei 

mais tarde, daqui lo que prefiro chamar mctametafísica. 

1 A edi\·ão que usarei é a Garden Ciry, Nov:t Yurk: Andwr Books. Doubleday anel Co., 
I m: .. 1963. As referência~ às pá14in;~s penincmes serão colocadas corre parêncc~c~ na 
conrinuação do rcxro. 
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Neste resumido te\:ro proponho-me mostrar, primeiro, que a 

metafísica de Strawson não é mera física num scmido tradicional c, por­

canto, que a tese sobre a natureza de s ua inves tigação perde o brilho 

de surpresa que origina lmente causa. Em segundo lugar, tento explicar 

como a metafísica tradicional que Strawson rejeita tem, no entantO, um 

campo de investigação próprio e distinto daquele da disciplina que e le 

pratica. O trabalho divide-se cm duas panes. A primeira, mais brc,·c. 

vcrsar:í sobre a distinção que Strawson faz entre ''mcmfísica descriti­

va" c "metafísica revisionária''! c a segunda, um pouco mais ampla, 

tratará sobre o problema da individuação c sua relação com o p roblema 

da identificação. O argumento da primeira parn; é destinado a mostrar 

como a distinção de Srrawson revela que sua concepção da metafísica 

não é a que tradicionalmemc se tem entendido por me::taf'bica. senão 

uma meramctafísica. ·a segunda parte.: apresento um exemplo de como 

a concepção da metafísica de Strrawson deixa sem resolver problemas 

mcrafísi<.:os tradicionais c indico a diferença fundamenta l entre estes 

problcm<IS c os que preocupam o autor. 

Metafísica descritiva e metafísica revisionária 

Scrawson :tprest: nta a distin<;ão en tre:: "metafísica d escriti va" 

c "metafísica revisionária" na introdução do livro que mencionamos 

anteriormente. ,\ metafísica descritiva, cm suas próprias palavras, "se 

contenta cm ucscrcver a cscrurura atual de nosso pe nsamento sobre o 

mundo !enquanto que] a metafís ica rcvisionária trata de produzir uma 

cstruwra melhor" (p. xiii). Destas duas metafísicas, Scraw:-on adora a 

primeira. Com efeito, st:gundo de, o produto das melhores metafísicas 

rcvisionárias é admirável, mas a milidade fi losófica permanente delas 

l'rcfim a tr.tdw,:üo de tr"i-·i.riolll/1)' como "revi>ion:íria" c não como "revisionista" por sua 
'emelhança com o termo "real.lun;íria", que >em <.Jú,•iua revela corretamentc a <~titude 
de Str;m 'on com re,pcito a el•1. 



deriva cxclusivamence de saber até que ponto contribuem para o desen­

volvimento da metafísica descr itiva, pois a metafísica revisionária está a 

serviço da descritiva. 1\ristóu..:lcs c Kant são bons exemplos de mera físi­

cos descritivos, segundo Strawson, enquanto que Descartes, Leibniz e 

Berkdey praticaram a metafísica revisionária. 

J\lostrarei de três formas que a distinção de Srrawson implica 

uma concepção da metafísica como metame;:tafísica muiro difc..:re;:nre da 

concc..:pção tradicional. Em prime iro lugar, porque ambm. os termos da 

diMinção de Strawson implicam uma conce;:pção mcramcrafísica da mera­

física. Em segundo lugar, porque como conse;:quência da primeira razão, 

Strawson ignora a concepção tradicional da metafísica. 1~:. cm rcrceiro 

lugar, porque ele cxpliciramcncc f~worece uma metafísica descritiva, cujo 

carátcr é sem dúvida mcrarnetafísico. 

Come;:çando, enrão, wm o primeiro ponto. pode-se perceber que 

Slrawson mantém uma concepção meramerafísica da metafísica, dado 

que ambos os tt:rmos da distinção que apresenta a mera física descriri,·a 

c a revisionária implicam uma concepção meramcrafísit:a da disciplina. 

l)a naturt:za meramcrafísi<.:a do primeiro termo não tica dúvida, pois a 

descrição de nossas escrucuras t:onceiruais que, por sua vez, presumem 

ser dc..:scrições do mundo. é necessariamente uma cmpn.:sa mcramera­

física se a mera física wm a \'Cr. por sua ,·ez, com a descrição do mundo. 

Considere-se. por exemplo, as duas proposições scguimes: 

(I) c\ causa de X é Y. 

(II) Na esrrurura concciwal r-- 1. a causa de X Ç Y. 

Estas duas proposições. não são equivalentes. Na primeira des­

crc.:ve-sc ou estabelece-se um fato sobre o mundo: que Y é a causa de 

X. Na segunda, porém, dcsuevc-sc um faro menral: que denrro de 

cerro esquema concciwal. Y é considerado como a causa de X. Para nos 

darmos coma de quão difcrcnrc..:s são esras proposições, no encanto. se é 
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qllt.: O qut.: foi oiro nãO é SUficiente, basta <(UC :.Ubstitllamos as\ ari;Í\'eis 

X, Y c Nl pelo:; valort.:s respt.:ctiV<IS "o mu ndo", " D eus" e "tomista", por 

exemplo. Esta substiwição resulta nas proposições seguintt.:s: 

(I') i\ causa do mundo é Ot.:us. 

(11') Na t.:strurura con<.:t.:itual tomista. a causa do mundo é l)t.:us. 

St.: ainda depois destt.: exemplo fica alguma dtívida sobre a grandt.: 

diferença entre (I) c (1'), por um lado, t.: (II) t.: (II') por outro, somente 

temos dt.: nos perguntar sobre o critério de falsificação dt.:bs. No caso 

de (f') o critério teria de a vt.:r com uma demonstração de que Dt.:us não 

pudesse -;era causa do mundo. por exemplo. no ca-;o de que não exista. 

Esta demonstração. porém, não renderia a falsidade de (li'), pois, toda­

via, podt.:ria ser verdade que no c.;squcma conceituai tomista a causa do 

mundo seja Dt.:us, ainda quando se soubesse que ne.:sse sentido o esque­

ma con<.:eitual tomisra estivesse c.;quivocatlo. Se a metafísica dcs<.:ritiva, 

no e.: manto, se resrringc a descrever estruturas con<.:ciruais, se.:m dúvida 

seu conce.;(JJo e.:stará composto de proposições de tipo (II) c não de tipo 

(l). n qual ncce.:ssariame.:ntc implica que não ve.:rsa :.obre a realidade c 

que.:. ponanro. é antes uma meramerafísi<.:a do que uma me.:rafísica pro­

priamcme dita. 

Com respt.:iro à metafísica rcvisionária. conwdo, a situação não 

parc<.:c tão dara. Como seu ohjctivo, segundo Strawson, é produt.ir uma 

estrutura con<.:citual melhor, podcr-sc-ia objctar que não se rt.:laciona 

principalmente com o pensamenro e que, porcanro. não 6, como o é a 

mera física d~scririva. uma m~ramçtafísica. ~ão obstante, csre argumemo 

não 6 conclusivo. pois se pode contraobj~tar qtrt.: o ohjccivo da rc.:visão 

está principalmente ligado a nossas estruturas <.:onct.:ituais t.: não~~ rt.:ali­

dade independente dt.:las. Dada a definição que nos fornece Swm:wn, 

seria perfc.::iramenre possível modi ticar c:.ras e:.truturas st.:m referência à 

realidade com base puramente cm princípios tais como a cocrC:ncia inter­

na da estrutura, de maneira que as propo:.içõc.::s da metafísica rcvisionária 

de Straw~on não necessariamente teriam de diferir das da metafísica 
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descri t iva . As propos ições de tipo (II) q ue vimos ante riorme nte pode­

ri am não some nte fo rmar pan e dessa meta fís ica, senão sere m as ú nicas 

das quais ral metafís ica estivesse composta e, portanto, a di fe rença entre 

a metafís ica revis io nária c a d escriti va resid iria some nte c m q ue o fim 

ela prime ira cons istiria c m t ratar de mod ificá-las (por que c c m q ue sen­

t ido, Strawson não nos ex plica), e nquanto que na segu nda o fim seria 

a descrição das estru turas menta is, ou seja, a produção de proposições 

de tipo (11), sem tratar de modificá-las. Por tudo isso, e ntão, vemos q ue 

tanto a metafísica descriti va co mo a rcvisionária podem ser considc.:ra<.las, 

se ~t<.le ri rmos aos cri térios de S rrawson, como tipos de mera mcrafísica. 

Isto nos leva ao segun do ponto, que a d istinção entre metafísi­

ca descritiva c mcrafísic<t revisionária ignora a concepção da metafísica 

mais comu m na llisrória ela Filosofia, como d isciplina q ue versa sobre a 

realidade e não sobre nossos esq ue mas conceituais mc.:nrais. Com efeito. 

os aurores a q ue m Strawson se refere como exemplo de suas d uas meta­

físicas ficar iam escandalizad os se soubessem o fim que Srrawson lhes 

atribu i. Aristóteles negaria categoricamente que o fim <.la metafísica, 

e mu ito menos ele sua metafísica, e ra, como defende Scrawson, a Jcs­

crição da estru tura efctiva de nosso pensamento sobre o mu ndo. Para 

Aristóteles o fim tanto da metafísica considerada como ciê ncia quanto 

Je suas J isposições metafísicas próprias, é a in vt:srigação elo ser, ou seja, 

do mu ndo rea l. 

Há uma ciência que inv<.:s tiga o s<.:r <.:nquanro ser e os arribtHO!> que 

lhe pertencem <.:m \"ircude de sua narurcza. Nu entanto, csra não é a 

mesma que as ciências particulares, pois nenhuma dcsra~ tram do ser 

enquanto ser. Elas separam uma parte do ser e iswcsrig;tm o arriburo 

que pcrrcncc ;t esta parte. como fazem a~ c iências m;ucm;íricas, por 

cxcmplo. Porém, como csramos buscando o~ p rimeiros princípio~ 

c causas tílrimas ( ... ) porranco, é do scr cnquanro ser que dt:vcmo!> 

cnconrrar as causas primeiras.' 

·
1 Aristóteles. Alt'tajúim. l\·ladrid: Gn.:do,, I 9()7. 1\', I, 1003 a 2032. 

/ 05 
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Segundo i\ri stórclcs, a metafísica é uma ciência, com efeito a 

metafísica é a disciplina científica por antonom<ísia, e a ciência com~~­

pondc i't invcsti~ação do ser c seus princípios c causas (lltimas c não :t 
im·csrigação de nosso pensamento. Sem dúvida, é por meio de nosso 

pcnsamenro sobre o mundo que inn:srigamos a realidade, mas o pensa­

mcnw c as conclusões a que chegamos não são o objcro tia in vestigação. 

É possível susn.:nrar que. para Arisnírck:s, toda a ciência. e cm particular 

a metafísica. consiste cm descrição, mas não há fundamento para con­

cluir que essa descrição seja uma descrição de nosso pensamento ou de 

nossos esquemas mentais. As propos i ~õt.:s a que a me tafís ica chega ou 

rraca de chegar, segundo Aristóteles. são proposições de ripo (I), não do 

tipo ( li ). A descrição de nosso pensamento, para t\risr<Íteks, scria objcco 

ou tia Psico log ia ou da hisc<Íria Jo pensamento, segundo se renha cm 

mcnrc estudar os procc:-.sos mentais ou as diversa:- conccp~õcs que o 

homem tem (.lcsctwolvitlo .. obre o mundo, porém nunca da mcrafísica.4 

Por outro lado, tampouco D csca rtt.:s. Leibniz ou Berkeley pcn ­

sa,·am que se u fim principal. como pntricante:-. da metafísica. consistia 

somente na rc\ i .. ão da forma de pensar, como prercntlc Srrawson. I~ pos­

sh·cl que esrc renha s itio um de seus objcrivos, quando descobriam que 

os con hcc imcntos geralmente aceiros eram e rrôncos, mas ccrrame ntt.: o 

fim principal que eles acreditavam que perseguiam e ra, como no caso 

de r\rist6reles, a im estigação c o conhecime nto do mundo.' Isto está 

claro não somcnrc pelo que dizem. ::;cnão que também csní implíciro cm 

seus diversos procedimentos. i\s conhecidas prova:-. sobre a c"istência de 

Deus c dos arribmos divinos, por exemplo, com que estes filósofos coin­

cidiam, não t inham como fim a descrição de nosso pensamento senão o 

estabelecimento da existência de uma realidade divina exrramenral c a 

descrição de sua natureza. E nism os fin-; gerais desces filósofos. ainda no 

caso dc Kant, não diferem significarivamcnce dos fins gerais do asrrôno-

• De, ta' c.lua~ altcrnati\ J\ ~omc;ntc; a primcirJ c;nconrr••-'c: c,l,lhdc:cic.la 11m tc:'to~ ari\­
totdíw' <Dr .lnim11 I. 1 ). A ~cgund.1 é uma c:>pc:cuhu;ão minha. 

' :-.iio creio que sc;ja nc;c;c;ss•írio fat.c:r referência .lO> rexro~ pc:ninemcs - no"o fim não é 
hist6rico, ma~ tiJo,(lfil.:o. Ademais. o próprio Sn;l\\ >011 não cita O> texro~ cm que cmba~a 
'lia mtcrprewçãu deMc~ filó~uf<"· 
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mo que trata de estabclc<.:t.:r a existência de um asrro c suas propriedades 

t.: relações com ourros asrros. As diferenças são apenas metodológicas ou 

dt.: fins mais específicos, como s ugere Arisrórclcs na pas:-;agcm já t.:irada. 

' Jl1do isro indica q ue falta tl distinção de Srrawson ao menos um 

termo. 1\lém da metafísica descritiva c da rcvisionária h:í ourro ripo de 

metafísica. que é, com efeito, a cultivada por Aristóteles, Descarr<..:s c 

outros grandes filósofos do passado, segundo a qual o objcro da investi­

gação é a realidade. A esra mt.:rafísica, enrão, seguindo a tradição tilosó­

tica mais comum, podcrí:unos chamá-la propriamente de "metafísica .. 

c contrastá-la com a conccp~·ão da metafísica de Srrawson como mcra­

nH.:rafísica. A segunda é a disc.:iplina que não tenra <.kscrever a realidade. 

mas, <.:o mo diria Srrawson, "a csrrurura de nossos pensa me mos'', ou seja, 

nos:-; a t.:srru rura conc.:ci rua I. 

Em terceiro lugar, o c.:adrcr metamctafbic.:o da metafísica de 

Strawson está <.:laro porque, ainda que concluíssemo-, que a merafísi­

<.:a revisionária não é na realidade uma merametafísica c que. portamo. 

Stnl\\ son conc.:cdc espaço t.:m seu esquema ::1 mera física rradicion<ll. o 

faro é que para ele a disc.:iplina importante c a que ele persegue em 

INdividuais, como jú vimos no início, é a metafísica desc.:ritiva, c da naru­

rcza mctamctafísic.:a da metafísica descritiva não fic.:am dúvidas. Esrá 

claro. portamo, q 11<.: sua <.:onccpção da mera física é mctamcrafísic.:a. E, 

com c.:feiro, esta concepção da disciplina se perfilou claramente quando 

Srrawson argumenra que a metafísica descritiva "não difere cm inrcn­

~·ão da análise filosófica, lógica ou c.:onceirual" (p. xiii). Esta disc.:iplina, 

cnrão, não invesriga a rc.llidadc. reduzindo-se à dc~crição c ::1 análise de 

nossos c.:once•ros. 

A identificação dos particulares 

t\ perspec tiva mcramcrafísica que Srrawson adora rc,·cla-se par­

ricularmenre clara na forma c.:om que rransforma o~ problemas rratlic.:io­

nais da metafísica cm problemas de meramcrafísic.:a. D1sro há muitos 

/{77 



108 
Jorcr J. E. GrHtl 

exemplos no li vro, mas limitar-mc-ci. por razões de espaço, à análise 

de apenas um: o problema da indi viduação da metafísica c lássica, que 

Strawson transforma no problema da identificação dos particulares (para 

a presente discussão, os termos "particu lar" c "indivíd uo" serão consi­

derados sinônimo!>). 

O proble ma da individuação tal como se apresenta na metafísica 

tradicional rem a' c r com a determinação do princípio ou causa da indi­

vidualidade dos indivíduos. No caso, por exemplo, do indivíduo Sócra­

tes busca-se o princípio ou causa de sua individualidade. Se Sócrates é 

homem c hom em é uni versal, o que é que faz com que Sócrates seja 

intlivíduo? 

Este é sem tlítvida um dos problemas mais discutidos na 1-li!>ttíria 

da F ilosofia c é o problema a que se tem dado m;lis atenção no contexto 

da individualitlatle. Com d'eim, a'i teorias que muam de n.:solvê-lo são 

muiras. t\ origem da indivitluação rem sitio encontrado na ma téria. na 

forma, nas características ind ividuais. nas relações. na essência, c cm 

ouuo:- princípios c componente~ das coisas individuais. Alguns chega­

ram a afirmar que o princípio ou causa da individuação é um princípio 

.wi f!.t'lll'ris, a /l(ferri'ÍitiJ de Escoto c o ''particular nu'''• de Bergmann, por 

exemplo. rlithez a solução mais fn:qi.icnre, no enranro. seja a idenritica­

ção do princípio de individwtção com as coortknadas espaço-temporais 

do indivíduo: Sócrates é indivítluo porque csní aqui e agora c nisro se 

distingue, por exemplo, de Aristóteles, que agora esní ali.7 

rl c mos claramente aqui um problema fundamental que, totlavia. 

não ~c considera resolvido c cujo <.:arátcr mera físico, no sentido mais rra­

didonal do termo. é indispurá,·c.:l. Era de esperar, enrão, que num li\'ro 

como o Je Srrawson, dedicado i't invcsrigação dos indivíduos, encon-

" Tradut.imos a c.:xpn.:":Io cm c .-.panhol "p:mil:ular desnudo" por "particu lar nu". Em 
in~lê' a cxprc"ão u-.ad.a por llcr~mann é •·b,uc p.trticular" (:-.:.do T.). 

E'ploro wd:ts estas teorias cm meu livro /IJ(/iv irlllrtlity: :\n Essay on thc Foundarions 
of \ lctapln,ic~. Albany: Statc llnivcr,ity of Nc.:'' Yorh. l'rc~s. I <JHR. 
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traríamos uma análise deste problema. E, com efeito. deparamos <.:om 

um probkma semelhante c com uma solução espaço-temporal simi­

lar à wnhcci<.la solução ao problema da individuação a que nos referi­

mos anteriormente. Como já era de se esperar por aquilo que foi diro, 

porém, Srrawson expõe o problema da individuação desde uma pers­

pe<.:tiva metametafísica convertendo-o cm outro problema, o problema 

que versa sobre a maneira como identificamos os particulares. O teor 

metametafísico da análise tica claro desde o início, quando Strawson nos 

diz que "parte de seu objerivo é mostrar algumas cara<.:rerísticas gerais c 

estrururais do esquema conceituai cm termos do qual pensamos sobre 

as coisas particulares" (p. 2). De acordo com este programa, Srrawson 

nos apresenta uma descrição de como, segundo ele, identificamos os 

particulares. A pergunta que Strawson se coloca não é sobre o que faz 

um indivíduo ser indivíduo, mas sobre a maneira como identificamos 

os indivíduos, ou seja, sobre as causas c princípios com base nos quais 

os identificamos. Por isso, as ~.:ausas ou princípios cm questão não têm 

a ver <.:om um fato no mttndo. mas com um fenômeno mental- nosso 

pensamento c conhecimento sobre o mundo. Este é o mesmo problema 

que cm omro lugar chamei de problema da dis<.:crnibilida<.le c, embora 

pareça-me intuitivamente óbvio que se trata de um problema diferente 

do da individuação, acrescentarei algumas considerações para torná-lo 

claro ao lei ror que não esteja convencido. 

Em contraste wm o problema metafísico da individuação, o pro­

blema da disccrnihilidadc é bem mais cpisrêmico c rem a ver com a 

maneira com a qual disct:rnimos os indivíduos q11t1 indivíduos. Como 

distingo Sócrates, por exemplo. como um indivíduo? Usando a termi­

nologia tradicional poderíamos perguntar: qual é causa ou princípio pelo 

qual o conhecemos como indivíduo? Ou expressado de uma forma dife­

rente: Quais são os critérios que usamos para idcncificar os indivítluos 

como wis? Com efeito, enquanto que uma perspectiva metafísica sobre 

a individuação tenra determina r as condições ne<.:essárias c sufi<.:ientes rlf 

que O~f!.O stjrt illdivirluol. a perspectiva mctamcrafísica busca as condicrões 
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ncccss;írias c suficientes com base 11t1s quais tts menlfs conhl'rem que tt~f!.O é 

iurlivitlua/. A diferença entre estas duas questões parece 61)\·ia se consi­

deradas as seguintes razões.x Tome m-se as duas proposições seguintes: 

(t\) X é um inúivíduo devido a Y. 

( B) Sei que X é um indivíduo de\ ido a Y. 

Por simples inspc.:ção 'ê-s~;; que (A) c ( B) são proposiçõc.:s radical­

mente diferences, mas sua diferença pode ser demonstrada da seguin­

te maneira: "Y" na sq~und a propos içüo podc.:ri a se r substicuída pe la 

expressão "Pedro me disse que c.:ra indivíduo", por exemplo, dando 

como resultado a proposição seguinte: 

(B') Sei que X é um indivíduo porque Pedro me disse que era um indi­

' íduo. 

E est<Í claro que (B') cem canto ... cntido como (8). Com efeito, é 

totalmente.: razoáve l chegar a conhecer a incli,·idualidadc de algo baseado 

no dizer ou na autoridade c, portanto, estas podem ser razões suticicn­

tcs para conhecer que X seja um indivíduo. A mesma substituição na 

primc ira proposição, contudo, nos d.í um absurdo: 

(A') X é um indivíduo porque Pedro me.: disse.: que.: era um indivíduo. 

O que poderia isco sign ifi ca r? Que rclação ca usa l poderia tcr o 

que Pcdro disse com a individualidade de.: X? Pois a existência de X, 

sua individualidade, c outra<> caractc.:rísticas ontológicas süo, scm dú' ida, 

indcpcndentcs do que diga Pedro. O que disse Pc.:dro pode scr impor­

tante<.: pcrrincnrc..:, ma'> não para a individualidadc..: úc X. Assim sendo, 

nunca podc..:ria constituir uma condição suficiente.: de tal individualidade. 

cmbora fosse uma condição s ufici e nte do conhecimento que alguém 

tenha dela. 

" lltili;.ei os exemplo' que se~uem in: I ,o, problemas lilosófiçns de la indi' id ualidad. 
Rrâ.<tfl Lnti11otmudm11n dt' Filo.wjltl, IY85. p. ,)-26. 
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Da mesma maneira, poderíamos indicar ccrros farorcs que pelo 

menos cm princípio poderiam ~er considerados condições suficientes 

da individualidade, mas que não poderiam ser levados cm conta sob 

nenhuma circunstilncia como condições suficientes da discernibilidadc 

dos indivíduos. ' I ome-sc, por cxcmplo, a matéria. Esta é um princípio de:: 

individuação favoriw de muito:. filósofos. Depois de tudo, o material do 

que se faz uma coisa parece ser o que causa que seja isto c não aquilo- o 

mármore cm duas c~tátuas idênticas de Apolo parece ser a causa de que 

haja duas e não uma. t\ matéria, porém. não pode ser a razão pda qual 

discriminamos um indi' íduo, uma vez que ela, considerada cm si mesma 

c separada das circunstância:. que a rodeiam c das características que a 

acompanham, não tem características pcrceptuais. 1:: preciso lembrar que 

dentro do esquema conceitu~d aristotélico, aceito pela grande maioria 

daqueles que adoram esta posição, a matéria cm si não tem característi­

cas categóricas tais c.:omo qual idades, quantidade, crc. I~ se isso é assim, 

então como poderia a matéria ser a origem da disccrnibilidadc do indi­

' íduo? Com efeito. o c;...cmplo das duas estruturas de t\polo dá origem a 

uma c.:onfusão, pois o mármon.: tem carac.:terístic.:as perc.:cptuais enquanto 

que. supostamente, a matérin não as rem. De maneira que se é o már­

more o que se considera princípio de individuação, esta é uma teoria da 

''matéria caracterizada" c não da matéria como ta l. I~ a matéria, todavia, 

a que tem sido idcntific.:ada por muitos como o princ.:ípio de individuação. 

Conc.:luindo: dizer que "X é um indivíduo de,·ido à maléria'' tem algum 

sentido. mas dizer ··sei que X é um indivíduo devido;. matéria" é pelo 

menos estranho e pos!>i\ cimente absurdo. 

O caráter mcramctafí-.ico da perspectiva de Strawson confirma-se 

quando examinamos seus argumentos com mais detalhes. Srrawson 

começa por distinguir entrc dois tipos de identificação: a identificação 

que faz o falante c a idcnrific~tção que faz o ouvinte (p. 3). A identifica­

ção do falante ocorre quando aquele que fala usa cerras expressões tais 

como nomes próprios, alguns pronomes, alguma-; frases descritivas que 

começam com o artigo definido t: expressões compostas destas, para se 

referir a uma coisa particular. Este ripo de identificação dos particulares 
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não apre~cnta problema'>, segundo Srrawson. O se~undo ripo, por~m. é 

probkm<ítil:o. Ocorre quando o ou\ inte pode idenrificar o particular que 

o f~tlanrc identifica. O problema surge porque a identificação do ouvinw 

niio se sq~ue necessariamente da identificação do falante. O problema. 

enrão, consiste cm estabelecer as condições que governam a identifica­

ção do ouvinre em nosso esquema conceituai. l•:rn ourras palavras: Como 

identificamos os particulares dos quais ouvimo\ falar? Srrawson indica 

<ptc isro ocom.: ele muitas maneiras. Por exemplo, a identificação pode 

eft:tuar-sc; com base numa referl:ncia a outro particular de outro tipo com 

o qual o particular que se quer identificar se relaciona de alguma forma. 

Este tipo tk identificação, porém. segundo reconhece Strawson. rem 111n 

,·alor limitado, poi.., opera somente dentro de uma história particular c 

não dentro da histôria geral ou rotai da qual fazemos pane. Para a iden­

tificação cfcriva necessitamos um rcquisiw mais estrito, que Strawson 

encontra no faw de.: que "o ou' inre pode separar atr:n és da' isra. ou do 

Oll\'ido. ou do raro ou pode de alguma forma discriminar pelos sentido<;. 

o particular a que -.c.: fa;, rcferl:ncia. sabendo que é este particular" (p. 6). 

E'>ta condição. <;egundo "irra\\ -.on, é suficiente. mas não nc.:ccssária para 

a identificação dos particulares: não rege. portanto, a idencificação de 

todos o., parrit·ulares, mas quando opc;ra rc;mos um GI'>O de.: identifieaçiio 

tlcrnono;rrariva. E '>e chama dc;monscrativa porque é ncst<.:'> caso-; que O'> 

demonstrativos são usados par t'\tdk11re. 

I lá outro:. casos tle identifica~·ão de particularc.;s, entretanto, que 

não são demonstra ri' os c.: i-,ro, segundo Srrawson. dá lu,gar a uma preocu­

pm;ão que não tcm nc;m fundamen w prático c nem teórico. Estc;s casos 

-.urgem cm contextos no~ quai'> o falante se rckrc a particulares que não 

estão prc;sentcs em nos'>O campo sensível. Ncsrcs ca'>os nos refcrimos 

a c;stes particulares com dc.:sc.:rições ou com nomes. Os nomes, todavia. 

reduzem-se cm última in<>tância a descrições, posto que um nome.: é 

inthil se não se tem descrições para explicar sua aplicação. De maneira 

quc;, segundo afirma Strawson, ··pareceria que dependemos somente c 

em última in-.rância de dc~criçcics cm termos ~era is para a idenriticaçao 
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não-de monstrativa dos particulares" (p. 7). Se isto é assim, todavia. como 

podemos estar seguros de que uma descrição se refere somente a um 

particular c, portanto, é cfctiva cm sua ide ntificação? 

A resposta de Strawson a esta pergunta é dupla. Em primeiro 

lugar nos diz: "( ... ) não é necessário saber que a descrição identificadora 

se ap lique somente a uma coisa . Tudo o que se necess ita para que a 

ide ntificação esteja segura, é que o ouvir~ te chegue a conhecer com base 

nas pa lavras do falante, o parti cular ao qual se refere o falante" (p. 8). 

E isto requ e r somente que cada um dos interlocutores conheça 

um particular apresentado pela descrição e m questão e que tenha razões 

para supor que os particulares que conhece são o mesmo ou algo pare­

c ido. isso ind ica, segundo Strawson, que não há fundamento prático 

para duv idar da possibil idade da ide ntificação não demonstrativa dos 

particulares com base na possíve l existência de particulares não únicos. 

Strawson, porém, concede que esta resposta não é teoricamente 

efetiva para responder ao problema que propõe a pergunta. A resposta 

efetiva requer uma demonstração de que a identificação não demonstra­

tiva está ligada à ide ntificação demonstrativa. De modo que sua respos­

ta, cm segun do lugar, tenta explicar como isto é possível. E é possível 

graças ao s istema espaço-temporal no qual nos encontramos, pois este 

sistema rorna possível que a ide ntificação não-t!emonstrativa, baseada 

cm descrições t!e particul ares que não estão presentes em nosso campo 

sensível, esteja ligada à identificação demonstrativa dos particulares pre­

sentes em nosso campo sensível. 

Construímos somente um quadro, uma esrruwra unific;1da cm que 

nós mesmos ocupamos um lugar c na qua l cada e lemenw se con­

cebe como d i reta ou ind iretamente relacionado com os demais. E 

a armação dcsra esrrurura, o sistema de relações comum unificanre 

c; espaço-temporal. Arravés de rcfcrencias idcntificadoras cncaixa­

mos os re latos e histórias de omras pessoas junto com as nossas, cm 

uma história sobre a realidade empírica. E este enca ixamcnw, csm 
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<:oncxão, dc:-cans;1 cm 1ílrima insrância cm rdat:ionar o~ parricularcs 

que ti~-:uram na' hi~tória' nn si~ tema c'paço-tcmporallínico qm; nó~ 

mesmos o<:upamos (p. I 7). 

'fltdo isto tem sentido e revela até cerco ponto a maneira como 

identificamos os indidduos em nossa experi~ncia . Ü'> problemas que 

vejo com o cnfoque de Strawson não t~m a ver com este aspecto de sua 

teoria. mas, cm primeiro lugar. com o faro de que Srrawson não entenda 

ou se negue n entender o fundamento pnítico c t<.:c'lrico da objcção base­

ada na possh·cl duplicação dos indivíduos. Seu enfoquc mctamctafísico 

impossibilita que se conside re a objeção cm seu contexto metafísico 

original. E é por esta mesma razão, cm <;cgundo lugar, que a solução 

que nos dá deixa sem resolver o problema original que a objeção expõe. 

Explico-me. 

O problema que Strawson expõe é, cm sua própria terminologia, o 

"da possibilidade da reduplicação cm massa de coisas c C\enro-.·• (p. 10). 

Por exemplo, a possibilidade de que não haja somente um Scícrares. ma'> 

um mímcro enormc deles. O quc impede que haja muiros e não somen­

te um? O que faz com que Sôcratcs seja (tnico? O que wrna impossívt.:l 

que Sócratcs funcione, por cxcmplo, como funciona "homem··? Pois 

ao passo quc não pode haver mais do que um Sócratcs. pode havcr um 

número infinito de "homcm". Exposto dcsra forma. este problema é 

o mesmo problema que preocupa a todos os fi lósofos que se relacio­

nam com o chamado "princípio de indi,·iduação" que mencionamos 

antcriormcntc, pois o que eles buscam -;ão os princípios ou causas que 

impossibilitam a reduplicação da qual fala Srraw-;on. Naruralmentc. o 

contcxto neste caso é puramcmc metafísico, dado que se fala da reali­

dade c dos princípios ou causas que são rcsponsáveis pelas suas carac­

tcrísticas, neste caso a impossibilidadc da reduplicação dos indivíduos. 

Considerado desta forma. o problema tcm um fundamcnw puramente 

teórico c não prático, uma vez que cnccndcmos quc cm nossa expc­

riência não sc dão estas cnorme-; reduplicações, porém, por outro lado. 

não sabcmos o que torna impossí,•cl essas reduplicaçõcs. Ncstc último 



sentido o proble ma é tão interessante teoricamente como o seguimc 

problema: o que faz que uma enfermidade particu lar seja contraída por 

algu ns c não por outros, por exemplo. 

Srrawson, no t:ntanto, não entende ou se nega a entender o fun­

damento teórico do problema porque o cnfoca desde uma perspectiva 

mctamctafísica. Em primeiro lugar, ele não se pergunta sobre a causa 

ou princípio que impossibili ta a reduplicação, senão sobre os princípios 

ou causas que funcionam cm nossa identificação dos indivíduos, ou '>eja, 

sobre aqu ilo que impede que em 11ossn experiê11ria se dê a reduplicação. 

O que se busca são os critérios de identificação que usamos cm nosso 

esq uema conceituai c não os princípios ou causas da individuação. E é 

por isso que a solução de Strawson é tanto prática quanto tcori camcn­

tc cfetiva. É praticamente cfcriva porque parece que identificamos os 

ind ivíduos cm termos espaço-temporais. E parece teoricamente cfctiva 

porque o esquema espaço-temporal que estrutura nossa experiência é 

(mico c tem a nós c ao que nos rodeia como pontos de refcrêm:ia ime­

diatos c demonstrati,•os. 

Por razões bcm con hecidas, contudo, esta solução ao problema 

mccamctafísico de Strawson não é necessariamente cfctiva cm tcoria 

como solu ção ao problema da indi vid uação. Com e fe ito. h ~í uma série 

de objcçõcs a este ponto de vista se conside rado como Lcoria da indi­

viduação, mas que não o afcta m se considerado puramente como uma 

teoria da identificação. Indica rei algumas destas para que se veja mais 

clarameme o ca ráter mctamctafí'iico deste problema c sua diferença 

radical com o problema mctamctafísico que Strawson expõe. 

Em primeiro lugar, a teoria espaço-temporal da individuação tenta 

explica r uma característica substancial das coisas (a individualidade) por 

meio de uma característica acidenral ou re lacional - o rcmpo c o espaço. 

Que as coisas ocupam espaço c estejam no tempo parece posterior à 

consriruição das coisas, c certamente o é se as coordenadas espaço-tem­

porais não são mais que uma cstruwra conceituai de ripo kantiana. Ou 

'>cja. !.U<l individualidade parece ser metafisica mente antcrior a '>lia tem-
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poral idadc c loca lização espacial. E u sou aque le q ue está aqui c agora, 

c que cu esteja aqui c agora depende cm certo sentido de mim, e não 

vicc-vcrsa. Esta objcção é particu larme nte cfetiva contra aquelas mera­

físicas que além de manrcr uma teoria espaço-temporal da individuação 

aceitam também a d istinção cnuc essência e aciden te. Nesse caso é 

muito difíci l manter que algo acidental, como as coordenadas espaço­

-temporais, pode determinar a individua lidade da substâ ncia. Por um 

lado, os acidentes são defin idos como algo não necessário à substância. 

mas, por outro, mantém-se que são necessários para sua individualida­

de, que por sua vez se considera nccessária. N um a metafís ica q ue não 

aceita a di~tinção cnrre a cssência c o acidente, enrrc::tanto, parece estra­

nho dizer que as coordenadas cspaço-tcm porais sejam wnro cond ições 

necessárias quanto suficientcs da indi\ iduação, quando não parecem 

fazer parte do indivíduo c estão sujeiras à mudança. Com efeito, ai nda 

quando as coordenadas espaço-tempora is são interpretadas como não 

relacionais e intrínsecas, a individuação parece ser consequência de algo 

mais fundamcnta l. 

Esras considerações, porém, não apresentam maior dificuldade 

para uma teoria meramcrafísica Lia ide ntificação, por duas razões. Em 

primeiro lugar, porque a teoria mcramcrafísica somente busca descrever 

como identificamos os ind ivíduos e não o qu e os rorna indi víd uos . E, 

cm segundo lugar, porque não parece haver nenhum problema com a 

noção de que chcguemos a no~ dar conta de a l~o por meio de caracte­

rísticas acidentais e extrínsecas. O reconhecimento de algo, entretanto, 

não é fundamental ou intrínseco a esse algo, logo não surge nenhuma 

dificuldade para explicá-lo exrrinsecamentc. 

E o mesmo ocorre com outras objcçõcs. Por excmplo, ourra difi­

cu ldade que com frequê ncia so1na-se contra a teoria espaço-tempora l 

da individuação rem a ver com a individuação de seres espirituais tais 

como as mentes, as alm as, etc., c m mctafísicas cm que tais entidades 

são consideradas indi\ íduos. t\ssim, que espaço e tempo ocupam? f: 
razoável pensa r que os pe nsamentos estão no te mpo, mas a noção de 
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que estão também no espaço é algo que necessita sustentação filosófica 

c, portanto, não deve ser usada para fundamentar outras ideias a não 

ser que já tenham sido estabelecidas firmemente. Ademais, dentro de 

esquemas metafísicos nos quais há entidades metafísicas que não estão 

circu nscritas por limites espaço-temporais, esta resposta não é cfetiva. 

É preciso levar em conta que esta última dificuldade não é con­

clusiva, pois o princípio de indi viduação das entidades espiri tuais não 

pode ser o mesmo que o das entid ades físicas. Por consegu inte, o faro 

de que os seres espirituais não estejam localizados no tempo c no espaço 

não implica necessariamente que não sejam individuais, ou que não se 

possa dar conra da individualidade, não implicando também que a teoria 

espaço-temporal da individuação de entidades espaço-temporais seja 

incorrera. O êxito da objcção reside no faro de que ela força aqueles que 

mantêm a teoria espaço-tempora l da individuação das entidades físicas 

a complicarem sua teoria, fazendo-os agregar um princípio de individu­

ação diferente para as entidades espiriruais se desejarem conservar sua 

individualidade. 

Note-se, além disso, que os partidários ela teoria espaço-temporal 

não podem escapar a estas considerações dizendo que não há seres espi­

rituais, ou que os seres espiriwais não necessitam de individuação. Os 

que não aceitam a existência de seres espirituais não se escapam porque 

a possibilidade de sua existência é suficiente para criar o problema no 

campo teórico. E como a noção de um ser espirirual não parece prima 

faâe contraditória, uma teoria completa da individuação teria tle dar 

conta tia individuação de tais seres. 

Para nossos propósitOs presentes, todavia, não importa determinar 

se esta objeção é definitiva ou não. Basta que nos demos conta de que 

ela afeta a teoria espaço-temporal da individuação de uma forma que não 

afeta a teoria espaço-temporal ela identificação, pois aquele qm: defende 

a última teoria pode suswntar que conhecemos as entidatles espirituais 
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sempre qut: csm!l apar~.:ccrem cm dimensões espaço-temporais, sc;m 

necc!>sidadc de assq!;urar que scu princípio de individuação 6 espaço­

-temporal. 

Finalmente, aquelas teorias que defendem que não somente as 

substâncias. senão também as características das substâncias, são indi­

viduais, teriam dific uldade cm ex plicar s ua individuação c m termos 

espaço-temporais. Como se perguntaram muitos críticos tradicionais da 

teoria espaço-temporal, o que individualiza o espaço c o tempo? E!:ita é 

outra maneira de perguntar por que csras coordenadas espaço-temporais 

não podem ser insranciadas mais de uma vez. Ou cxpn.:!lsando isso de 

ou era fórma, por que não pode haver mais de um indivíduo que compar­

tilha as mesmas coordenadas espaço-temporais? Como se perguntavam 

os medievais: Pode mais (.k um anjo bailar na ponta de um alfinete? 

l ~sta tt:rceira c última objeção, como as outras duas anteriores, não 

afeta a teoria espaço-temporal desde que esteja consrruída, t:omo o faz 

Strawson, como uma resposta à qu estão meramccafísica q uc cem a ver 

com a identificação. embora apresente sérios problemas a uma teoria 

espaço-tempora l da individuação. ' ludo aquilo qut: foi referido ante­

riormente indica que, mesmo que Strawson tenha uma teoria que plimr1 

frl(·il' prometa uma solução ao problema da identificação, ele deixou sem 

resposta a questão da indi' iduação presente na metafbica tradicional. 

Com efeito, muitos filósofos do passado deram-se c011ra da distinção 

entre estas duas questões c trataram de oferecer rc;spostas a ambas. Por 

cxcmplo, para Tomás de Aquino o princípio de individuação é a matéria 

quantificada, ma:s o princípio da identificação 6 o lugar (coordenadas 

espaço-temporais) que ocupa o indi víduo. 

:--lawralmenrc, segundo Strawson não h<1 necessidade de rt=soh e r 

o problema que tem a ver com o princípio da individuação, uma vez que 

ele reduz, primeiro, a metafísica a uma mctamccafísica e, segundo, os 

problemas tradicionalmente entendidos como problemas rclaóonados 

à narurct-a da realidade a problemas que têm a ver com o conhccimenro 

c com nossas estruturas conceituais. Seu esquema, então, é consistente, 
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mas deixa sem resoh er os problemas da metafísica tradicional. Seu erro 

não é, como acreditam muitos partidários da merafísica tradicional, abrir 

as porras à merametafísica, pois era hora de que a metafísica tradicional 

enwndesse que além dos problemas que lhe concernem existe um com­

plexo n(•mero de problemas que sur~em quando se busca descrever as 

estruturas conceituais com as quais interpretamos o mundo. Com efeito, 

é neste sentido que;: o li\'ro de Strawson e sua concepção da metafísica 

como meta mera física de\'em ser considerados uma grande contribuição 

à história da disciplina, pois abriu um campo de investigação filosófica 

nem sempre reconhecido pela metafísica tradicional. O erro de Strawson 

consiste em tentar fechar as portas à metafísica tradicional, ao identificar 

a meta mera física como a llnic~t metafísica legítima c tratar de reduzir os 

problemas merafísicos a problemas metamerafísiws. 
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RÉPLICA A 
JORGE J. E. GRACIA 

Peter F. Strawson 

E'm seu sutil c interessante trabalho, o professor Gracia refuta 

com grande cortesia meu dire ito a considerar 11/r/ividua/s como um traba­
lho de metafísica. Pelo contrário, ele disse, este corresponde a um gê11ero 

diferente, ao qual dá o atraente títu lo de mctametafísica. 

Suas motivações são as segu intes. O objecivo da metafísica, como 

tradicionalmente c corrctamcntc se entende, é descrever c e lucidar os 
traços estruturais ou fundamentais mais gerais da realidade, daquilo que 

existe; no entanto, o objcrivo q uc cu coloquei para o que chamo "meta­

fís ica descritiva" é e lucidar os traços estruturais ou fundamenta is mais 
gerais de nosso esquema co11ceituo/ (humano), isco é, do nosso pe11samei/IO 
acerca da realidade. Trata-se. d iz o professor Gracia, de duas empresas 

diferentes: a segunda é, na melhor das hipóteses, uma variante de ordem 

superior da primeira, de onde s urge seu títu lo de metametafísica. Con­
tinua afirmando, de fo rma persuasiva c correta, que os grandes fi lósofos 

do passado, incluindo os que cu menciono, eram de fato metafísicas 

tradicionais c não, ou pelo menos não primordialmente, mctametafísi­
cos de nenhum tipo. Por exemplo, alguns daqueles a quem chamo de 

metafísicas "rcvisionistas" [rcvisionary] 1 poderiam de fato ter defcn-

1 Traduzimos rrvisio11111'Y mrtnphy.rirs por merafisica revisionista e não por metafisica rcvi ­
sionária como fez jorg..: ]. E. Gracia. Optamos pela primeira por s..:r mais utilizada, no 
<.:ntanw ..:ncontr;unos também a expressão rn:isioNnry mrlflphysirs traduzida por mera­
física prescritiva (N. do T). 
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di<..lo que aqueles eram sisremas no,·os ou pouco conhecidos de pensar 

accrca do mundo ou da realidade, o fizeram não meramente por fazê-lo 

ou porque pensavam que seus esquemas tinham um elegante arrativo, 

senão porque seus esquemas de faro refletiam a natureza da realidade 

tal como ela 6. E isro ramb6m é válido, conrin11a ele, cm relação a quem 

ornamentei com a classitícação de "descritivos". Não é verdade que um 

deles. a saber, Aristóteles, especifica mente disse que sua im estigação 

metafísica não dizia respeito, como as ciências especiais, a este ou àquelt: 

aspecco da realidade, senão i\ realidade cm geral, ao ser enquanto tal? 

(Embora não o renha feiro, o professor Gracia poderia ter representado 

Kant como um caso especial ou misto, alguém que, por um lado, des­

crcv~.:u o esqu~.:ma conceituai com cujos termos nos vemos restringidos 

a pl'llsllr acerca da realidad~.: (empírica) c, por omro. ofereceu uma expli­

cação profundamente metafísica de como c por que nos vemos assim 

restringidos). 

linha resposta ~ a seguinte. Existe uma diferença entre a per­

gunta: Quais são os rraços mais gerais d<l realidade e como se relacio­

nam escruturalmence? E a pergunta: Quais são os conceitos ou ripos 

d~.: conceiros mais gerais cm cujos termos concebemos ou pensamos a 

realidade e como se encontram csrrururalmentc relacionatlos? A primeira 

~a pergunta qu~.: busca responder à metafísica tradicional. t\ s~.:gunda c; 

a pergunta a que se referem meus "meta físicos descritivos". 

t\ difcrenc;a, porém, não é rão significativa como parece. Supo­

nhamos que se admita que haja certos conceitos c ripas de conceitos 

de alra generalidade e relações estruturais entre eles que impregnam 

profundamcnt~.: o que pensamos c o que dizemos acerca da realidade. 

Que haja, em outras palavras, um esquema conceirual comum. Enrão 

seria basrame im:onccbível que csra ~.:~rrurura conceituai tivesse o uso 

universal que rem, a lllf'IIO.I" que nós. de faro, assumamos ou tomemos 

como certo que ela reflete a verdadeira natureza da realidade. Assim 
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sendo, a pt:rgunta "Qual é a estrutura geral de nosso pensamcnco acerca 

da rcnlidadc?", e a pagunca "Qual roNsidertiiiiOS st:r a estrutura geral da 

realidade?" são, <k faro, um me:-.mo questionamento. 

1•: isto tem uma resposta óbvia q ue é a sq~u i nte . Seu metafísico 

descritivo pode oferecer uma descrição c elucidação adequada de nossas 

crenças ou pressupostos comuns a<.:erca da natureza da realidade (nossa 

oncologia ordinária de trabalho, se vocÇs quiscn.:m). O verdadeiro mera­

físico, entretanto, p reocupa-se e m saber se estas crenças ou pressupostos 

são verdadeiros, se a rt:alidade é, de fato, como n6s a consideramos nor­

malmente. E a cxistÇncia do que 'oc€ chama "mera físicos reviJ>ionis­

ras" mostra que alguns c.lcles estão c.lispostos a refutar nossa onrologia 

orclin(lria de traba lho por não ser verdade ira enquanto realidade 1íltima. 

à rcalidac.lc tal como ela é. Pense cm Berkeley ou Leibniz (ou inclusi,·e 

em Kanr)! 

A resposta a esta conte!Hação é q uase igualmente óbvia. Salvo 

que nos concebamos como rad icalmcnre enganados c equivocados, há 

ao menos um pressuposto inicial muito forte f<n or;h·el à corrcção básica 

da onrologia ordinária de trabalho (com a qual estamos de toc.lo modo 

naturalmente comprometidos), ou seja, favo rável à adequação geral de 

nosso esquema conct:itual ordinário como represcmação fiel da cstrurura 

geral da realidade. E qualquer d csafio que se coloque a este pressuposto 

deve ter um ponto c.lt: origem. Deve começar a p<Htir de algum ponto 

dentro de nosso equipamento de ideias ou conceitos já existt:nres, por 

exemplo, de; algumas considerações abstrata!S da existência c a idcnri­

dadc ou a unidade c a pluralidac.lt: ou rah·ez dt: considerações acerca da 

naturt:za do conhecimenro ou da experiência ou da consciência. Não 

podcmos esper<~r avaliar mis considerações, conwdo, a menos que tenha­

mos de antemão uma imagem clara da forma t:m que os conct:itos que 

formam o ponto de partida do d esafio trabalham de fato em relação com 

o resto de nosso cquipamento conceituai (E podt:mos acrescenmr que, 

quando de faro !<.:vamos a cabo uma investigação clara desre equ ipamen-

1!3 
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w conceituai, de imediato vemos que os desafios radicais disrorcem o 

panorama e nos lcvan1 a uma incoerência conceituai ou a uma fantasia 

que é apenas inte ligível). 

Se tenho razão em tudo isto, é fácil deduzir que a (•nica forma 

segura de cumprir a tarefa metafísica tradicional é precisamente a forma 

que eu reco mendo com o título de "metafísica descritiva", e creio te r 

direito a aplicar a mim mesmo (embora não dentro da filosofia do pró­

prio Hume) a máxima de H um c de que "devemos cultivar a verdadeira 

metafísica com algum cuidado a fim de destruir a fa lsa c adu lte rada". 

Desta forma defendo o nome de metafísica ao traba lho de llldi­

v idutlls. 

Natura lme nte pode-se argumentar que eu não tenho razão cm 

wdo isco, mas para provar deve-se com provar . 

• 
Referir-me-ci agora à questão da individualização dos particulares. 

que o professor Gracia coloca corno exemplo de uma inte rrogação verda­

deiramente metafísica que minha "mecametafísica" deixa sem resolver. 

l\finha resposta é a scguime. 

Cada indivíduo físico pertence a uma classe (as substâncias secun­

dárias de Aristóteles) c o único t raço essencial de cada um destes indi­

víduos res ide cm ser membro desta classe. Assim, pois, a única verdade 

essencial acerca de Sócrates, ou de qualquer outro homem, é que e le 

é um homem (um ser humano). [sro é válido para ck: ou para qualquer 

outro homem, cnquanto existcnte. Enquanro cxistcnte, cle, ou qual­

quer outro ser humano, poderá ter uma história cujos detalhes não são 

essenciais (são acidenta is) se bem que rodos, dado que é um homem, 

devem ser cocrcntcs com sua humanidade . Todos os conceiros de uma 

<.:lasse (de tipo-substância) de coisas físicas, tal como o conceitO de se r 

humano, são concepções de coisas que ocupam espaço com traços carac­

terísticos, móveis ou estáticos. com cerra du ração no tempo, capazes de 

mudanças características e que exibem alguma variação de caráter de 

um membro a otmo do mesmo tipo ou classe. Cada um destes conceitos 
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ele um tipo impõe limitações sobre o campo ele possíveis variações que 

qua lquer membro individual desta classe pode sofrer. Por exemplo, é 
impossívd que um homem siga existindo se se converte cm espada 

ou em continente. Poderíamos de fato dizer que cada um destes tipos 

de conceitos implica em si mesmo o princípio de identidade ou indivi­

duação desta classe. Não se requer nada mais. E o que distillgue essen­

cialmente um membro desta classe de substâncias de qualquer outro 

membro da mesma classe é precisamente a d(fert:ll(ft entre sua localização 

ou percurso espaço-tempora l e o dos demais. E aqui adoro de forma 

comprometida, ou admito uma vez mais, minha adesão a uma teoria 

substancial c espaço-temporal ela individuação c não meramente a uma 

teoria espaço-temporal da identificação ou do conhecimento. 

Ao reconhecer que se trata duma teoria autenticamente metafísica 

(c não meramente mcramctafísica) da individualização dos particulares 

físicos, o professor Gracia sugere que esta teoria implica certas dificulda­

des insuperáveis. Em primeiro lugar, sugere que esta teoria nada faz para 

demonstrar a impossibilidade da "reduplicação rnassiva". Isso, porém, 

não é necessário demonstrar! Talvez haja um "mundo cm outra parte" 

que seja a imagem exata do mundo de nossa experiência, do mundo no 

qual o professor Gracia e eu vivemos. Nesse caso, o professor Gracia c cu 

seguimos sendo indi víd uos totalmente distintos ele nossos dub lês, pre­

cisamente por que estes estão em outro Pfll1e. Isto não constitui nenhum 

problema para a teoria da individualização espaço-temporal. 

Creio que a objcção a que o professor Gracia atribui maior peso é 

aquela na qual a localização espaço-temporal atual de qualquer indiví­

duo ou o percurso espaço-temporal atual que percorre é algo acidental 

ou extrínseco a sua ide ntidade. A individualização, disse ele, deve por 

certo estar baseada em algo mais fundamental, cm algo mais essencial. 

Obviamente rem razão na primeira destas argumentações. A localização 

c o percurso atuais são algo totalmente acidental. A objcção, porém, já 

foi contestada. Como já ficou manifcsro, o essencial para cada indivíduo 

em particular é justamente o f~uo de ser membro de uma classe substan­

cial à qual pertence. Est<l característica é algo que ele não pode perder 

125 
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sem deixar de ser idêntico ao q uc é, ou seja, sem deixar de ser! Esta, 

concudo, ~uma necess idade baswnte ~eral, comum a todos ·os mem­

bros de qualquer clas~c . Os indi víd uos particulares não têm essência 

indivir!ut1/. Somente as coisas gerais e universais a têm. Cada universt1/ 
distinto (propriedade, número ou t ipo) te m de fato sua essência indivi­

dual, encapsu lada no s igniticadu do termo geral quc a s ignifica. :\Ião é 

cstc, cntrctanto, o caso dos indivíduos particulares. O particular ~ s im ­

plcs e csscncialme ntc da classe ((Ue é substância, como qualquer outro 

mcmbro dessa dasse. 

A -.cguintc dificuldade marcada pelo professor Gracia refere-se 

a particulares puramente mentais ou espirituais- mentes ou almas ou 

pensamentos (entendidos como cpisódios mentais). Estes particulares 

não parecem ~ozar de uma localizacrão espacial própria. E por certo não a 

têm, mas seus possuidores de fato a têm. Seus possuidores são individuali­

zados, como já vimos. c as mcncc.s ou pensamentos são individualizados 

precisamente por serem a mente ou o pensamento deste ou aquele indi­

víduo espacro-temporal particular. ~leu pensamcnto. ao meio-dia, dc que 

vai chover, é individualizado por ele ser meu. O pensa mento similar do 

professor Gracia às 2 horas da tarde, por ser seu. Quanto aos particula­

res puramente espirituais c não dcstacados2 (por exemplo, os anjos dos 

medic\'ais), que não são difcrcnciá\'cis espacialmente, em relação a eles 

não há um princípio de individuação (isto~, essa concepção~ incoeren­

te), ou devem -.e r concebido'> como infimrt sptârs, em cujo cac;o cada um 

deles terá uma essê ncia indi vidua l única exaustiva de sua natureza, de 

ral modo que não pode existir um princípio geral de individuação para a 

classe. Em qualquer caso, seu sta/1/.\' como particulares fica questionado. 

Com isto concluo minha resposta ao professor Gracia. Queria. no 

entanto, C:\pres-;ar uma \'t.:Z mais meu apreço à cortc-;ia, clareza c habi­

lidade com que preparou sua refu ração. 

'J'r;tduzimo~ tmrlrtflrherl por tu/o r!t'Jitmttlf!J. :-\ão desracados si~nifica não indi' idualiza­
du,, ou 'eja. aquele, ~ere' (anjo,, 'ere~ c'piriwai,) que não podem ser indi"idualizado' 
por não e'rarcm no CSJXl~·o. uma \'eZ que a individua,·ão para Smnnon depende da 
localil.:t\·ão cspaço-rcmpor:JI (N. do T:). 



ALGUMAS DISTINÇÕES SOBRE 

A NOÇÃO DE INDIVÍDUO 

Jesús Mosterín 

Etimologia 

t\ palavra "imli\ íduo" tkriva do latim individlltllll. que significa 

indi\'iso ou indivisí\'el. 

O verbo gr~go tlrmá quer dit.er cortar, amputar ou dividir. Daí se 

deriva !o111i(corrc, secção. ampmação) c lómos. pedaço corrado. separado 

ou dividido, fragmento, c falando de ob ras escritas cm v:írios rolos de 

papiro, tomo significa rolo ou livro individual, parrc de uma obra cm 

vários rolos ou tomos. 

O não cortado. o não dividido, o indiviso ou indivi.,ívcl expressa-se 

cm grego mediante o adjctivo títo111os. Cícero introdut.iu no latim o adjc­

rivo in-rlit:iri1111S, como tradução de IÍ-to111os. 

t\lo século 3" o fil<'ísofo P orfírio escreveu uma famosa Introdução 

(l•:isllf!.OK/) às ca tegorias de 1\ ri st<Ítclcs, na q ual incl uiu o termo técnico 

IÍIOIIIOII (plural : tí1o111a) para se rcferir aos indivíduos ou cnridades singu­

lares c irrepetíveis, como S(ícratcs. i\ Eisagof!.é Jc Porfírio foi trauuzida 

para o latim c comenrada por Boécio dois séculos mais tarde. Boécio 

tradut.iu a \ 'OZ grega dtomon pela latina illrliL'irllltllll, que assim passou a 
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ocupar uma posição bem cstabdecida no vocabulário filosófico mcúie­

\'al, dada a grande difusão que as obras úe Bo6cio tiveram na Idade 

J\ léd ia. 

A palavra " indi víduo" está etimologicame nte associada à ideia do 

não partido ou dividido. Um indivíduo 6 algo indiviso ou, ao me nos, a lgo 

que nós escolhemos não dividir com o cscalpelo de nosso pensamento. 

O indivíduo como objeto de referência 

A noção mais geral de indivíduo é a noção referencial, segundo 

a qua l um indivíduo 6 o objeto de re fe rência de um sujeitO 16gi<.:o ou 

gramatica l, isto é, de uma expressão nominal. este sentido dizemos 

na lógi<.:a de primeira ordem que as vari<Í\'eis (imcrpretadas) referem-se 

a indivíúuos. 

Como tem indi cado Strawson, 1 med iante ex pressões nominais 

podemos introduzir no discurso coisas ele qualquer ripo. desde parri­

culare!) substanciais (minha avó paterna) at6 universais (a liberdade), 

passando por proposições c fatos (q ue rem chovido roda a noiw) c parti­

culares não subs tanciais (seu sorriso). Assim sendo, "podcmos nos rcfcrir 

identifi<.:adoramenrc a qua lquer coi<;a",! uma vez que "'qualquer coisa 

é um indivíduo".3 com o qual a pala' ra '' indivíduo" (individt/(/1} acaba 

sendo reconhecida como sinônima de "c.:oisa em gera l" . ~ 

Quine rem tratado de limitar o âmbito das c.:oisas às quais pode­

mos fatcr referência (c com as que, -;egunclo ele, nos compromen:mos), 

excluindo, por exemplo, os atribu tos. Esta t!xclusão não úeixa de ser 

I r~ Stra\\'\()11. Subjrcl flllfll'a dimtr in l .ogir flllfl Cmm/1/tlr. L u11U011: i\ lcrhucn. 1974. p. 
129. 

P. Srrotll\0 11. /ndit:irluals. Ln11du11: J\lc rhucn, 1959. p. 274. 

' lhid., p. U7. 

• lbid .. p. Z'-16. 
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arrificiosa desde o ponro de vista linguístico. Est~í emba-;ada na distinção 

scmiinrica enrrc o que Barwisc chama cidadãos de primeira (as coisas 

as quais podemos nos referir) c o que chama de cidadãos de segunda 

(as coisas as quais podemos usar, mas que não podemos referir). Como 

Scrawson, porém, c contra Quine, Rarwisc rcconhe<.:e que, dadas nossas 

capacidadcs cogniri,·as c linguística~. qualquer coi:;a é (ou podc con\'er­

tcr-sc cm) <.:idadão de primeira .. \doca. porranro. uma política de porras 

abertas c proclama que ··qualquer coisa é um cidadão de primeira".5 

Definitivamente, nc'ite \CU sentido mais gcral. dit.cr de algo que 

é um indivíduo cqui,·ale a ditcr tkssc algo que é algo. isco é, equivale 

a não dizer nada. 

O ind ivíduo como elemento 

Em muitos conre:-.ros fo rmai'>, a noção de indi' íduo é rclati,·a à 

(c às \'Czcs oposta à) dc chl\sc. ,\ssim. na ariunética os ntímcros natu­

rais são (considerados como) indivíduos. enquanto que as propriedades 

dos ntímcros nawrais são (consideradas como) class<.:s, mas o que é um 

indivíduo num contexto podc ser uma classe em outro c \'icc-versa. Um 

ntím<.:ro r<.:al pode ser con ... id<.:rado uma classe de mímcros nawrais. mas 

também pode considerar-se como um indi\'íduo. l"m 'ctor é um con­

junto dc números reais ou um indi' íduo, elemento do cspaço \ 'Ctorial 

011 classe de rodos os \'Ctorcs. Por sua \ 'CZ. contudo. os c~ paço-.' ctoriais 

podem ser considerados indivíduos c combinados entr<.: si. O número 2 é 

um indivíduo (na aritmética) ou uma classe de indivíduos (cm woria de 

conjunro<;, 2 = {0, I}) ou inclusive uma classe dc classes (segundo Ru:m:ll, 

o 2 é a claso;c de todos os pares). segundo o contexto. 

' J. lbn< j,c. The SittiiiiÍOII in I .o.~lf n'i . .'ÚIIIIIIÍOIIJ, Srts flllllthr . I \Íom of I• tmndtllltm. Stan­
dford: CLSI. 1985. p. ,). 

!l9 
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Na teoria dos conjuntos conside ra-se como ind ivíduos as coisas 

que pode m ser e leme n tos de classes. Os indi víd uos q ue às vezes são 

classes são precisamente os conjuntos. As diversas teorias axiomáticas de 

conjuntos. no enramo, diferem nos deralhcs. l ' mas admitem Urelemmtr 

(indivíduos que não são classes). enquanro outras não o admitem. i\:a 

teoria padrão arual de Zermelo- F racnkcl rodas as classes são indivíd uos 

c todos os indivíduos são classes. Somente o signo e re presenta algo que 

não é uma clasc;c na teoria, embora seja conside rada na metateoria. Nas 

teorias axiomáticas de Von Ncu man n-lkrnays-Godcl c de Morse-Kelly­

-Quinc (l\ 1. L.). todos os indi,·íduos são classes, mas há algumas <.:lasses 

que não são indi\'íduos: as classes t'tltimas ou próprias, cujos referentes 

não podem, portanto, ocupar a pos ição de sujeito (isto é, não podem 

preceder a e). 

A diferença absoluta entre <.:lasses c indi víduos é sumamente obs­

cura c du\'idosa. Somente parece haver uma d iferença relativa e variá\ c! 

'iegundo o contexto teórico, ao menos entre entidades matemáticas ou 

absmuas, e não somenre entre elas. 

Todas as e ntidades ling uísticas ( fonemas, sílabas, morfe mas. 

palavras, orações ... ) podem ser consideradas como indivíduos ou como 

classes. c;cgundo o contexro. l lma palavra, por exemplo. é um indivíduo 

para o lexic<lgrafo, mas, por outro lado, é uma classe ou esquema de 

profcrimcntos. O que é uma língua, um dialeto, um idiolcto? O que é 

uma novela ou uma sin fon ia? llm ind ivíd uo ou uma classe ou am bas as 

coisas ou nenhuma? N ão parece q ue estas pergun tas sejam suscetíveis 

Jc receber respostas absolutas. ~rltlvcz obtenhamos mais luz deixando de.: 

lado as entidades abstratas (supondo que todas as mencionadas o sejam) 

c dirigindo nossa atenção às concretas. 

Entidades secundárias em Aristóteles 

Aristóteles descobriu que o verbo grego ei11ai (ser ou existir) é dico 

de muitas maneiras. isto é, carece de um significado unÍ\'oco e assim 

acabou com muitos dos pseudoproblcmas e aporias q ue haviam obstruído 
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a filosofia anterior. ' I ~1mbém o particípio presente neutro ativo do verbo 

eltlltti, to 011 (o existente ou ente), diz-se de tantas maneiras como o verbo 

mesmo. De todo modo Aristóteles pensava que uma destas maneiras 

é mais fundamental que outras. "O existente ou ente" pode significar 

muitas coisas, mas, sobretudo, c cm primeiro lugar significa a entidade 

(ousía), que já em sua expressão linguística deriva direramente do par­

ticípio presente ativo de einai: OIISÍa provém de o11sa, feminino de 011 

(como entitas, enridade, provém de e11tia, genitivo de ens, ente). 

Por sua vez, a palavra ousío (entidade) significa duas coisas dis­

tintas, por um lado, o composto concreto (sy11olon), por outro, o conceito 

(logos),~> das quais a primeira é a fundamental. Entidade- no sentido 

primeiro c mais próprio c principal- é o que não se diz de um sujeito 

nem está num sujeito, como um humano concretO ou um cavalo concre­

to. Chamam-se entidades secundárias as espécies às quais pertencem 

as entidades primariamente assim chamadas, tanto estas espécies como 

seus gêneros; por exemplo, este humano concretO pertence à espécie 

httmfllla e o gênero da citada espécie é animal. Assim, estas entidades, 

como o humano e o animal, chamam-se secundárias.7 Talvez fique mais 

claro para nós falarmos de entidades concretas e abstratas do que de 

primárias c secundárias. 

Nem todos os conceitos ou predicados são considerados por Aris­

tóteles entidades abstratas, mas somente os conceitOs tipológicos, os que 

em inglês se chamam sortoü. Assim, embora de um cachorro concreto 

possamos dizer que está correndo, o correr ou o dormir não constituem 

soltais nem, segundo Aristótcks, entidades absrraras, mas, pelo contrá­

rio, os conceitos de cachorro ou de animal são sortais. 

À parte as entidades primárias, somente as espécies c os gên<.:ros 

entre as demais coisas, se chamam entidades secundárias. pois 

som<.:ntc elas, dcnrrc os predicados, reve lam a entidade primária. 

'' Aristóteles . . Jit'lnfúim. 1\ladrid: Grcdos, 1997, Z, 1039b20. 
7 Aristótclt:s. Cattgotias. Valencia: "leorema, 1983. 2 a 11. 
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~la' ~ç al~uém ti\'ÇSSC que uar COnta tk quç ~i:nero é çS[ç humano 

concrcw, ~~;ria ma i~ aucquauo indicar a espécie ou o gC::nero - c seria 

ma i' ilustrativo indicar 111/lllllllll que rmi11111l. ~h1' estaria fora uc.: lugar 

indicar Ucle all{uma UU~ demais coisa\, como que é branco Oll que 

corre.: ou q ualqu~;r ourra coisa uc~tc tipo. i\~sim é razo;hd que.: 'omen­

te C\f:lS coisas (a espécie ç o gC::nao) dc.:nrrc os demais (predicados) 

se cham~;m ~;ntiuadcs." 

Aristóteks afirma: "Dt:ntrc as entidades secundárias, ~ mais enti­

dade a e~pécic que o gênero: a csp~cie está mais próxima ti. entidade 

primária".'' Se digo que Foxy é um animal, que é u m carnívoro, que é 

um cachorro c que é um ga lgo, cada vez estou mais próximo de carac­

reri:d-lo de um modo completo c concreto. Parece que quanto mais 

caractcrísricas abarca uma entidad e abstrata, tanto mais cntidack é (no 

sentido de que tanto mais próxima está à entidade concreta, que é a 

verdadeira entidade). O ser uma en tidade (abstrata) seria uma quc.;stão 

de.; grau. E o li mite da série das entidades abstratas ou conceitos cada 

,·cz mais ricos de eontetído seria uma entidade.; abstrara qul: abarcasse.; 

já roda-; ao; características do indivíduo co ncreto c se confundi sse o u 

identifica.,se assim com a identidade concreta. l ~ssa conchl',ão, contudo, 

já não é retirada por t\ristóteks, mas por Leibniz. 

Indivíduos leibnizianos 

r\ palavra latina .wb-strmtirt foi introduzida no vocabulá rio filosó­

fico-tco lôgico da época impc.;rial romana para traduzir o vocábulo grego 

h)1>â-stasis, por sua ver. um neologismo usado pe los ncoplatônicos c os 

padres da Igreja. Depois do Concílio de Niceia a Igreja do Ocidente 

empregou .wbs1/111ria para traduzir 011sla. Daí provém o uso generalizado 

de .wbstri11f'irt em vez de mlilrls entre os escolásricos medievais, passando 

' llml., 2 h 29-37 . 

. , lbitl .. 2 b 7. 
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aos modernos, por exemplo, a Le ibniz, que passa a chamar substância 

individual o que Aristóteles denominava de e ntidade concreta. O novo 

e m Leibniz, entretanto, consis[C c m conceber a cmidade concrera como 

o limite de uma sucessão de entidades absrraras ou conceiros que deter­

minam o objcto. O objcto concreto cst<Í determinado por seu conceitO, 

no entanto do conceito pode-se deduzir todas as proposições verdadeiras 

das quais fo rma parte o primeiro. Escreve Leibniz: 

Quando v;írios predicados são atribuídos a um mesmo s ujeiro c 

esH: suje iro não se arribui a nenhum outro, o c hamamos s ubstânc ia 

individual. I\ las isro não é suficicnrc. t\ narureza de uma subsrância 

individual o u de um ser complcro consiste cm rcr uma noção tão 

perfeita que baste para compreender c deduzir a parrir dela rodos o~ 

predicados do sujciro ao qual se atribui esta noção. 1" 

Daí se condu i que todos os indivíduos são espécies ínfimas, como 

seriam , segu ndo Tomás ele Aquino, os anjos. 

Se cada indi víd uo concreto lcibniziano está caracterizado por um 

conceito que abarca este indivíd uo, cnrão um indivíd uo sempre se dife­

renciará de outro por possuir a lguma nora distinta em seu conceito. Não 

basta somente que dois indi víd uos ocupem posições distintas no espaço 

c no tempo, isto seria uma diferenciação meramente extrínseca. Para 

tlizer com fundamento que se trata de dois intlivíduos c não somente 

de um, é neccss;\rio que haja uma diferença intrínseca, conccirual, entre 

eles. 

t\ lém da diferença de tempo c lugar( ... ) sempre é neecss;\rio que 

haja um ptinrípio illtenw de rli.rtinrr7o c embora haja múlt ip las coisas 

da mesma espécie, rotlavia, sempre é verdade que nunca são abso· 

luramenrc semelhantes: assim, ainda quando o tempo c o lugar não 

scrvcm para distin~uir as coisas que por s i mesmas nús não distin­

g uimos bem, não obsranrc, as coisas sempre são distinguíveis por si 
mcs mas. 11 

111 Leibn iz. DisrotiiXrf,,,lfàllphisiqllr. Parb: Vrín. 1990, \'III. 
11 Leibniz. Notwmx t·:ssflis s11r tentmdrml'llt h11mfli11. Paris: llachctrc, I 1'!98, I. XXVII. I. 

/33 



I.J.I 
jnü1 11olltrfn 

A noção de indivíduo leibniziano contém um princípio explícito 

de indi viduação, o famoso princípio da ide ntidade dos indiscernívcis. 

Duas coisas que não sc diferenciam por nenhuma propriedade incrínsc­

ca, duas coisas indisccrnívcis, correspondem ao mesmo conceito indivi­

dual e são a mesma coisa. "Propor duas coisas indisccrníveis é propor a 

mesma coisa sob dois nomes" .•z 

t\s partículas e lementares, como fócons, e létrons c quarh·, estão 

ca racterizadas por um número pequeno de propriedades intrínsecas 

(massa cm repouso, carga c létrica, rotação), idênticas cm todas as partí­

culas do mesmo ripo. Se os fórons não fossem rodos cxatamcnrc iguais, 

o laser não funcionaria. Se os clérrons não fossem cxatamcnre iguais, a 

matériu entraria em colapso. As partículas do mesmo tipo são indi:;ccrní­

vcis ou indistinguíveis por propriedades intrínsecas c, no entanto, con­

sideramos que um elétron é distinto de outro. As partículas individuais 

não são indivíduos lcibniz ianos, c tampouco o são os prótons, os átomos 

c as molécu las, mas o são, ao contrário, por exemplo, os organismos 
. . 

sexuats supcnorcs. 

Duas partículas do mesmo tipo são distinguíveis por suas dife­

rentes loca lizações espaço-temporais, mas nem seq uer isso é sempre 

possível. Quando duas partículas do mcsmo tipo sc chocam, suas fun­

ções de onda (quântica) se ocu ltam c é impossívcl distingui-las por sua 

localização. De faro, é impossível distingui-las de algum modo. 

Indivíduos concretos 

Aristóteles contrapõe as e n cidades concretas às abstratas c con­

cede primazia ontológica às primeiras, como já se depreende imcdia­

camcncc da terminologia literal que elege para falar delas: entidades 

I! Carta de Leibniz a Clarke, ver a polêmica /.rilllliz·Cinrl:r. Tradução E. Rada. f\hHirid: 
T:IUrus, I CJRO. p. 79. 
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prirn{lrias (as concretas) c cnti dades sccund{lrias (as abstratas). /\quilo 

que cxisre num scntido pleno é o indivíduo concreto, a entidadc pri­

mária. 

Rccordcmos outra vez a passagem na qua l Aristóteles introduz 

pela primeira vez a noção de OIISÍII (entidade): "~nridade- no sentido 

primário c mais próprio e principal- é o que não se diz de um sujeito, 

nem está num sujeito, como por exemplo, um humano com:rero ou um 

cavalo <.:onerem" Y E nesta passa~em posterior, cm que distingue mais 

sentid os distintos de o11sía, segue dando a primazia a e ntidade como 

sujeito ou indivíduo <.:onerem: 

A cncioadc se diz( ... ) de quatro mancir;ls d isrinras: como essência, 

como universal, como gênero c como sujeito. O suje ito é aquele do 

qual se di1.cm as dcmai\ coisas, sem que ele, por sua vc1., se diga 

dc mmo~ ( ... ) E (> sujcito primeiro parece :.er entidade no sentido 
máximo. 1~ 

~sta primazia ontológica do indivíduo concreto ou entidade con­

creta ou primária fundamenra-se no fato de que "rouas as demais coisas 

(incluindo as entidades abscraras c os acidentes) ou bem se dizem das 

entidades primárias como de scus suje itos ou cmão estão ndas como 

cm seus sujeitos" .15 Disso segue que as entidades concretas são de cerro 

modo indepcndcmes enquanro que as demais dependem delas. "Se 

não existissem as entidades primárias seria impossível a existência das 

demais".'~> 

A independência das entidades concretas c a dependência dos 

acidentes cm relação às entidades, sublinhada por Aristóteles, serão logo 

aceitas por Strawson 17 como diferenças entre particulares depc.:ndcntcs 

1.1 Ari,t6tclcs. Calf1!.otit1J. \':alencia: Tcurc.:ma. 1983, 2 a 11. 

" \ri,tótclc.:\ . . 1/Najísim. \ladrid: Grcdu~, 1997. Z. 1028 b.B. 

" t\mtótc.:lcs. Cattgomts. \';~lcncia: 1corema, 1983, 2 a 34. 
11

' lbac.J., Z b 26. 
17 1'. Strawson. lnrlitJir/u(l/.r. London: Mcthucn, 1959. p. 5, 170 c 211. 
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c inocpcndcntt.:s. Eu- sou uma entidade <.:On<.:reta ou um pani<.:ular 

independ~.:nce - posso existir embora não sorria, mas meu sorriso- que 

é um a<.:idencc meu ou um parci<.:ular tkpendcntc (ao mcno~ para sua 

idcntificac,;ão) de mim- não pode existir sem mim. Daí o esrranhamcnw 

de Alice (no país das maravilhas) quando sobre o galho da árvore per­

manc<.:c o ~orriso do gato de Chcsh ir~.:, uma vez já desaparecido o garo. 1 ~ 

Em qua lquer <.:aso a <.:omprecnsão intuiti,·a que Srrawson rem do'> 

parriculares coincide- como se vê pelos exemplos- com a que rem 

outros aurores que falam de indivíduos <.:on<.:n.:ros ou substanciais: "As 

ocorrência~ históri<.:as. os objcros materiais, as pt.:ssoas c suas sombras 

são todos parriculares, ~.:nquanco que as qualidades c propriedades, os 

n(tmcros c as c~pécies não são''. 1'' 

Embora a noção de indivíduo concreto ou particular substancial 

ou entidade concrcra pareça raJ.oavclm~.:ntc clara de um ponto de vista 

intuitivo, todavia não proporciona um critério suficiente de identidade 

ou individua'rão, ou seja. um critério que nos permita decidir, de cada 

par de supostos indivíduos con<.:rcws, st.: efctivamentc st.: trata de dois 

indivíduos di-.tinros ou s<.: são o mesmo indi\ íduo. Quin<.: tem insistido 

r<.:pctidamcnr<.: que uma noção d<.: obj<.:cos somcnt<.: é aceitável na mcoiua 

<.:rn que dispomos d<.: um prindpio de individuação ou identidade para os 

objero~ qu~.: se <.:nquaur<.:m nessa noção. Dctinitivamcncc. "não há <.:nti­

datle '>Cm identitladc".-" Precisamente é o objctivo de completar nossa 

noção intuitiYa de entidade~ concreta:. <.:om um <.:ritério de identidade o 

que t<.:m lcntdo a identificá-las com os intlivíduos csp<tço-tcmporais, ou, 

se se pref<.:rir. com as r<.:giõ<.:s do espaço<.: tlo tempo que estes ocupam. 

'" I •. Carrol I. ,1/ia's lrkmtun•< i11 ll'onlulmul I .ondon: \lad\ lillan. 1986. \'1. 
1 I~ Suaw~o11. fllrlit•irhml•. Londun: t\lclhu<.:11. 1959. p . .Z2ú l:1 p:í,~.:ina t:orrew é a I 'i. cnn­

forme nb~er\'a 'ÕtrJ\\\011 11J réplu.:a (:".. d o T.)]. 

:u \\'. Quine. 'f'lwJiitumd 'lninp,s. C.1mhridge: Han ;Jrd 1 1 11i\'cr-.ir~. 1981. p. 102. 
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Indivíduos espaço-temporais 

Srrawson tcm enfatizado o papel central quc desempenha o espa­

ço-rem po como princípio tk i nd i vitluação. 

O ,isrcma de rcla\·õc.:~ c'pac;o-remporab rem urna especial ampliwdc 

( ... )como marco dentro do qual podemo~ or~ani.,~tr nosso pensamento 

individualizatlo sobre parriculares. Catla panícula r ou rem seu lu~ar 

nc~re sisrema ou ~de um ripo cujos membro~ não podem em ~cral 

'cr idcmificado' cxccw por referência a parricularc~ de omro' tipo' 

que rêm seu lugar nele; c catla particular que n:m ~cu lugar no ,i,rc­

ma tem seu ímico lul-(:tr nele.! ' 

ls.so, no enranro, identifica <IS substânt..:ia!i com os " partit..:u lares 

conrínuos e~paço-tcmporais",22 donde se s<.:guc o critério de individua­

ção. ''Identificamos (os partit..:ulares) ( ... )por sua ocupação exclusiva de 

uma região do c~paço-rempo físico" . ! 1 

Assim, não teremos identificado um indivíduo conerero comple­

tamente enq uanto não o delimitamos cspaço-rc.::mporalmenre. lima vez 

delimitados. porém. os intlivíduos espaço-temporais são distinguíveis 

uns dos outros por suas distinta'> localizações no espaço e no tc.:mpo. 

embora tenham as mesmas propriedades intrínsecas. 

As partkulas são gc.:ralmente indivíd uos strawson ianos ou cspac,:o­

·temporais, mas i'ts vezes não o são. Q uando duas partículas do m<.:smo 

tipo chocam-s<.:, suas funções de onda se ocultam t: já não se pod<.: dizer 

que uma tidas ocupe uma posição no espaço distinta da outra, portanto 

sequer são indi' íJuos strawsonianos. Oe wdo modo, remos de reco­

nhecer que a delimitação espaço-rt:mporal, que funciona razoavelmenre 

b<.:m para os objems visíveis <.:oridianos, é sumamente d ifíc il de aplit:ar 

~· I~ Su:m\on. flldtudtllllr. l.ondon: \h:thru.:n. 1959. p. 25. 

~1 P. Str:m \Oil . Su/Jj,·tt mui Pralimtt' i11 J .til!, ir mui Crtmllllf1t: l.ondon: J\ ler h uen. 197-1 . p. 9-l. 

'I lbid .. p. I <J. 
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ao mundo subarômico que esr:í quase vazio. Com cfciro, o núcleo- que 

contém quase roda a massa do átomo- ocupa uma porção ins ignificanre 

(lO·'!, ou seja, uma mi lionésima de uma milionésima) de seu volume. 

Indivíduos arbitrários e naturais 

A teoria dos conjuntos rrata de conjuntos ou classes arbitrárias. 

t\ssim o conjunro formado pelos números reais entre 3 c <f, os planetas 

de nosso s istema solar, as partidas de xadrez jogadas por Karpov ao longo 

de sua ,·ida, as palavras pronunciadas no Titanic pelos passageiros do 

infeliz navio anres do naufrágio c os cabelos de minha cabeça no dia cm 

que completei 7 anos formam uma classe, mas uma classe sumamente 

artificiosa c hereróclira, uma mera classe arbirrária. Também o conjunto 

dos átomos de rodos os animais cujo nome em francês começa com 

a letra "c" é uma c lasse arbitrária. Os elementos de cada uma destas 

classes não têm quase nada em comum, entretanto o conjunto de rodos 

os áromos com seis prórons cm seu núc leo constitui uma classe natural, 

isto é, o elemento químico mrbo11o. ' l odos seus clemcnros- rodos os 

;ícomos com seis prórons em seu núcleo, isco é, rodos os átomos de car­

bono- têm muitas propriedades imponances cm comum, por exemplo, 

sua capacidade para formar parte dos mesmos compostos químicos. Os 

átomos de carbono constituem uma c lasse nacural. 

Em vez do número de prótons de um átomo poderíamos nos 

fixar cm seu n(•mcro de nêutrons, mas da di:,posição de um mesmo 

número de nê utrons não se segue nenhuma propriedade interessante. 

Poderíamos nos fixar mnro no número de prócons quanto no número 

de nêutrons. Se 2 ácomos coincidem em ambos os números, pertencem 

ao mesmo isótopo. Se além de ter 6 pr6rons no n(tcleo, cem 6 nêutrons, 

perccncem ao isótopo carbono 12; se têm 7 nêutrons, ao isótopo carbono 

13; se têm 8 nêutrons, ao isócopo carbono 14. Um isótopo é igualmente 

uma classe natural (uma subclasse natural do elemento químico), possui 

também algumas propriedades (além das do elemento de que é isócopo), 
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como a vida média do isótopo carbono !4, tão usado na datação arque­

ológiea. De codo modo, é óbvio que a fronteira entre classes naturais e 

as não naturais não é bem definida, c que ambas as categorias somcmc 

são de aplieação clara em casos extremos. 

Se identificarmos os indivíduos concretos com (ou os caracteri­

zarmos por) a porção de espaço c tempo que oeupam, então poJemos 

estabelecer uma distinção semelhante à anterior entre indivíduos arbi­

m1rios (porções quaisquer do espaço c tempo) e indivíduos naturais. 

Qualquer região (possivelmente descontínua) do espaço c do 

tempo é um indivíduo arbitrário. Por exemplo, a noção de indivíduo 

que apresentaM. Bunge no eomeço Je sua oncologia é a de indivíduo 

arbitrário. Por isso pode afirmar que "um indivíduo em nosso planeta e 

outro indivíduo numa galáxia distante podem considerar-se associados 

para formar um terceiro indivíduo".24 A Lua durante o ano passado, o 

meu pé esquerdo durante este ano, a minha mão direita desde meu nas­

cimento até que completei 7 anos de idade c a antena da sonda espacial 

Voyager 2, formam juntos um indivíduo arbitrário (e descontínuo). Um 

planeta determinado ou um organismo, contudo, parecem determinar de 

um modo unívoco e natural a região do espaço e do tempo que ocupam 

e são, portantO, indivíduos naturais. 

A realidade é um contínuo. Somos nós que a segmentamos cm 

indivíduos concretos. Ao segmentar, podemos ignorar ou seguir as fis­

suras que às vezes a realidade mesma apresenta. Na medida em que 

scgmeiHamos a realidade, por ali onde ela mostra fissuras ou fendas, 

obtemos indivíduos concretos naturais. 

Se tratarmos de precisar nossas intuições sobre o que seja um 

indivíduo concreto natural, uma das primeiras coisas cm que pensamos 

é na continuidade espaço-temporal. Uma região eontínua do espaço­

-tempo é um conjunto concccado de ponros do espaço-tempo, isro é, 

14 1\ I. Bungc. 7i-raiÍSt! 011 Basir Philosophy. Dordrecht: Rei dei , 1977, vol. 3, p. 30. 
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um conjunto ,\ tal que desde qualquer dos pontos de A pode-se chegar 

a qualquer otmo dos pontos de i\ por um caminho contínuo d<.: pontos 

de t\ (ou, se se prefere, que para cada x E A, w E 1\ há uma aplicação 

comínuaf de um intervalo fechado real [a.bl em R4 tal quej(a)=x./ 

(b)=w c para cada r E [a,bj: f (r) E A). Outra noção ainda mais forre de 

continuidade exigiria que a região fosse contínua na dimensão temporal 

c que, aiC:m disso, para cada instante t foss<.: espa<.:ialmcntc contínua cm 

I. l . m planeta ou um organismo é cspaço-tcrnporalm<.:nrc contínuo neste 

sentido fort<.:. 

Frequentemente também se exi~c a coesão inccrna, noção difkil 

de definir, embora intuitivamente clara cm muiros casos. Embora meu 

braço se apoie agora sobre a mesa c seja cspacialmeme contínuo com ela, 

ele é pam: de um indivíduo distinto da mesa, pois, esta é de madeira c 

meu braço não C:, mas de vários tecidos animais (ossos, músculos, pele. 

vasos, etc.). Embora o fundo do mar seja contíguo à superfície terrestre 

suboccânica, o mar tem uma cocsrto interna- é tudo água- distinta 

daquela da superfície. 

l m indivíduo concreto natural está separado de seu entorno por 

uma fronteira mais ou menos difuo.;a ou precisa. t\linha pele é minha 

fronteira. t\ membrana da célula é a sua. J\ superfície lunar é a fronteira 

da Lua. t\ fronccira do planeta lerra ou do Sol é difusa. Até onde chega 

a atmosfera terrestre ou a coroa solar? 

Indivíduos naturais e convencionais 

Desde o século 5° é usual tlisringuir entre rropricda<.les naturais 

c t:orwcncionais das coisas. t\!inhas propriedades narurais não depen­

dem do acordo dos demais. Sou humano e não garo, sou macho c não 

fêmea. sou cabeludo c não calvo, tenho olhos casranhos c não azuis. 

por narureza, indcpcndcnccmentc do quc aos demais (ou inclusive a 

mim mesmo) lhes pareça bem ou mal. Que cu renha. contudo, uma 
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dcn.:rminada nacionalidade c ocupe cerro cargo, ou tenha determinados 

direitos c obrigações política~~ algo convencional c como tal, depende 

do acordo dos demais. 

Comparemos a pubcrdadc com a maioridade; lcgal. Cada ser 

humano alcança a puberdade;, isto é, a mawridadc sexua l, num dcter­

minado período de sua vida, vari{tvcl segundo os indivíduos. Esta matu­

ridade ~exual consiste.:: numa ~éric de mudanças internas quc afecam. 

'>Obrctudo. as gônadas. c '>C manifesta externamente pela aparição dos 

chamados caracteres sexuais -.ecundários. ~um momcnco dado um 

humano determinado terá akançado ou não a puberdade, dependendo 

dc seu desenvolvimento fisiol<ígico até este momento, mas com inde­

pendência do que pensam ou ucsejem Oll acordc.;m os dema is. Por isso 

não teria sentido que.; o Parlamento (ou o ditador) úecrccassc o momento 

cm q uc se alcança a puberdadi..:, pois não se trata de algo q uc possa ser 

decidido por decreto. não é algo conn:ncional. mas natural. t\ maiori­

dade legal. pelo contr<Írio. é urna propricdadt: com cncional dos indiví­

duos humanos, que estes adquirem quando as'>im o indicam as leis cm 

vigor. Por isso o Parlamcnw (ou o ditador) pode decretar a mudança da 

maioridade legal, aumc.;nrando-a ou diminuinúo-a. A maioridade legal 

pode c.;stabt:leccr-sc aos 21 anos, 011 aos 23, ou aos 18, 011 aos 16, ou a 

qualquer idade que se acorde, c pode ser igua l para todos ou distinta 

para os homens c as mulheres. i\ pubcrdadc é uma propriedade nawral 

que cada indidduo adquire cm certo momento de seu dcsci1\'0I\'imcnro 

c o;obrc a qual não cabe lcgi'>lar nem acordar. 

O médico lcgi-;ta rcalit.ando a autópsia do cad:ívc.;r pode averi­

guar suas propriedades naturais, mas nenhuma de suas propriedades 

convencionais. 

Para evitar mal-entendidos temos de distinguir claramente entre 

um indivíduo que possui ou não uma propriedade c o faro de que nós 

usamos precisamente uma certa palavra (c não outra) para expressar essa 

propriedade. O primeiro pode ser natural ou convencional. O segundo 
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sempre 6 convencional. E 6 da primeira questão que estamos falando 

aqui e não da segunda. Que \faria seja uma mulher (c não, por exemplo, 

uma girafa) é uma propnedade natural de :'\faria, mas que os falantes de 

língua portu~ucsa designem essa propricdad<.: com a palavra "mulh<.:r" 

(em v<.:z de "fcmmc" ou "woma n", por exemplo) é algo convencional. 

Que ~laria seja Miss Europa 1987 é uma propriedade convencional c 

também é convencional que a designemos como "ivl iss Europa 1987". 

A mesma diferença pode ser estabelecida entre relações naturais 

e convencionais. A relação Ja criança com a mãe (~cnética c não adoti­

va) é uma relação natural: a relação do genro com a sogra é uma relação 

convencional. Eu sou por nature~a irmão de meu irmão c por convenção 

marido de minha mulher. Em geral. o parentesco "sanguíneo'' é natu­

ral c o político, conn.:m:ional. O pimor cem uma relação nawral com 

sua pintura. O comprador tem uma relação convencional com o quadro 

comprado. 

l ima classe natural é um conjunto de objecos que (ao menos) 

compartilham alguma propriedauc nawral. Por cxemplo, a cla'>se de 

rodas as mulheres é uma classe nalural. Uma classe convencional é um 

conjunto de objcros que (ao menos) compartilham alguma propriedade 

com·encional. Por cxcmplo, a class<.: dc rodos os mexicanos é uma classe 

convencional. A clasS(; de todos os animais que são cavalos é uma 

classe natural. A classe de todos os animais que são propricdaue Je 

dom :\larcclo Salgado é uma class<.: convencional. 

O que aqui nos interessa é introduzir uma distinção parccida 

entre indivíduos concretOs naturais c convencionais. Supondo que de 

algum modo identifiquemos (ou correlacionemos univocamente) os 

indidduos concretos com as regiões contínuas (conectadas) e coesivas 

do espaço-tempo. podemos perguntar-nos se essa coesão é natural ou 

convencional. 



Algumas Distinçõts Sobre a Noção de Indivíduo 

Uma parcela da superfkie terrestre pode constituir uma região 

conectada do espaço-tempo. Sua possível coesão lhe pode vir da natu ­

rc:za ou da wnvenção. Uma ilha, por exem plo, rem seus limites (com o 

mar) naturalmente definidos. O território J e um Estado ou de um país, 

pelo contrário, tem seus limites convencionados. Em alguns casos (como 

a Islândia) ambos os limi tes podem coincidir, com o que o território cons­

titui, por sua vez, uma unidade natural c.: artificial. Mais frc:quc:ntemente 

não coincidem, nem sequer nos casos de Estados insulares (Grã-Brera­

nha, Irl anda, Austrália) e não digamos já nos dos Estados carentes de 

fronteiras naturais c cujos limi tes convencionais têm sofrido contínuas 

mudanças (Rússia, Polônia, Alemanha, China). 

Se uma parte de terreno pertence ou não a (forma parte de) uma 

ilha (por exemplo, Mallorca) é uma questão que tem resposta unívoca c 

natural. Se uma parte de um terreno per[Cnce ou não a (forma parte de) 

um Estado (por exemplo, Espanha) ou uma nação irredente!' (por exem­

plo, Curdistão) é uma questão convencional, que carece de resposta 

natural. Trata-se: de um problema prático (isto 6, político) a sc:r rc:solvido 

por acordo ou imposição. 

Para terminar de algum modo 

As distinções precedentes ao lado de ou tras que teriam de sc:r 

acrc:scc:ntadas, poderiam eventua lmente con tribuir para esclarecer 

alguns dos usos que se fazc:m da noção de indivíduo c para sugerir usos 

alternativos mais precisos. Isso, por sua vez, poderia talvc:z aplainar o 

caminho até a construção de: uma ontologia satisfatória dos indivíduos. 

1' A palavra "irrcdente". usada em espanhol, é de origem italiana. No português não 
temos uma pala\'ra ou expressão precisa para traduzi-la. A exprcssão "cerras im:demas" 
(lrrre irrrrlmte), isco é, não salvas, não s<.:guras, faz refer<:ncia a um território que está 
sob o domínio de outro, mas qu<.: busca sua separação e e mancipação (N. 1:). 
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Tudo isco pode soar como uma preocupação antiga e fora de moda, 

mas, o e~clarc<.:imento de nossas iúeias sobre os indivíduos teria efeitos 

muito tlesejá\'eis na di-;cussão de questões de inquestion~hcl atualitlade, 

tanto de tipo teórico (como a con .... rituição de uma scmântÍC<l adequada 

das diversas teorias científicas) como de tipo prático (como as referentes 

ao nacionalismo, o abono ou nossas relações com a biosfera). 



RÉPLICA A 
JESÚS MOSTERÍN 

Peter F. Strawson 

Quando alguém IC: um artigo que se relaciona com. ou comcn­

ra, algum dos trabalhos próprio~. é \'crdadeiramenrc raro não cnconrrar 

algum fundamcnw para um dcsacordo substancial. Isto, entretanto, foi 

justamente com o qm: me deparei ao ler o texro do profes-.or ~lostcrín. 

Não posso cst<lr cm dt:sacordo com nada elo lúcido, conciso e erudito 

informe rctrospccti\'o da história da noção de '·indivíduo" (ou enridadc) 

desde Ari-;tcítel<.:s a l ,eibniz e deste cm diante, que dá na primeira partc 

de.: -;cu trabalho ou na!> distinções que <tssinala na ~ua segunua parte. 

cntrc natural c arbitrário, natuml c convenciona l, clao;scs, propricc.Jadcs 

c indivíuuos. Realmente sinto igual admiração por ambas as parte~. 

Dcvemos fazer. porém, um ou dois comentários. Fiz notar que 

algo. seja hí o que for, podc cm princípio ser referido identificadoramen­

n.: c. portanto scr. ncssc ... entido mais geral, um indivíduo. O professor 

~lo-;tcrín observa que csra caracterit.ação não acrcscenra mais do que 

acrcscentaria dizcr. cm rodo ca'>o, de algo quc é algo- uma vácua tauto­

logia. Supostamente;, contudo. esta observação vaga não sc sustenta por 

si mesma. l'dais ainda, é a culminação de um exercÍ<:io cxplicati\(>: um 

cxcl'cício que comcça com uma demonstração do lugar primário ocupado 

pelos panicularcs sub<itanciais, t;m meio a particulares como objcros dc 

referência (c aqui me sinro mais fclit. ao coincidir com alguém como 

Arist<Ítclcs): prossegue com uma explicação do vínculo geral entre a 
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noção de objcto de referência (ou sujeito de predicação), e aquela <.lo 

particular espaço-tempora l e conclui mostrando como a analogia lógica 

permite, c ainda requer, a genera lização da noção de sujeira (e objeto 

de referência, indivíduo ou entidade) para abraçar objetos absrratos, 

incluindo propriedades ou atributos. 

Sei que este último pas:w é inaceitável para Quine, que ape la à 

expressão "não há entidade sem identidade", para refutá-lo. A expres­

são, no entanto, admite mais d e uma interpretação. l a construção 

favorita de Quine seria possível exc luir ainda os atributos (e também 

mais), contanto que se admitam nCrmeros e classes (tão necess<'írios para 

a Física e as ciências formais). Eu tenho argumentado, todavia. em mais 

ele um lugar. que uma interpretação mais razoável não tem tal poder de 

exclusão:' e me aventure i em um Jiagnóstico Jas causas subjacentes que 

conduzem até a exclusão. 

Uma correção menor. A citação de Indiv iduais que aparece na 

p<'ígina 8 elo escrito do professor l'vlosterín e que começa "as ocorrências 

históricas, os objctos materiais. ( ... )etc .. " dá urna referência incorrera 

nas concl usõcs. t\ oração eirada aparece na página 15 e não na página 

226 do livro e se relaciona supostamente, como indica o exemplo, com 

particulares cm geral e não meramente com particuhtres substanciais 

ou concretos. 

Devo conceder, como conclusão. que algumas vezes poderiam 

ser insuperáveis as dificuldades de individuação no nível das partículas 

subatômicas. Gostaria de agradecer suficicntcmcmc o valor c a impor­

tância de assinalar, como o faz o professor ivlostcrín, que a noção de 

"indivíduo'' tem, em contextos diferentes, uma variedade Jc usos dife­

rentes os quais teríamos que ter presente durante nossas investigações 

ontológicas. 

1 Vt.:r. particularm<.:ntt:, meu artigo: "!•:111ity a11rf lrlrlltizl'"· ln: Comemporary British Phi­
losophy, Founh Serics. Ed. 11. D. Lewis. p. 193-219 (l.ondon: Allen and llnwin, 1976); 
c minha cnncribuiç~o: "7f.>•o Co11reptio11s of Philosophy". ln: PrnpativeJ 011 Q11i11t'. Ed. 
fbrrct and Gibson. Cambridge: Blackwcll, 1990. p. 310-318. 



SOBRE A PERCEPÇÃO E SEUS 
OBJETOS EM STRAWSON1 

Ernest Sosa 

Em Pl'raptioll rwd its Objerts.! Strawson argumenta, t;rn primt;iro 

lugar. contra ,\ ycr. que nossa contxpção realista do mundo não de\t; ser 

considerada llllla espécie de ·'reoria" baseaua cm "dado:;" proporcio­

nados pelos sentidos ou pela cxpcril:ncia sen-;orial. Em St;gundo lugar. 

afirma que nossa concepção poswla nossa eonscil:neia imediata de con­

tínuos físicos num marco espacial, objctos com propriedades visuais c 

tátcis causalmente responsáveis por nossas ocasionais percepções destes. 

Por t'drimo. nossa concepção é submetida à crítica de uma pergunta d~.: 

importância primordial: Podemos sustentá-la racionalmente, sem maio­

res modificações. apesar da ascensão do conhecimento científico? 

A "concepção n.:alisca corrente do mundo não tem o caráter de 

uma 'teoria' cm relação com os 'dados dos sc.:midos' [ ... ] 1::, antes. algo 

dado com o datlo''.' Srrawson discute ··a tlourrina de que uma ,·isão 

' Sinw-mc honrado por c~ca oporcunidath: de render homenagem a Scrawson. cujm 
c'uico' tenho c\tllllado c admirado durJIHC .lO ano\. 

l'cn:cption and H\ Objcct,, I n: PrraptitJII llllfl ldl'llft~l'· J·:.unys l'ti.lt'llft'tf ro .1. .1. lrtt: 
1-.d. G. E 1\lanlnnald. London: \lacmillan. 1979. p. -11-(,(), Rcimpr~.:~'n in: Prm1lflml 
A11mdrd.!!.r. Ed. Jon:tthan I hncy. Oxford: ( hford Prcss. I CJSS. 

I lbid., p, -17, 
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rcali'>ta do mundo tenha, para qualquer homem. o slttllfs de teoria cm 

relaçiio com sua experi~ncia sensível, teoria à lu;; da qual ele interpreta 

e:-,sa cxpcri~ncia ao fazer seus juízos pcrccptuais"." Qual é o argumento? 

Para poder descrever correram ente uma crença ou conjunto de cn.:n­

ças como uma tc.:oria a respeito de ccrros dado~. deve -.er pos~h·cl 

dc~crcn:r m dado\ com b:hc no\ quai~ se ~~~~tcnt•t :t teoria cm termo~ 

qm: não prc~'uponham a accit:u;ãn desta por aquele' par:t quem o~ 

dados srio dado\. Porém. e\\a é ju,ramenrc a condição que não \'c mo~ 

satisfeita no ca"' cm que a supo\ta teoria é a l'i\ão ~era) rcali~ca 

do mundo. o, "d:tdo, .. e\tão carregados de "teoria". \ e:-.periênt:ia 

sensível é infiltrada por concciros cm relação aos quais a irreflexiva 

aceitação de sua aplit:al>ilidadc geral é uma eondic;ão p;Ha que ~cja 

assim infiltrada. uma condição para que esta experiência seja o que é: 

c C\tC\ conceito' são O\ do~ objcros concebido~ de mam:ira rc.:alista.' 

Esta passagem. porém. é rica cm sugestões c dá lugar a di' crsos 

argumentos. Entre os que me ocorrem, formulo agora o que me parece 

mais forre c interessante, wafando cm irálico algumas suge-;cõcs exe­

géticas: 

I. Nenhuma descrição da expcriência comum de um adulw normal pode 

ser suficiente e adequada para ~ustent:Jr a concepção realista gcral a 

mcno'> que faça uso de conceitos de objeros con<.:<.:bidos de maneira 

realista. concciros que irrdlc.:xivamence se supõem como geralmente 

aplid\'cis (!rmto por aq11rlr qllt' drsrrrve romo pr/o .wjrito da rxprrifnria, 

fm'S/1111 ivdmentf'). 

2.. !lrf'ilrtr 11 aplimbi/idark Rrml dt' tais t·onreitos, por/111. / arl'itar rt visrlo 

nwlisttt gemi. 

• llml.. p. 45. 

lhid .. p. 45. 
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.). E nenhuma visão pode ser uma reoria rclariva a certos dados se os 

dados não podem ser tkscriros dt• forma tal que susteulnn stifirimte e 

adeqllftdfllllflllt'tt visão, a menos que esra última tenha sido aceira, isto 

é, se a descrição dos dados pressupõe em ca l se ntido a visão. 

4. Consequcntemenre a visão do realismo geral não pode ser uma teoria 

relativa à cxpcriência comum de um adu lto normal. 

Poder-se-ia admitir que, no que se refere às atitudes normais c 

recursos linguístiws, a experiência wmum de um adulro normal é mais 

bem descrita por parrc do s ujc iro sc faz uso do "como sc": dizer que a 

expcriên<.:ia é como a que alguém tem quando se depara com uma <.:ena 

de ripo walista bem iluminada, etc. I~ claro, no e ncanto, que a expcriên­

<.:ia de um adu lto normal seja imj>ossh:d de desr·1r.:er cx<.:eto por mcio de 

um uso ral de con<.:eiros realistas? Strawson faz esta colo<.:ação de forma 

aberra (nas páginas 43 c -t-0 c a rcpcre duas vezes cm <.:ombinação <.:om 

uma tcse sobre a experiência que não parece.; ob\·iamenrc cqui\'alcnrc: 

No t:IHanro, par~.:cc qu~.: não potkmos ofcr~.:ct:r uma caracrcriza­

'>ão n:ra/. tH.:m '<.:quer U:l <.:Xpt:riência St:nSÍ\'cl - que 1.:!>[1.:\ jttÍ/.0!>. 
como afirmou t\y~.:r, ··ultt'.tpa~'am··- )>t:lll referência aos juíw' ~.:m si 

m~.:smo:., qm.: nos~a própria ~.:xperiênc ia scnsí,•c.:l cm si m~.:sma csr(l 
comph.:ramcnrt: infifrraua pdos conceitos d~.: ohjeros qu~.: figuram 
cm t;li, juí~:o,." 

A cxp~.:ri~ncia s~.:nsívcl 6 inlilrrada por concciws ~.:m rcla._ão ao~ quai:. 
a irrclkxi\·a act:iraçiio ue sua aplicabi liu<tdc geral 6 uma condiçiio pam 
quc ,~,;j;l as~im infiltrada. uma condi~y-jo para que e~ra cxp~.:riência 'cja 

o que 6; c e~te~ conc~.:iro~ 'ão os dos obj~.:ws conc~.:biuo~ u~.: maneira 
rcali~ta .7 

St.: distinguirmos bem nitidarnt.:nre. como dt.:vcmos, cnm.: a expe­

riência sensível <.:m si m<.:sma c as descrições que fazemos dela, então 

não poder dcscrcvt.:r a própria experiência a não ser recorrendo a concci-

•. lhid .. p. ·14. 

lhid .. p. 4S. 
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to~ realistas permitiria com:luir imediatamente que esta!) dl'srri(r1es que 

al~uém faz estarão infiltradas por rais conceitos. Não vejo, eonwdo, que 

daqui decorra que a própria experiência f/11 si meS/11(1 seja assim ''infil­

trada" (qualquer que seja o significado disro). Naruralmentc, o fato de 

qtH; a mesma experiência sensível fosse assim infiltrada seria oriunda 

de um argumento para a declarac,:ão de que não pode ser descrita ade­

quadamente sem apelar aos conceitos infiltrantes. -ntl como e!>tão as 

coisas. todavia. seria neces~ário primeiro demonstrar que a infiltração 

da descric,:ão implica a infiltra~·ão do descrito. 

Poder-se-ia replicar aqui que não necessitamos assumir que a 

experiência mesma seja infiltrada por conceitos realistas. Embora se 

possa dizer isso <k um modo mais enf;ítico, a questão real é que a &sni­

(tlo da experiência deve ser as~im infiltrada, mas isto elimina nosso único 

argumento a favor do "ponto real". De um modo ou de ourro. portanto. 

sente-se neste aspecto uma importante carência. 

Ayer discorda do enfoque de que a nossa experiência ou as nossas 

descrições dela devam estar assim infiltradas pelos conceitos realistas 

comuns. Ele não vê razão algumu para supor que os idealistas berkelia­

nos ou os realistas lockianos ou os cienrisras devam ter experiências sen­

soriais ''de uma natureza radicalmenre diference ela do homem comum'·. 

Os rcalisras de senso comum adorariam simplesmente "uma maneira 

diference de explicar as próprias experiências sen~oriai~ daquela que os 

reali'itaS científicos consitlcram <>fcrecer uma rcsposra melhor"." Aqui 

de\ o coma r partido com A) e r, pelo menos enquanto não' ejo nenhuma 

fon;osa razão a favor do ar14umcnro de que a própria experiência em si 

JJ/f'SIIItJ vai diferir da adoção de um;l visão diferente do mundo que nos 

cerca, c que (porranro) é ÍmfHJ.I:~ívr/ descrever a experiência comum, salvo 

mediante o uso elos conceitos realistas comuns. 

lhld .. p. 292. 



lobrr a Per<epção r !tu! Objrto! em ltraw1on 

Em seguida, Strawson nos apresenta imporrantes características 

da concepção realisra de senso comum do mundo: 

A parrir da posiç:io do realismo dt.: senso comum, no~ eonsidt:ramos 

como imediatamt.:nte conscientes de objcros fís icos, reais t.: cons­

tantes no espa~o. objeros dotatlos tle propric.:datlcs visuais c.: tátc.:is; 

e damos por suposto que estes objeros constanres são causalmente 

respons<íveis por nossa perc.:epção intermitente deles" .'1 

Ao conw'írio, o realismo cie n tífico ou o lockiano atribuem aos 

objeros físicos somente propriedades postuladas pela ciência e negam 

aos objcros cm si mesmos as qual iclaclcs visuais ou tátcis ela percepção 

comum. 

Pen.:t.:bc.:r os objeros físicos tais como. de.: acordo com o realismo cien­

tífico, eles rea lmente são. seria perccbl:-los como carentes de tais 

qualidadc.:s. !\las. c.:s:ra noção é auroconrradirória. Porranro, que não 

perccb;tmos os objcws tais como rt:almcntt: são t: uma c.:onst:qiiência 

necessária desta forma de rca lismo.'0 

Finalmente Scrawson submete à crítica o esquema do senso 

comum com base nestas descrições. ''/\questão principal a considerar 

[ ... ]é se estamos racionalmente forçados a abandonar ou a modificar 

radicalmente o esquema à luz do conhecimento cienrífico" .11 

Em primeiro lugar. elevemos reconhecer rotalmente o poder que 

o realismo ele senso comum detém sobre a consciência comum. 

Quando usamos conceiws tais como "os lábios e o cabelo do ser 

am<tdo", não estamos designando dados sensoriais 01 1 ideias, mas enti­

dades independentes, imediatamente perceptíveis e possuidoras de 

qualidades fenomênicas, visuais c tátcis. Isso, porém, conduz a uma 

contradição . 

. , lbiú .. p. 53. 
10 lbiú. , p. 49. 
11 lbiú., p. 53. 
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Se o reali~rno loekcanu ou o cienrífico 6 cum:w [c se[ os objcw' <.los 

quai~ f.slamo:- r~m rcalmcmc propricdauc\ fcnom~nica~. c mão de~ 

não poc.Jcm \Cr, dCSlC ponto c.Je \'ÍSr:t. objC.:lO\ fi~ÍC.:OS que C'I\(COl C 

c.Juram no c:-paço físico. Nada que seja imcdi;uamenrc pcrc.:cplÍ\'cl 

[ ... 1 é uma cxisr~ncia fi::.icamcmc real c indcpcnc.lcnrcY 

o~ n.:alisms cicrnífícos poderiam responder, de forma kantiana. 

aceitando essa influência do real ismo de senso comum. mas SIISH:nran­

do ao mesmo tempo que sua visão do mundo é racionalmente inferior 

àquela que a ciência nos revela. O pr6prio Kant confiou inclusive o 

marco e~paço-temporal ao campo de nossa subjeti,·idadc. o que exime 

a sua fílo.,ofia de aprc~cntar uma objcção de peso ao realismo científico. 

a da refutação a uma bifurcação da natureza, similar ;I de Berkeley cm 

relação ao divórcio cnrrc qualidades primárias c secundárias cm I.O<:kc 

(entre outras coisas). Contra o rcali-;mo cicncítico podemo~ agora argu­

mentar que é impossível que o marco espaço-temporal esteja de~ provi­

do de todo objcco fenomcnicamcntc acessível. Não podemos eliminar 

todos o~ corpos que têm forma e cor c esperar capear sensorialmente 

um univcr~o composto de parrkula" impcrceptíveis distribuída-; num 

sistema espaço-temporal. Duranre muitos anos t\ycr fez uso, repetidas 

vezes, desta objeção. cxpressando dúvidas tais como "se é inteligível a 

noção de um sistema espacial ainda quantlo nenhum de seus elementos 

pode ~e r observatlo" .11 

Evidcncemcmc csm não é, segundo Scrawson, uma dificuldade 

claramcntt.: insuperável, mas, obviamente, o preocupa c preferiria evitá-la; 

por isso de tentará C\ irar a contradição. Uma solução compatibilisra 

seria a de "<.:ombinar" a-. duas imagens- a científica c a manifc~raH­

sem degradar nenhuma delas. Ayt:r rc<.:omenda tal <.:ompatibilismo. ma~ 

I' JbiJ., p. $-1. 
11 S!rJ\\ '<HI J\\Ínal.l n:na' p;l\\,l~cn~ c.le ,\ (frcd j . . \ycr em Thl' (i·mml Qul'si/111/J of Pht!o­

.iOfihy. Lunc.lon: Pcn~uin, I 97.t p. 8-1. 86-117. li O. 

" \'cru arti)!,o inicial de \\'ilfric.l Sei lar~. Srim.1r. l'rmy11irm .md l<mlitl'. l.undrcs: Roulicd)!.t: 
& 1-:cg.sn. Paul, 1963. 
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Strawson observa a discrepância de .John .Mackie, que propõe, ao conw1-

rio, a mesma "teoria do erro" que defende também cm mctaética. Para 

Mackie, a postulação de ocupantes de um espaço-tempo objetivo, dota­

dos de propriedades fenomênicas (ral como o faz a consciência comum), 

embora não seja absurtla ou inlpossívcl, é simplesmente errónea, errónea 

porque um sistema explicativo rival, derivado da ciên<:ia contemporânea, 

vence o realismo comum. 

Não obstante, acusa-se a "teoria do erro" de ser totalmente absur­

da desde o momcmo cm que as cores captadas pela consciência comum 

não poderiam csrar presentes nos corpos, que têm lugar num sistema 

espaço-temporal, sem ser imediatamente perceptíveis. "Qualquer que 

seja o caso da forma c da posição, as cores são visibi/io (qualidades ime­

rliatmllellte visíveis) ou não são nada" Y 

Ambas as imagens poderiam ser combinadas numa visão pacifi­

cadora mediante a identificação dos corpos da ima~cm manifcsw com 

as configurações de partículas da imagem científica. Por outro lado. 

poder-sc-ia considerar que tais panículas não são necessa riamente 

imperceptíveis; sua imperceptibilidade seria "simplesmente uma con­

sequência empírica ele sua pequenez", 11' conforme sugere Ayer. Embora 

individualmente imperceptíveis, reunidas formam os grupos perceptí­

veis c coloridos, constituimcs elos corpos de nossa imagem manifesta. 

Srrawson duvida de que esta afirmação ''pode ser considerada satisfa­

tória". Aqui ele mciocina do seguinte modo: supomos que devido a seu 

pequeno ramanho a~ partículas só são perceptíveis ele forma contingcme. 

Suponhamos que as condições que as tornam imperceptíveis variam de 

algum modo por uma redução signiticariva das diferenças de tamanho, 

por exemplo, ou por nos conceder uma visão melhor. As partículas da 

imagem ciemífica wrnar-sc-iam para nós imediatamente perceptíveis 

" Pnnprion anrl frlmriry. op. ciL. p. Só. Na pügina .54 já se havia csripulado que pcn.:cprívd 
pass;n•a a sign ificar "imrrliflftlllli'/1/i' pcrccptívcl ... 

''· T!tt· ( ,i•ntml Qursrion.l', op. cir .. p. li O. 
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na forma requerida pela imagem manifesta? Não é assim. t\ razão para 

isso é q ue as cores que a imagem manifesta dcs<.:jaria atribuir àque las 

agora suposramcm<.: perceptíveis partículas<.: suas contiguraçõ<.:s não 

d<.:scmpenhariam, roda via, nen hu m papel na teorização c explicação 

científicas. Só as propriedad<.:s que desempenham tal papel serão acei­

tas como \'crdadeiramence presentes cm entidades da imagem científica 

La is como as partículas c suas configurações. Em resposta, t\ycr adm ir<.: a 

força desse argumento c '"s~; inclina a aceitar qu~; nenhuma propriedade 

fenomênica que parecemos perceber que fcsms partículas I têm. figuraria 

na explicação fís ica ti<.: que consegu imos pcrcebê-las"Y 

Tendo descartado a "teoria do erro" c a "combinação pacificado­

ra", Strawson apresenta agora a sua proposta. t\s atribuições cromáticas, 

assinala, são frcqu~;nremerm; relati\'as aos padrões vigentes. que pod<.:m 

\'ariar de um contexto para outro. Llm tecido pode ser "isro como verde 

a o lho nu c rmllllt' lllt' verde quando comparado com sua aparência sob 

urna luz que promo\'e disrorções. \'isra sob um microsccípio, porém. a 

superfície pode rt'lllllll'llle exibir um padrão rn;nizado de a;.ul c amare­

lo. Elimin<.:-sc a relatividade c se chegará a uma incoerência: nenhuma 

supcrfíci<.: pode ser ao mesmo ccmpo ,·crde homogênea c matizada de 

azul c amarelo. Com a relatividade, rcsLaura-sc a c.:oerêneia: tt olho 1111, o 

tecido é vc.:rde; sob o mirrosrópio é matizado de a;.ul c amarelo. 

Passemos agora da relatividade da:- arribuiçõcs crom:íricas a uma 

relatividade s imi lar nas visões c..lo mundo. Para o realismo de senso 

com um c.:orr<.:spondcncc ''à posição da percepção humana", a mesa de 

Eddingron é dura, s6lida e de um marrom homogêneo. Para a posição 

cicnrífic.:a do físico conrcmporânco é um conjunto de partículas clctri­

c.:amcnre carre~adas c de nenhum modo marrom. Não há aqui nenhum 

confl ito. Alguém pode ser ao mesmo lempo cicnrisca c comensal. Cabe 

combinar ambas as posições numa única sentença: "esta mesa lisa de 

como \'Crde", dizemos, "desde o pomo de vista científico não é s<.: não 

1 l'mrplitm tllld ldmtil)•. op. cit.. p. Z96. 
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um aglomerado de cargas dérricas cm ampla di~pcrsão c cm rápido 

movimento" . Aqui o sujeito <.k nossa semcnça corresponde ao senso 

comum, cnq uanro q uc o prcd icado corresponde à posição científica; 

quando percebemos isro, a impressão de incoerência se dcsfaz.'K 

Em seu escriro, Aycr rc.:spondc à crítica de Strawson da sq!;uinrc 

manc1ra: 

Podemo' admi1 ir a força explicativa da~ rc.:oria' t•ic.:ndfit·a, :.em inrcr­

prerá-las como in,trumcnros c ainda :ll>~im permi1ir que.: c.:lal> gon:r­

nem nos'a conccpç::iu acerca daquilo que e:-i,rc. Para is:.o podc.:mol> 

escolher manrc.:r-no:-. no nÍ\ c.:l d<l reoria que no:. brinda uma imagem 

manifesta do mundo. Tenho direiro a pensar que i\to implica que cm 

última instilncia niío se trata m<liS do que de uma quc.:srão de escolha. 

t\ré a~ rcorias rivai-; ~ão in1cli~íveis c coerciHcs, c cada uma ddas 

pode, cm seu pr<Íprio domínio. valid:H suas prclcnsões de verdade: 

poderia n:io havc.:r, na terminologia de Quine. nc.:nhum fato :.ubscqucn­

rc do ripo dos que d~1riam ainda um sen1idu ;, pergunta accrt~l de qual 

é correta. :--:()(o que: isw me condu~; a al.~u mu1W pnh.imu 3 posir;Jo 

de Stra,,·,on. m:h c'igiria uma conl>olidaçiío que c'pc.:ro ter obtido. ''' 

Como t:scolhcr ou sequer comparar esras posições? Esrá a posição 

do senso comum cm paridade com a da ciência? Srrawson não entra­

c scqt1cr se aproxima- nessas questões que Ayc.;r se; apressa a dar por 

concluídas: Tmttt-Sl' "11of111ttlo. dr tllllfl questiío dt' rsm!ftttt' pode 11/io ter 

St'nlido a jJt'I'J!.IIIIItt.wbn• fJIItt! /a rorreta".!O li justamc..:nte ncsrc ponto. 

c.;ntrc.;tanto, que dc,·cmos moderar nossa marcha c; nos mostrarmos cau­

rdosos. O que de' críamos dizer a propósito tlc supc.;r-;riçõcs ta i'> como a 

,, lhid .. p. 59. 

,., lhid .. p. 297-298. 

~~~ bto não.;, por outro lado, sorm:ntc uma obsc.:rva<,:~o isolatla de t\y~:r ou uma desculpa 
convcnienrc para a crítica de Str:1wson. Repetidas ,·c.:zcs nos c~criros de.: 1\ycr. inclu­
'ive de,dc.: o<. primeiro,. cncontr:t nws um compromisso firme com a necessidade.: dc 
t·rir.;rio' ou procedimentos de \C.:ritica~·ão quc pcrmitiriam um:t rcspos1.1 par:t que :h 

pcrj!unra~ ;ejam literalmente.: \C.:ns:tta' c comprecnsí,·c.:i-,. E tc.:lll·\C.: a \cma~·:io de.: que 
c\tc' procedimentos c ~·rir.;rio' -,ão .. 10 lim c ao cabo, m::n.;ri.l de ~:'colhJ ou convenção. 
\ pre\cntc pa~~:tj!em .;, cm minh.1 opinijo, '>implc.:-,mcme um.1 dc.:dMJt,:jo cJtcgórica 
de um cnfoquc de lon~a d.ua. 
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asrrolo~?;ia? Suponhamos que algumas delas também possam .. cm :-;eus 

próprios domínios vai i dar suas pretensões de verdade". É esta. então. 

uma mera questão dL: escolha entre elas c a ciCncia? E a parrir de que 

posição csramos fazt.:ndo t.:sta extraortlinária afirmação? 1:: a partir da 

t.:iên<.:ia mt.:sma? Seguramemc a visão científica não pode contradizt.:r-se 

de mancim tão ól)\·ia. E se não adoramo~ a posição científica, para qual 

d~.:vcmos nos volrar? Para o senso <.:omum manifesto? Se nos refugiamos 

no SL:nso comum. contudo, então devemos dizer que a mc:-;a é sôlida c 

marrom c, consequenremcncc. devemos pensar quc a ciência st.: cqui­

, ·oca ao negar-lhe estas propriedades. r\o retomar o que t\yer d;í por 

concluítlo. abrimos uma caixa de Pantlora. 

Dado que cm alguma parw nos t.:quivocamos t.:m nosso caminho, 

voltemos para rr:ís nossos passos. Em particular, voltemos para a com­

binação compatibilista do senso comum c a cil:ncia que Ayt.:r apresen­

ta. Eu mesmo t·oncordo com Straw:-;on. como o faz t\yer, qut.: a cil:ncia 

dificilmenre invoque <.:ores cm objctos físicos a fim tle explicar a , ·isão 

da cor. Se a posição científica nos t:ompromete a act.:itar somente as 

propriedades que a t:iência postula para seus prop6sitos ~.:xplicacivos, 

cmão não poderíamos, a partir desca posição, aceitar as cor~.:s nos objeros 

físicos. Aqui podcr-se-ia objemr que essa posição deveria ser arcnuada 

de tal modo qu.; nos comprometa a ateiltll" a:-; propri~.:dadL:s qut: a t:iên­

cia posntla, mas não njeitar rodas ao; demais propriedades. Isco abriria a 

possibilidade dc apret:iar as cores cm nosS<l!'i pincuras sem má-fé ou falsa 

<.:onst:iência cicntítica. E neste ponto não parece ha\Cr nenhuma incoe­

rlnâtt. Ainda quando as panículas individuais são demasiado pequenas 

para vê-las t:oloridas ou, na verdade. sequer para vê-las, ainda quando a 

sua atribuição difit:ilm.;nce desempenhe algum papel na explicação cien­

rífit:a, ainda as~im, porque d.;vcria isco impedir que foss~.:m de alguma 

maneira coloridas. c colorida~ no pkno sentido fcnomênico da consciên­

cia realista de senso comum ordinário? Sendo assim as t:oisas, seria ainda 

mais surpreendente que configurações suficientemente grandes de cais 

pa rcículas não possa rn consti cu i r os corpos comuns da vida cor i dia na, 

incluindo a mesa de Eddingcon não só com sua forma, mas mmb6m sua 
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cor. Novamente, não há aqui incoerência, a menos que convertamos a 

visão científica de mundo numa ideologia imperialista que busca não só 

ocupar, senão também aniquilar e substituir. Assim, ele acordo com este 

cientificisrno imperialista, as propriedades hipotéticas podem sempre 

ser racionalmente rejeitadas ou eliminadas se a ciência não as necessita 

para seus propósitos explicativos. Há, porém, um grande hiato entre 

este programa agressivamente negativo do cicntificismo e a concepção 

positiva ele que as propriedades podem ser postuladas se são úteis para 

a explicação científica. E não está claro como este hiato pode ser elimi­

nado. Por exemplo, nem toda a propriedade aceita pareceria justificá­

vel para o enfoque cicntificista. Poderiam as propriedades Fl, ... ,Fn ser 

justificadas exclusivamente por meio ele sua utilidade rara exp licar os 

fenômenos constituídos pelas propriedades GJ, ... ,Gm, enquantO estas, 

por sua vez. são justificadas exclus ivamente por sua utilidade para cxrli­

car os fenômenos constituídos pelas propriedades F1, ... ,Fn? Não poderia 

haver, para justificar a aceitação de alf!,lllllrtS propriedades, alguma outra 

coisa para apelar, algo difcrcnrc de sua utilidade no projeto explicativo 

da ciência? E o que impede a possibilidade ele que exista uma posição 

menos impcrialisra para a ciência, uma posição que pacificamente ocupe 

c aglutine em vez de agressivamente eliminar c suplantar? 

Esta resposta parece em princípio accit<1vel. O que ocorre, no 

e nranw, se a ciência consegue exp licar nossa experiência visual c o faz 

sem recorrer às cores nos objetos comuns? Podemos pensar normalmen­

te que uma bola de neve distante aproximadamente um mt:rro c sob a 

luz do sol, parece branca porque é branca. Se a ciência desenvolve uma 

explicação muito melhor acerc.:a de por que esta bola de neve parece 

branca (c assim com todos os fenômenos análogos) sem atribuir cores 

aos objcros físicos, podemos ainda insistir que esta bola de neve parece 

branca porque é objetivamente branca? Que relação ou relações poderia 

haver entre esta brancura objetiva da bola de neve e sua propriedade 

cm termos da qual a ciência explicaria porque nós a vemos branca neste 

momento? Poder-se-ia tratar de propriedades totalmente independen­

tes e logicamente desconexas, cada uma elas quais proporcionando sua 
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própria c cxtlusiva explicação independente sobre o porquê de nossa 

experiência corrc~ponc.leme cm tal situação? Isto pareceria uma dupli­

cação não razo;h·el c um bom candidato para a na\'alha de Ockam. mas 

se nc~amos que os objeto~ físicos que nos rodeiam são vcrdadeiramcnre 

coloridos, volrnmos. precisarnence. para a "teoria do erro". 

Continuar pelo caminho relativista, como o faz Ayer, conduz ao 

desa'>trc. Entre as concepções consideradas anrcriormcnte, a alternati\'a 

mais atrativa c; oferecida pela combinação pacilicadora, de senso comum 

c ciência. de t\yer. Ela foi no início rejeimda porque a posição científica 

supostamente abomina toda a propriedade hipotética que seja supérnua 

para o-. propó~ito'> explicati\ os. E ainda que cm s i mesmo isto faça pare­

cer a posição cicntílica demasiado imperialista, não é menos cerro que 

resta um problema por resol\'cr pma que a ciência seja capaz de explicar 

a experiência perceptiva st:m apelar a nenhuma propriedadt: vi:wal CHI 

t<ítil dos próprios objt:tos físicos. Sc persistimos de rodas as maneiras cm 

atribuir propriecladt:s visuais ou ráteis aos objcros fbicos em si mesmos, 

não caímos numa absurda c.: desnecessária duplicação? E se a hipótese.:, a 

explicação científica, é melhor que a do senso comum. cntão parece que 

nos diri14imos para uma ''teoria do erro'': estamos simplesmente num 

erro quando atribuímos propriedades fcnomêni<.:as aos objetos mesmos. 

Refu~iar-no., numa teoria tio erro não c;, todavia, nada atraente. 

cm parte pelas razões indicadas por Scrawson. Em última instância, pode 

ser que esta seja capaz ele sugerir ;~lgumas intuições aceitáveis, mas isso 

esní ainda por ser provado. c de qualquc.;r modo. não pode por si mesma 

dar conra satisfàroriamencc da percepção. De modo específico, o arti~o 

de Stra\\'son insinua uma crítica dt..: peso i1 teoria do erro c t~llnbc;m o faz 

o recente trabalho de Rarry Strouu, não somente no que diz respeiro i'ts 

qualidnc.lcs sc<.:und<írias. senão rambém no que -;e relaciona aos \'afores.!' 

:a Par.1 '" qualiuauc\ 'ccund:íria,. ~ta.l~ n..:ccntc' conferências 'ohrc LOl:kc, c para c1' 
1·alorc,, su;l\ cli,scrtJ\'Iics sobre Tanner. realizadas na l ' ni1·crsidadc de Bucno., Airc\ 
cm junho de 1988. 
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Se uma descrição :-;uficicmemcntc completa de no-;sa experiência per­

ceptiva de\·e recorrer ao "como se". então ral descrição estará nccc~saria­

mcnte infiltrada pelos conceitos realistas fenomênicos uo senso wmum. 

Não podt:mos, contudo. descrevê-la adequadamenle ucsta forma- tal 

como deveríamos se queremos fazer-lhe justiça c descrevê-la dt.: forma 

suticientemenre completa-, a menos que aceitemos seriamente o rea­

lismo de senso comum, incluindo seu comprometimento com conceitos 

n:alistas fenomênicos. ,\ssim. seria incoerente aceitar um realismo cientí­

fico que descrC\'C nossa experiência pcrcepti\·a, prercntk explicá-la ape­

lando pam uma Psicologia cicmífica da percepção, c conclui a partir disso 

qut.: é um erro atribuir proprit.:dades fenomênicas aos objt.:tos físicos cm 

si mesmos. i\ incoerência reside cm aceitar o realismo de senso comum 

das propriedades fenoml:nicas, que st.: requer para descrever adt.:quada­

mcntt.: nossa experiência pcrct.:ptiva. ao mesmo tempo cm que preten­

demos que tal aceitação é crr()J)t.:a. enquanto somos capat.es dt.: explicar 

tal experiência perccpti\'a sem atribuir propriedades fenomênicas aos 

objcros físicos em si me'.rllO'>. A objeção ele Strawson-Srroud é plausí­

vel c de faro se impõc se de-;crever uma experiência de ''algo branco e 

redondo" é dizer que é o ripo de experiência que alguém normalmente 

leria diante de algo branco c redondo (algo de tamanho médio. bem ilu­

minado, etc.). Porque dizer que alguém teria IIOI'II/(1/mtlllt tal experiência 

quando <.liame de tal objetn parece implicar que realmente existem tais 

objetos com os quais alguém -;c tlepara. 'i bela esta questão e:-.igiria maior 

estudo. mas desde já reprcscma urna objeção pri11111 j11rit contra qualquer 

teoria elo erro. Certamente preferiríamos alguma maneira de combinar 

o -;enso comum c a ciência sem declarar com isso que um deles está 

completamente ermdo. O relativismo de Strawson-Aycr é uma forma de 

fazer isso, tem cssa virtude; mas já vi::ilumbramos suas consequências. 

que parecem intoleráveis. l laverá uma forma melhor? 

Parece pouco provável que as crianças ou as pcs-;oas comuns con­

cebam realmente o peso de um objcto como algo relati\'o, referente a 

nossa força ou à proximidade da massa terrestre. O que é pesado para 

D:l\ i. roda\'ia. pode ser kve para Golias; o que é pesado aqui pode ser 
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lc,·c na Lua: c o peso rclati\'o de um objcto cm determinado lugar c 

para uma determinada pcs<;oa (ou comunidade) seria cientificamente 

cxplicado, cm parte, com rclac,:ão a sua massa. Além disso. podcr-se-ia 

explicar parcialmente por quc nós" srntimos pt'.wrlo, cm pane cm função 

dc <;ua massa. por meio da P'iicologia científica. Ainda a~sim podemo'> 

não S<.;r capazes de descrever a sensação de gravidade adequadamente. 

sem fa.t:<.;r uso do conceito realista de gra,·idadc que aplicaríamos a nosso 

volum<.; da Co/umbirt Des/; li.llt)doperlirt ou pelo menos do conceiro ''mais 

pesado que" , que aplicaríamos <I tal volume, com rcspeiro ao último 

c:-.cmplar do periódico local. Sendo as coisas deste modo, seremos for­

c,:ados a afirmar qm: os objeros não são realmente pesados. senão que 

somente pos.,uem massa, que não h:í necessidade de admitir nenhuma 

proprit.:dadt.: tal como o pt.:so ou a gra\'idadc, c que o rt.:ali.,mo cientílico 

dc\'eria rejeitar tal propricdadt.: c excluí-la tota lmente dc sua visão da 

realidade, uma \t.:.t: que ela não tem nenhum papel explicativo, sequer 

na cxplicac,:ão de nossa cxperiC:ncia de pc~o? 

i\ linha Strawson-Stroud poderia responder que não se podcria 

dc'>crc\ 'cr de um motlo coerente nossa cxperiênt:ia do peso a fim de 

explid-la em primeira ino;tância sem aceitar que cxistcm realmente 

objeroo; pesados ou, pelo menos. ohjetos mais pesatlos que outros. E 

j:í \'imo.., que esta linha crítÍl:a, embora cm desenvolvimento. parece 

certamente plaush·cl c promissora. De modo que no'> encontramos num 

ÍlllfJrt!iSI'. Por um lado. sentimos a força do realismo científico, especial­

mente o pre<.:ciro contra a com pi icação desnecessária de nossa , ·isão 

da realidade. que se aplicaria contra a postulac,:ão de mttSSIIIIIIIÚ peso, 

enquanto a cxplicnc,:ão de nossa experii;n<.:ia (~.:muito mais) oferecida 

pela primeira é melhor que a explicação dada pela írltima. Por outro 

lado, nos vemos arrastados pelo argumento de que nossa experiência não 

pode ser coerentemente descrita se negamos pcso real a rodos os objetos 

que nos cercam, tlc que não podemos sustentar a "teoria do erro" e. de 

modo consistente. oferecer ao mesmo tempo uma dcscric,:ão satisfatória 

de nossa experiência. Existe algum modo tle 'iair do imprtssr? 
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Suponhamos que enfatizamos o carátcr relativista de nO'>'iO con­

ceito de peso; não sua relatividade cm relação à massa c à posi~·ão do<; 

corpos pcrtincnn.:o;, que deixamos de lado. mas sua relatividade :1 for~·a 
dos sujeitos envolvidos c a suas experiências ao Jc, amar o objero. etc 

Suponhamos também que a propriedade de ser algo ral que imprima 

num sujciro certas impressões subjctivas cm determinadas circunst.ln­

cias não desempenha um importante papel cxplic.ni\"CI, sequer na expli­

cação d<.: porque um sujeito tem essas impressões nas circunst<lncias 

pertinentes; admitamos verdadeiramente que uma Psicologia cientíli<:a 

não apelaria a nenhuma propriedade disposicional ao explicar porque um 

sujeito tem taio,; impressões cm circunstâncias apropriadas. que a melhor 

explicação recorreria em vez disso ao conceito de massa c a outros con­

ceitos que crwoh cm nosso sistema nervoso, etc. Ainda assim, por que 

deveria isco cxcluir um conceito di<;poo,;icional de peso de nossa conu.:p­

ção da realidade? 

Os realistas científicos poderiam argumentar do seguinte modo: 

qual é, precisamente.:. o conteúdo deste suposto concciw dc peso? Atu.tl­

mentc sc supõe que é a no~·ão dc uma disposição a imprimir cm rHÍ... 

certas cxpcric;ncias. Que experiências, porém? já nos foi dito que estas 

expcriêneias não podem c.,cr descritas adequadamente sem invocar, pre­

cisamente, o conceito de peso objeti\'C>. Desse modo, não cstamos no-. 

mo\'cndo num círculo vicioso? 

Cada 11111 de nós teve a experiência de sustentar um objcro pesado 

no ar, c podemo.., reconhecer essa experiência do mesmo modo que 

podemos identificar urna c mais vezes a experiência 'isual corn;spon­

dcruc ao rosto ele 11m cntc querido. Parece cerco quc não podemoc., 

descre,·cr essa expcriência de peso muito adcq11adamente mediante a 

linguagem. a não ser tah·ez recorrendo a sua'> causas típica ... c a seu peso 

ou a seu peso relativo; do mesmo modo quc não podemos descrc\·cr a 

experiência vrsual corrcspondent<.: ao rosto. a não ser ca lvez recorrendo a 

sua causa típica c a sua itlcnridadc. 0/ão existe, porém, nenhum problc­

ma a respciro do reconhecimento facial. ainda quando admitamos quc 

J(j/ 
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exi-.tc uma certa ti~ionomia objeri\'a correspondcme a um rosto amigo. 

Podemos sustentar consistentemente ambas as coisas: que há algo assim 

como uma fisionomia objcriva c que nossa experiência visual corres­

pondente a ela não pode ser descrita, com os recursos normais, a não ser 

recorrendo à idL:ntidadc do amigo cujo rosto vemos. Então, porque há 

problemas a respeito do reconhccimemo do peso, do reconhecimento da 

cor c. cm última instância, a respeito do reconhecimento da qualidade 

secundária cm ~cral? Em que consiste esrc problema qttc não apare­

ce no fenômeno do reconhL:cimcnro facial ou que no máximo é muiLO 

difícil de encontrar em tal fenômeno? O problema é outra vt:z e mai~ 

C'if>Ccificamcntc uma questão de circularidade. 1 os foi ofcrt:cida uma 

explicação do peso objetivo cm termos da sensação dc peso nos sujeitos, 

mas, L:Sta sensação de peso é por sua \ez explicada cm termos do peso 

do.., objetos pesados que são levantados. E não é este, exaramcnre. um 

círculo vicioso de dclíníçõcs? 

Este seria um círculo vicioso se ambas as "c.:xplicaçõc~" toma~sc.;m 

a forma de definições da mesma espécie. Não se pode definir as sen ­

saçõc~ de.: peso cm term os do peso uos objcros correlarivos, enquanto 

que, no mesmo sentido, SL: dL:finc o pt:so do'i objetos cm rc.:rmos das 

~cnsaçõt:s de peo,o inversamente correlativas. ·I h h c;;. entretanto. não st: 

deva interprerar que as "explicações'' pt:rrincmes são ambas detíniçõ<.;s 

da mc-;ma espécie. 

' lhh-cz a "t:xplicação" do peso objcri,·o comporte a constatação 

da t:itada propríçdadc na realidade, a espécie de propriedade de que se 

rram. Assim a narureza do peso nos objctos é considerada uma disposi­

ção a imprimir nos sujeito'> ccrras sensações (entre outros fatores). Q111' 

Sl'IISti(Õt•s! Aqui nos encontramos com um uéficir de palavras. E assim 

recorremos precisamente a "peso" outra vez, mas agora uc um modo 

diferente. Agora n<Ís não explicamos a t:spécie de sensação implicada 

mt:dianre urna indicação da constiwição real do objero de que se trata. 

Não queremos dizer que o tipo de sensação que o sujeito rem é constituí­

do pt:lo menos cm pane pela propriedade de -.c r causada pt:los objeto'> 
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pesados sustentado::;. Isso seria. desde.: j<í, explicar de.: forma vic:iosamcnre 

circular as respectiva~ constituições: a constituição do peso dos objctos 

levantados c a constituição da propriedade pertinente elos 'iujciro-;- a 

propriedade de ter a sensação de levantar um objcco pesado. 

Se devemos manter nossa explicação acerca elo peso dos ohjccos 

sustentados em termos da~ sen::;açõe~ do sujeito (entre outros fatores). 

então precisamos cmemlcr Jc algum outro mod o a "explicação" d<l pro­

priedade correspondente iis sensações pertinentes do sujeito. Dit.cmos 

que os objctos levantado::; "parecem pesados" c esta é. cerramenrc. a 

sensação cm tt:rmos da qual (entre outras coisas) se constitui, em pri­

meira instância. o peso do objcro. Se nos for pedido que clc~crc\amos 

a sensação cm que::;tão não temos, realmente, outra alternativa senão 

afirmar que o objcro ·'parece pc~ado" ou algo s imi la r; temos de dizer "é 

a ::;cnsação de sustentar um objeto pesado'' ou algo semelhante. E i-;ro 

seria vicioso se ao diz~-lo nos propuséssemos explicar a constituiçi'ío da 

sensação mesma ou de sua espécie pcnincnte. Felizmente não pn.:ci­

samo-; propor algo as'iim. Não podcríamo:. simplesmente descren:r a 

s~;:nsação cm questão cm relação com as suas causas pertinentes? Como 

poderíamos. no entanto, fazê-lo se a citada causa pcninente consiste cm 

sustentar obj~;:ros pesados c o peso objctivo, por sua vez, não equivale a 

nada mais senão a causa da sen~nção cm qucscão nos ::;ujeitos? 

Pode-se considerar muiro bem que aquilo que isso mostra é que 

para que nosso projcw de com binar as duas imagens seja viável dc,·e­

mos distin~uir ti'ío precisamente quanto seja possível cntre rll'S01VI'r(a 

outros ou a nós mesmos) por um lado, c irlmtifimr c reamhect'r, por outro. 

Obviamente, é d ifícil descrever a sensação de levantar um objcw pesado 

-;cm utilizar finalrm.:ntc o conceiw de peso que se apl ica aos objcros 

pesados por si mesmos c. especinlmentc, é difícil descrever esra situação 

a uma outra pessoa sem recorrer linguisticamc nte a cal concciw. Se desta 

nos-;a incapacidade se deduz que também somos incapazes de irlmt~(imr 

as sensações pertinentes c de rem11hnn· sua presença sem o uso de tal 

conceito de peso objcrivo, então, como poderíamos seq ucr llj>reellrler o 
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conceito de pe~o objcrivo? Tal peso é, por sua nawreza, um princípio 

Jc causação Jc uma certa sensação, mas agora esta sensação parece não 

idcnriticávcl c irreconhecível a não ser como produt.ida por tais objero~. 

~: realmente muito razo:h el di~tinguir assim entre descrição, 

por um lado, c identificação c rcconhccimenro, por outro, de tal modo 

que o fenômeno do reconhecimento facial já assinala a necessidade de 

assim fazê-lo. l)ado, porém, que necessitamos invocar esta distinção tal 

como foi proposra com o intuito de fazer frente a no~so pretlicamcnro, 

não pan;cc '>cr 61)\ io que. para apreender o conceito de peso objcrivo, 

entendida a nacurc1.a de tal pc'>o como uma disposição para causar cerras 

... cnsaçõcs no~ '>ujeitos, devemos !>C r capazes de irlmtifimr c rt'ronherrr as 

'>Cnsaçõcs pcninenrcs quando estão presentes cm nôs. Isto seria ra lve1. 

assim se a natureza tk uma propriedade se visse sempre rcflctida dirc­

tamente no ... critérios que alguém necessita conhecer c aplicar para aprc­

cnder o conc<.:ito de cal propriedade (assumindo indu-.ivc que exi'ircm 

coisas tais como o concciro da prupricdadc cm que~tão). A ontologia, no 

entanto, d<.: uma propriedade, não guarda sempre essa relação com sua 

cpistcmolo~ia ou Psicolo~ia. 

'lemo-. •tqui um caminho altcrnatin> para começar a pensar c;obrc 

nossa apreensão do conceito de pe-.o objeti,·o. Se lit.er parte da natu ­

rcLa do peso objeti\ o que os obj<..:tos com tal propriedade causem certa 

cspécic de sen~ação quando são levantados sob determinadas condições, 

<.:ntão, talvez para apreender eabalmc nt<.: tal propriedade devemos s<.:r 

capa;;es de di-.criminar objeros at<.:ndendo a sua causação de tais scn­

'>ações cm n6s. Para que isro ocorra, toda\'ia, esta-. sensações dc,·em 

estar presente~ <.:m nós c ser aparentes cm nossa conduta discrimina­

cúria, tanto inrclccrual quanto físi<.:a. Podemos assim ccr um predicado 

- "p<.:sado" ou cquivalcnrc- cuja aplicação ao obj<.:LO cm nossas mãos 

é causalmente produzida pela presença pertincnt<.: das sensações cm 

quc~rão. Exigc-'iC somente que rais scn'>ações estejam si-.rcmaticam<.:nt<.: 

prcscnt<.:s c operante~ quando ~ustenramos algo sob as circunstâncias 

adequadas. 
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Isso su~crc a possibilid ade de wmbinar tudo o que segue numa 

visão coerente: 

I. Para um objcro físico. ser pesado é (pelo meno~ cm parte imporrante) 

ser cal que <.:ausc certas sensações naqueles qtH.: (cm determinadas 

<.:in:unscâncias) o levantam. 

2. llma exp licação científica acerca de por que um objcw pesado não 

recorreria a seu p~..:so obj~..:tivo, mas antes, por parte do objero, somem~.: 

a propriedades cicntíticas c teoricamente frutíferas como sua massa c. 

por parte do sujeito, ao trabalho do sistema nervoso, <.:te . 

. ~. 0:a \'Crdade, o peso objcrivo dos objetos rem raramente um papel 

signitícarivo na teoria ou explicação cicntílícas. 

~ . Não obsranrc, somos incapazes de descr<.:vcr as sei/Jafrh·s pcrrinenres 

de peso sem crer, ao mesmo tempo. no peso objcti,·o dos objeros que 

nos c<.:rcam, porque as descrevemos como sensações normalmente 

causadas pela ação de J<.:,·anrar algo pesado, o que parece e:-:igir que 

existam objeco-, cais que renham a função de causa. 

5. Isso. porém, não impede nossa apreensão uo conceito d<.: peso ohjc­

rivo. Escapamos do círculo vicioso porque apreender um conceito cal 

não implica primeiro illcnrificar ou reconhecer as sensações cm ques­

tão c depois atribuir causação às mesmas c, porranto, peso objclivo 

ao objeco cm nO';sas mãos. com base nesra idenrifica\·ão primária ou 

reconhecimento prévio das scnsa~·õcs cm questão. Na verdade. não 

remos ncccssilladc Jc identificar ou rcconhcccr cais sensações para 

apreender o peso objcrivo, ainda quando. por sua v<.:rdad<.:ira nature/a. 

cstc implica a causação de ta is scnsacrões nos ~ujcicos. ' I à I aprcen:são 

parece cxi~ir, no máximo. que as scnsaçõ<.:s em questão sejam ope­

rantes cm nossa discriminação dos objeros objetivamcnre pesados. I ~ 

para que clas s<.:jam assim operantes não parece nccess;írio que sCJ.llll, 

por sua vez, idcnrific<~das ou reconhecidas pelo sujeito, mas somcmc 

que estejam prcscntcs c arinh. 
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6. I~ compatívd com o anterior,<.: cm particular com o número I , que 

as propriedades dos objctos, tais como seu peso '>Cjam. real c objeri­

\ amcntc propriedades dos mesmos, ainda quando sejam, ao menos 

cm parte, disposiçõ<.:s a afctar os suje itos 'k cerw mod o cm c<.:rtas 

circu nsnl nciasY 

7. Finalmente, também é compatível com o que foi dito que nossa per­

cepção do peso de um objeto seja dircra ou im<.:diata (pelo menos cm 

vários sentidos pertinentes destas palavras multi formes). Em particu­

lar, podemos ser capazes de informar com conhecimento c justificação 

acerca do peso de um objero sem ter de ser conscientes de nenhuma 

ideia ou sensação de peso, c sem ter Jc passar de modo algum por 

alguma inferência consciente. 

8. L~ possí\'cl realizar a plausibil idade Jas reses I a 7 e a cocrC:ncia do 

conjunw ao comparar o com:eiw de peso com o de cubicitladc. que 

parece claramente apreensível c dircramcncc aplicável a um objcto 

Jado por uma pessoa, embora esta careça de qualquer apreensão Je 

SU<l an:ílisc em termos de seis faces quadradas, etc. Similarmcmc para 

o pc'>o c sua an:ílisc como disposição para causar certa espécie Jc 

sensações nos sujciws, crc. 

O que fo i referido até aqui combina com justiça tanto a ciC::ncia c 

o senso comum como os realismos científico c de senso comum. Evita 

as armadilhas do relativismo radic.:al da teoria do erro c Ja duplicação Je 

cxplicaçõc.:s (por cones c basronc(CS, etc., junto com a objeriva brancura 

em adequada iluminação, por exemplo). Podem pcrmanccer armadilhas, 

naturalmente, mas se estas são reais, a in da precisam st.:r percebidas. 

12 Observc.:-~c.:. por ourro lado, que.: podem C.:\lar implicadas difc.:rc.:mc.:s espécie.:~ de.: di,po­

si~·õc.: ... \\\im, o peso pode.: c.:nmlver efeiros no\ ~ujeíros pc.:rrinc.:nres c..le tal modo que a 
\113 ccu1,rarui\·ão :1fe1ará o pc.:'o c..lo~ objc.:w' que.: os cc.:r<:am. Se fõ~sc.:mos m:ti' fones os 
objc.:to' wriam mai' lc.:\ C.:\. mas não é tão cl.sro que as core.:' 'epm. neste sem ido. ~:omo 
o peso. 'lornar-se-ia repentinamente a.'.lll a w:una se nmsos rc.:ceprores \'Í\tmis muc..la~­
.. cm apmpriadamc.:nrc.:? Ou a ~:or da grnma é dc.:tcrrninada amcs pcla forma cm que, :10 
olh:í-la sob uma boa ilu mina~·ão, são afcrados visualm~:nrc.: o~ sujeitos con,tiwído~ tal 
("(}JIIIJ O t:\11111/fiS IIÓS 110 11111111/0 ltWf? 



RÉPLICA A 
ERNEST SOSA 

Peter F. Strawson 

A imagem do senso comum sobre o meio amhienrc físico de cada 

um de nô~ é vista, frequentemente c de um modo correto, como repre­

sentando os objeros materiais da pe rcepção como coisas dotadas de uma 

experiência independente, inlf'r{l/itl, como propriedades visuais c r;íteis, 

cores nodvcis c texturas perceptíveis. A explicação cientificamente 

inspirada dos mesmos objeros é igua lmente sustentada na maioria das 

vezes para implicar a negação de que aqueles objetos possuem real e 
I 

objcti\·amcnre tais qualidades secundárias como a cor. Os dois ponros 

de vista, assim entendidos, parecem esrar cm confl ito direto entre si. O 

professor Sosa compartilha minha relutância cm aceiwr essa conclusão. 

'"Preferiria", diz. "alguma maneim de combinar o senso comum c a ciên­

cia sem declarar com isso que um deles está complcramenrc errado". 

Ele considera a sugestão que fiz no artigo Pernprtion and its Objtrls um 

caminho para fazer isso, mas acha suas conseq uê ncias "inroleráveis" . E 

então busca um caminho melhor. 

i\ l inha sugestão foi que deveríamos assina lar uma diferença clara 

entre os dois ponros de visra: o da percepção humana, por um lado, e o 

ponto de vista do realismo cicnrífico. por outro - c accirar a relrtlioidade 

de um ou ourro de ambos sobre suas respectivas concepções das pro­

priedade!-. reais dos objcros físicos. t\ relativização d issolve o conflito. O 

que o professor Sosa acha inmlerávcl aqui? Bem, o professor Ayer, em 
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scn comentário, sobreruuo simpárico, sobre meu trabalho, parece aceitar 

que caJa ponto Jc vista- ou como e le prefere expressar, cada teoria- é 

cm :.cus próprios termos coerente c que;: somos livres para tsro/hercnrrc 

eles. Na realidade, parece sustentar que não somos tão somente livres, 

mas que csramos obrigados a escol he r. C ico: "isro implica", argumcnra, 

"que cm última instância é um assunto de: escolha". 

~: jusr<tmente esra posição a que o professor Sosa acha intole­

rável. E com razão. Penso, porém, que a conclusão é prejudicial, não 

para a minha proposta relativista, senão para o que Aycr consid era suas 

implicações. Se isto é na realidade assunto de uma escolha forçada entre 

concepções rivais, alguém deveria verdadeiramente pcrguntJr-se a partir 

de que ponto de vista racional poderia ser feita; e dada a resposta Jc que 

não há i~so, Jevcria seguir-se que nenhuma escolha racional poderia ser 

feira . 1\[eu ponto, no cnranro, era que não há problema ao fazer uma 

escolha, que a verdatlc última reside no reconhecimento da rclarividade; 

que inclusivt: podemos, e muitos o fazem, adorar ambos os pontos de 

\ isra; :.endo dominante um ou outro numa ocasião dada, dcpcndenuo 

da~ preocupações do momento. 

Permitam-me voltar-me agora para a própri<l posição do professor 

Sosa sobre a reconciliação entre o senso comum c a ciência. O exem­

plo que ele escolheu concentra-se no conceito fenomênico de "peso" 

ou "gravidade" claramente distinguido mediante o conce ito rcórico­

-cientílico de ''massa". Vou introduzir, porém, o exemplo mais familiar 

Je;: cor. Ele concede facilmente ao ponto de vista científico que uma 

explicação científica ou uma explicação da experiência de ver um objero 

como sendo, digamos, vermelho, não nos faria apelar para a vermelhidão 

objctiva do objcto: mas acrescenta que, todavia, o conceito de verme­

lhidão objetiva é totalmcmc correto. Isto não é fxigido pela expl icação 

científica, mas rampouco é exd11ído por ela. Ora, seria viciosamente cir­

cular oferecer uma definição constitutiva da vermelhidão como aquela 

que é (normalmcnrc) a causa de uma experiência de vermelho e uma 

definição constitu tiva da experiênc ia de vermelho como aquela que é 
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(normalm~nre) causada pela v~rmelhiJão objeriva; com isro faríamos 

a identificação de cada dependente sobre a identificação prioritária do 

outro. Não lüi, cnrrcranro, circularidade ao afirmar que a experiência 

visual relevante pode ser descrito somente como aquela experiência 

(padrão, no sentido primário ou normal) na qual se vê objerivamente 

algum objcro vermelho. A discriminação de objetos objetivamentc ver­

melhos como aq11eles com a força tia experiência visual assume agora seu 

papel central na história sem nenhuma necessidade de supor uma idt:n­

rificação independente ou prioritária da experiê11ria visual do ve::rmelho. A 

ror tios objeros é vista assim como relativa à experiência visual humana 

sem impugnar sua objctiviJadc. 

Esta proposta Jo professor Sosa parece-me basta me correra, mas 

não posso abster-me Je acrescentar que não me parece que ela est<Í cm 

eom.:orrêneia com a minha quando o que disse recentcmcmc é enten­

dido correramentc. Na realidade sinto-me inclinado a afirmar que ela é 

no essencial a mesma que a minha- embora expressada de um modo 

mais suave e menos provocativamcntc - o que é cm si mesmo um méritO 

considerável na medida cm que melhora as distintas propostas que geral­

mente foram consideradas aceitáveis. 
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LIMITAÇÕES AO EXERCÍCIO 
DA PERPLEXIDADE 

Tereza de Jesús Zavalía 

Oe um modo g<.:ra l e não comprometido com nenhuma escola de 

pensamento em particular, consideramos que o cxc.:rcício da pc.:rplexida­

de é o que melhor descrçvç o trabalho filosófico. Const:quentemente é 

uma ,·ia para a descrição do trabalho de algum filósofo, <.:m parricular, o 

indagar que <.:olo<.:a limites, sejam internos. sejam exwrnos, ao peculiar 

exercício de perplexidade que t:stc rcprcscma. 

Tentaremos uma <.:xposição descritiva ç modesta para a quallimi­

carc.:mos nosso enfoqu<.: a algu ns aspectos da f-i losofia da Linguagem 

aprt:sentada por Strawson. 

luma aula inaugural parece enfatizar-se a <.:ontrovérsia entre os 

aspectos formais c os intencionais- cm muitas ouuas oportunidades 

Srrawson Je,·ou cm conta aquela corrcmc de um modo crítico, com 

agudeza c pcrspicá<.:ia, assinalando com precisão limites à apli<.:ação das 

questões de base que suhjaz~.:m à eirada exposição. Hesraria caracteri ­

zar sua posrura a respeitO do segundo membro da conrrovérsia. Nosso 

tícu lo deixa prever que; o rraramc.:nto desce segundo mc.:mbro não nos é 

sat isfatório. 

A exposição geral manifesta-se a respeito da pertinência das ques­

tõ<.:s intencionais. 1\lanifc.:sra-sc.: também insatisfeita <.:om o tratamento 

da'> propostas formalistas às questões intencionais. E stimamos. wda-
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\'ia. que uma pergunra crucial não renha sido formulada nem rem rido 

a oporwnidadc de suscitar a subsequclllc catkia tk perplc.:xidad~.:s, a 

saber: Quais são as relações entre as questões i mencionais e as quc:,rões 

intensionai:,? 

Poderíamos concordar que o traram~;nto de alguns tema~ parte da 

pcrsp~;ctiva c proposta duma descrição dos procedimentos e/ou critérios 

de identidade para enunciados, não assimiláveis estes a proposições. 

Em nossa apresentação ficou linguisticam~;nrc marcada uma 

ambiguidade básica c radical, c que pode ser a chave para interpretar o 

modo de aprescnração dos probkmas por parrc de Strawson. bem como 

tamh~m o grau de r~.:solução que estes alcançam. 

Referimos-nos à ambiguidade entre crit6rios de idenrificação c 

critérios de idcntidade. Üb\'iamcnre, o segundo tem pretensões na área 

oncol6gica, enquanto que o primeiro somente abarca o epistemológico 

n1111 metodolúgico. 
I ' "'"--: 

Se aplicarmos uma noção wittgeinstaniana de regra. é possível 

qu~.: a explicação das regras suponha um momento aucorrcfcrencialisra 

c mcralinguístico acessível somenre numa segunda instância ao u~u­

:írio, de modo ral que a ausência de crit6rios no plano epistêmico nãp 

implique a ausência de um critério ou instância ontológica, com o que 

<.leixamos assinalada a assimetria entre ambos os procc<.limenros, dado 

que uma ausência de instância ontológica implica uma concomicante 

ausência de critérios cpistêmicos. 

1:: válido perguntar-se até que ponro Srrawson rem claro a prest.:n­

re distinção ao tratar do problema da identidade de enunciados. 

Se enfocarmos o tratamento cm termos da noção de verda<.le como 

conceito-chave para uma Filosofia da Linguagem, ou, o que poderia não 

ser equivaknte. para uma teoria do significado, vemos que Strawson a 

desqualifica como critério todo-compreensivo da identidade de cnun­

cia<.los, por~m não a rejeita como conceito-chave, não ao menos de um 

modo manifesradamente enfático, de ral maneira que isto nos leva a 



considemr os tratamentos ck 11111 enfoq ue da linguagem como uso que. 

todavia, argumcnw ocasionalmcnte cm termos rcfcrcncia listas. Devemos 

reconhcccr que a noção de referência neste autor sc rcdimensiona desde 

o inrcncional. porém remos de admitir que sobre a base de critérios de 

idenridade/idenrificação de intenções repetida-; c cnw1das (enrrc inn.:r­

locurorcs) a qucsrão relevanrc seria fornecer com clareza tais critérios, 

coisa q ue está longe de ser oferecida por este nu ror. 

Por outra parte. os critérios para a determinação do ripo de intcn­

ção referencial são oferecidos cm termos de condições veritaciva' dc 

estruturas, as quais são formalizadas em estreita vinculação com a inten­

cionalidade do cmissor. 

O aspe<.:ro da intenção n.:fercncial por parte do receptor dc<.:<>d i­

ficador da' mensagens pan.:ce ficar mais livre de compromissos com a 

proposta n:ri ficacion is ta. 

Os exemplos por meio dos quais se dá conta da situação são csco­

lhidos de enun<.:iados de crença, mas há outros casos que ilustram de 

modo mais apropriado as complexidades de inren~·õcs referen<.:ia is <.:ru­

zadas de quc sc trara no processo semiórico, por excmplo, casos com um 

,·erbo intencional mais uma rcferência vazia. cuja-; condições de vcrdadc 

não têm nada a' e r com a e:>..is{ência do referente cm questão: Poncc tk 

León buscava a Fonte da] uvc.:ntude. 

A inte rH,:ão referenc ia l codificada com o verbo in te nc io na l 

"buscar" indica um marco rcfcrencial ainda mais presente que o dc 

um enunciado de crença explícito. posto que estamos diante de uma 

crença ímplímtumrla,l o panorama é ligeiramente mais complexo do quc 

com um performativo explícito, a intenção rcferencial do referente vazio 

"Fonte da Ju vcnrude" é fe liz cm virtude tio scmanrcma inte ncional. 

1 O filó~ofo in~-:lê' llc.:nry Paul Grit:c ( I<JU-1988) formulou'' pmpo\1:1 de uma 'c.:mJnttt:.l 
f:w.:ndo a di\1111\'JO t:ntre o ~ignifit:ado do fJiantt: c o 'i~-:nifit:Jdo literal. O 1\ léwdn de 
Grit:c c sua teoria das implimtum.\ Wllt'l'l~·flrÍo!lois foram init:ialmcnte formuladu' nu 
texto LoJ!.Ír mlfl r.rmt.'tf'J'OIÍOII, de 1967. A prc.:ocupação nuclear de Gricc era cnt:ontrar 
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Para mostrar que o que qut:rcmos revelar não se limita a propo­

-;ições predicativas, como mlvet. ccrms tratamentos parecem apontar, 

daremos outro exemplo: "A rainha de 'Sab:í e se vem'. vem aqui oferecer 

sua ~raça''. 1\ descrição amerior não csr:í cm posição predicativa, a falha 

radical de referência rem duas instâncias, um reino inexistente "Sab:í e 

se vem", e a função de reinar sobre ele. lsro não impcdc quc haja falha 

lhl intenção referencial. sua'> condições estão satisfeitas. uma das con­

diçõc.;s de.; fc.;licidade da i menção rc.;ferc.;ncial anterior é jusramencc.; sua 

falha ''radical", a intenção referc.;ncial aponta a um aspecro c.;xpressi' o 

da função Ua linguagem C :,ua C011'>CCJUCntC carga informativa- nott:-SC 

que o trabalho informativo não é exclusivo da função informativa - c.; 

sarisfat.c.:ndo-o nos c.:ncomramos com um ttso adjcrival ut tma expressão 

rcfcrc.:ncial, indicando por este prm:c.:dimc.:nro que o OU\ ince da mensa­

gem apresema condutas não cooperativas devido a que se aurocsrima 

c.;m demasia para certo ripo de carcfas menores (pro'>aicas). J\ c.;xisrên­

cia do reino c.;m quc.;srão não é um pressuposto da emissão, nem a de 

uma rainha para ele, muirhsimo menos é de.: reconhecê-lo. tal existência 

constitui uma implicação, a felicidade dc sua utilização reside em que 

a citada vacuidade rd'crencial é conhecida pelo falante.: c OIJ\' inre. com 

c.:src tratamento podemos consitkrar a força correspondente à c.:missüo 

como uma ironia, mas dado que são conhecidos ca-;os de multiplicidade.: 

c supcrposição de forças ilocuc.:ionárias para uma mesma emissão- mul­

tiplicidade prc.:<>cntc no nível pragm:ítico que possibilita dc.:codifid-la 

-não é muito <;util nc.:gar-lhe o valor assertivo. 

rão é de desdenhar outro c.:xcmplo extraído. como o anrcrior. de 

mcu anedodrio pessoal cm diálogos adoksccntcs com minha abnegada 

progcnirora rrarando de consc.:guir uma "~farra" onde havia (c há) uma 

''!'daria": a- Que fazes?, b- Estou contemplando a quadrarura do dr-

uma filrma de.: tlc.:scrc.:vc.:r c explicar os sc.:ntidos que.: <.:stão além do que.: é dito. Em última 
instânci:t. como é po~'ín;l que um enunciado ,j~nifiquc.: mai' do que.: litcr:~lmcmc 
exprc\\:1. De\ c.: haver al~um tipo de rc.:~r:l que.: pc.:rmit:a a um falante.: (A) tran~mitir algo 
além da fra,c.: c a um ouvinte.: (li) entende.: r esta informa~·ão extra (N. do ' I:). 



cu lo. :"este intercâmbio a frasc b é do tipo declarativa rcqucrida e seu 

conteúdo informativo tem a força ilocucionária da asserção, a referên­

cia intencional identificadora é uma fa lh a radical, todavia, a qual nos 

encontramos com um uso feliz da mesma, uma vez que uma adequada 

paráfrase da emissão b seria b' - nada. mamãe. Com a difcrcnça que b 

transmite mais informação que 1), dado que a seleção de locutor permite 

notar que este assume, desfruta c até intelectualiza o cício. 

O ponto que cstcs exemplos pretendem ilustrar é que o rnnamen­

to que Strawson oferece destas qucstões admite ampliaçõcs c cnriquc­

cimcntos, tematizando sobre a intenção rcfcrcncial com uma amplitude 

dc critérios maior que aquela quc este auwr arlica. 

Evidentemente a ontologia ela intcnção rcferencial é mais rica 

que aque la que parece esmr constitllída por cufcmísticos ·'estados de 

coisas". Quando se decide abrir espaço às questões da intencionalidade 

- tanto referencial como muras variedades- pode parecer uma proposm 

altamente discutín;l sua rcdu~·ão a t6ricos de trarnmcnto cxtcnsionalista. 

Não é este o lu~ar para mai-; que um breve comcnt<írio, porém 

entcndemos que a perspectiva geral sobre as questõe~ dc critérios de 

singularização não é totalmc..:ntc..: alheia à nawrcza dos critérios que se 

expõe no âmbito c..:spc..:cílico dn linguagem. Cremos que propostas holis­

tas sobre a linguagem não facilitariam a expressão dcstc..:s critérios de 

rcfcrência identificadora. 0lo caso c..le Frege, uma kitura de seus textos 

respeitando seus rarâmetros - ou seja. uma leitura na qual a noção de 

'>cntido é critério para a de rcfc..:rência- os aspectos pragmáticos que 

este autor assinala mostram que é preciso lc\·ar cm conta \ ínculos rela­

cionais mais complexos que os expressados pdos critérios propostos 

por Strawson. Os parâmc..:tros contextuais c a relação que.; antes assina­

lamos c..:ntre sentido c referência têm '>ido enfatizados por Strawson, o 

que não ficou redimensionado com a mesma precisão~ o carárc.;r a que 

tal forma de referencialismo de,·e responder, a nosso juLw claramente 

anticxrcnsionalista. Entendemos que este é um ponto obscuro dentro 

dc..:'>tc tratamento. 
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Como esm questão não esr:í tão enfatizada como desejaríamos c os 

tratamentos dos distintos temas tão ligados a questões do modelo vcrifi­

cacionista, entendemos que há um,t subjacente ambiguidade na apo-;ra 

a seguir, con-,idcrando a noção de verdade como um conceito-chave a 

respeito do significado. É como sc fosse difícilli\'rar-sc da influência do 

posiri' i~mo lógico, cujo bcr~·o não é precisamente Oxford. 

Sobre a base de con'iiderações como: '')l;í na linguagem ordin;íria 

v:írias formas de referência inddi nida de partic11lares c várias maneiras 

de fazer. a n.:speiro de rei\ indicações particulares de existência seguida'> 

de um pronome definido. O rccu rso da quantificação existencial sobre 

particulares de\ e ser entendido como correspondendo, grosso modo, 

a estas formas de linguagem ordinária", soa injusto considcr:í-las uma 

simplificação, ma'i -.c é justo reclamar uma mais pcr'>picat. menção à mul­

tiplicidade de exemplos ripologicarncntc diferentes, que acrescentam 

traços ralvez relevantes para uma consideração dcmasiatlo refcrcncialis­

ra, conselho que o próprio Strawson tem dado cm v;1rias oportunidades. 

Por c:xemplo, como particularizar ou singulari;ar a respeito de 

noções emergentes, como a noção de pessoa, nos encontramos com os 

dêiticos. con'itituindo procedimentos de idenrificação fortemcnre con­

rcxwais com a mesmn qualidad<.: <:atcgorial d<.: ser emergentes cm um 

discurso c obrigam a postular oncologia-. mais ricas cm que estruturas 

referenciais singularizadorns podem ser expressas cm mais de uma 

altcrnati,·a. como de faro é o caso cm algumas expressões da linguagem 

ordil1iíria. 

\'cjamos algun'l exemplos do que aludimos: 

a) Qual foro de qual de seus filhos gostava a sua mãe? 

h) Alguns dos assessores corrigem o~ discursos dos ministros c secretários 

de Esrado. 

c) O debate ao término de cada apresentação fn.:quentt.:mcntc aborr<.:cc 

a algum dos expositores. 

d) 1odas as mães de alguém o amam. 
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Para me ncionar somente alguns deles. 

É de k var cm conta qtac, a partir de certas diticuldades técnicas 

o que se rorna crucial é distingu ir casos de cogovcrno entre o pronome 

c a ~p (sinragma nominal) q ue o liga, para dar conra daqueles em que, 

por exemplo, a correferência é re lati vamente fácil, como é o caso nas 

estruturas de cruzame nto fraco, mas muito difícil nas estruturas de cru­

zamentO forre. 

Estipular q uais são as estruturas expressas. quais entram na classe 

do quanrificador c quais ficam li vres, c descrever as regras a que se ajus­

tam supõe chegar a estabelecer a relação entre a) a intenção referencia l 

por parte do e missor, de modo que esta funcione como ele mento codifi­

cador e b) que seja esta a que determine os critérios de scleção de uma 

estrutura possível cm detrimento de outra que é descartada. 1 enhum 

outro ''domínio" a não ser este permite o p rocedimento decodificador 

por parte do ou vi nre. 

O nosso especial interesse busca e nfatizar que fi cam sempre algu­

mas vacuidades de tipo sintáti co-sc mânrico acerca de que forma lógica 

reflete a/s possível/is ide ia/s subjaccnrc(s) ao enunciado. 

(Para os leitores de autores como Platão, Aristóteles ou Kant, 

para mencionar aq ue les que mais me preocupam por seu estilo, sempre 

é possível duvidar acerca do untcccdcnte apropriado para alg um dos 

indexicais li ga dos que apareecm c m cláusulas subordinadas e outras 

expressões). 

Para ser justo com nosso auror, Strawson j;í era consciente de algu­

mas destas dificuldades antes que a linguística apresentasse tentativas 

cada vez mais apropriadas para caracterizar a situação: 

A t.:xistência dos faros rressuposws pt.:la introdução de um certa 

cla~~c de particulares não pode con~cqucntcmcmc mostrar ~t.:r uma 

condição nccc!>sária da introdução de uni\·crsai' classificatório~ (Jot~ 

ftt/.f}, <.lc que os particulares dessa classe s~.:jam in~tâncias. Pensar i"o 

seria limi rar muito o poder da imaginação humana. 
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Ainda assim é possível considerar o programa proposto muito 

restritivo atendendo a certos critérios de análise que não somente pri­

vilegiam senão que também se a utorrestringem a tratar com aspectos 

proposicionais c enfatizar a verdade como categoria na abordagem 

desces remas. O erro clássico parece residir cm assimi lar condições de 

assertibilidadc com condições de verdade. assimilando a tarefa infor­

mativa ao lof{OS opofôntiros. lima colocação intencional isca rapidamente 

rigorosa desmascararia esta farsa. Os indícios, porém, ficaram expostOs 

nas evidências mesmas deste falso dilema quando é o próprio Frege 

quem reserva o papel de transmissão de um tipo distinto de conteúdo 

informativo à diferença de scr1ti do, cm franco menosprezo de questões 

extcnsionais. 

Alguns dos exemplos que Srrawson nos ofereceu cm seus trara­

mentos do tema mostram a intensidade e também a limiração de sua 

proposta. 

Alguns dos que tenho reunido modestamente enfatizam a inade­

quação de tal categoria para dar conta do que se trata. 

1\ pergunta é: Corno é possfvcl que não se ext:rça uma <.:onsistcnte 

perplexidade diante desses dados ineg<1veis, de modo a mobilizar o pen­

samenro cm outras direções alternativas em busca da categoria adequada 

para enfrentar à realidade sobre a qual teorizamos? 

Passemos a outro aspecto intimamente relacionado. Examinar as 

implicações do A. A. (argumentos sobre a aquisição) em mãos de Straw­

son é muito tentador c merece um tratamento, mas estimamos que esta 

não é a oportunidade, uma vez q uc o tópico é suficientt.:mcntc denso 

para merecer um tratamento independente do que aqui nos ocupa. 

Se consideramos pertinente, no encanto, assinalar que o cnna­

mcnto desta questão por parte dos distintos teóricos da linguagem que a 

cerra altura de sua estratégia argumt.:ntativa recorrem ao tema da aquisi-
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ção, torna-se definitivamente mais csdaret:cdor do que os compromissos 

pessoais desces com algumas perspectivas sobre o rema cm questão ou 

da linguagl:m, seja cm particular ou cm geral. 

Consideramos que para que os argumentos sejam realmeme sobre 

a aquisição, o que se aplicaria seria um trabalho clut:idatório exigindo 

os dados pertinentes por parte dos profissionais idôneos, por t:xcmplo, 

psicólogos, gcneticistas, neurufisiólogos, psiwlinguisras, professoras de 

jardim ele infânt:ia, etc., antes de estabelecer onipotcntes conjecturas 

com o objetivo de apresent<l-las como "faros''. 

Este normalmente é o caso da maioria. mas não o de Scrawson, 

concutlo, aos que prcrcnclemos cerra minuciositlade, cortesia c perplexi­

dade não estamos melhor com e le, posro que estl: afirma cacegoricamcn­

te, que não sabe se lhe importa que haja ou não um acesso progressivo a 

certas <.:omplexidadcs no domínio da t:xpressão linguística. (Claramente 

está esrabekcido que o uso de cláusu las relativas de complexitladcs 

crescentes é tardio c progressivo cm relação clireca com a complexidade). 

Quando Scrawson indica isto distingue entre os processos de aquisiçiio 

e os processos de explicação. 

Consideramos que cal d iscinção mereceria um exercício mais por­

menorizatlo da perplexidade por parte do filósofo, por várias razões. mas 

enrre outras porque no calor de um debate recorre-se à questão da aqui­

sição t:omum para dirimir cenas questões. Uma perplexidade pormeno­

rizadamente exercida se perguntaria como é que os módulos cognitivos 

tornam-se complexos progressivamente em mecanismos calvez do ripo 

"caixa chinesa'' e/ou como é que tal complexidade pode ter algo a ver 

com o 0111 put. 

A perplexidade não chega a questionar os procedimenros ou crité­

rios para traçar a distinção entre singular e universal sobre a base de sua 

introdução cm proposições, quando cal introdução supõe módulos sinrá­

ricos de complexidade crescente com o agravante de que determinadas 

polissemias não somente são semânticas, mas rambém se estendem à 
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pluralidade de formas lógicas compatíveis com a mesma expressão. O 

perigo é que no lugar ele considerar os critérios ele uso cfetivamentc 

aplicados, conjecturamos sobre isso a partir de alguma posição preesta­

belecida, a qual poderia merecer uma revisão. 

Por exemplo. numa temativa de indagar sobre estas questões com 

informação cruzada poderíamos descobrir que a hipótese inicial acerca 

do caráter basicamcnre intencional rende a se confirmar. 

O propcísito expressado por Srrawson, porém. cm conrrasre com 

nossa busca (ta lvez excessiva) é moderado c modesto, c nisso res ide 

sua força. Paralelamente, os procedimentos com os quais le\'a a cabo 

são inspiradores c sugcslivos, nisso res idindo sua innuê ncia. Todo o 

pormenor a que me inclino não é outra coisa senão justamente seguir a 

via Jc algumas de tais sugestões. 

Por exemplo, algumas das cxprcssõcs com que descreve a situação 

justificam nossa metáfora das "caixas chinesas" cm concordância com 

sua expressão "exibido-oculto"', t:m que também a estabelece como uma 

relação de característica ambiguidade. "O pensamento dum particular 

definido é num sentido completo, mas cm outro sentido, também é 

incompleto". 

l-lá uma extrema audácia c ousadia teórica neste comentário, é 

como se se propusesse que a noção de estrutura aberta acompanhasse 

não somente os co nceitos gerais, n1as também os nomes de s ingulares. 

Esra alternativa não é uma contradição. como não o é distinguir inrcnção 

c extensão, como não o é rarnpoueo alguma possível assimilação dos 

nomes próprios a uma coleção aberta de traços ou características iclcnti­

ficatórias. Esta multiplicidade d<1 muito mais conra de uma categorização 

da linguagem em rcrmos de polissemia que em termos de valores veri­

t~Hivos e ntre ou tras coisas porque esta última aplica-se tantO a termos 

como a enunciados c expressõc~ em geral, enquanto que a segunda 

necessariamente deve qualificar c restringir o âmbito de sua aplicação. 
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i\ lcsmo com csras sugestões criativas c exemplos inspiradores, 

porém, o rraramcnro final em termos de uma corn.:ção da categoria básica 

não foi abordado por Srrawson. 

~ão obstante o ponto realizado por Srrawson rem ourra mera cm 

visra, a sabcr: uma reflexão do ripo ''a simbologia formal não esr:í dese­

nhada para captar ou exibir a assimetria do sujciro c o predicado", pode 

parecer muitO gera l c merecer mais atenção. 

Qucn.:mos fazer uma observação a respeito disto. a lógica -.im­

bôlica está constituída sobre um enfoque exrensionalisra para o qual a 

distinção c assimetria do sujeiw c predicado são cm princípio um recur­

so prescindíve l, essa pcrspidcia est<Í presente numa lógica de termos 

do tipo daque la esboçada por Arist6reles, mas~ sabido que da não~ 

exprimível cm termos da lógi<.:a quantificacional. Poderia até constituir 

um caso de circularidade assinalar, por um lado, as funções assimétrica., 

de sujeito c predicado c. por outro, esperar (e/ou criticar), uma lógica 

que não está inten.:ssada cm csqucmarizar sobre Lermos que consiga dar 

conta de cal assimetria dentro c.k sua proposta simbólica. Não somenrc ~ 

por demais esperável, senão que não se entenJe bem como seria recu­

sável dado que não é nem tem sido este seu propósito. Oado que jâ cm 

1956 Srrawson teria muito claro este panorama,~ de estranharmos que 

haja sustentado tal expecrarivu someme ao efeito de se ver pre,·isi' ci­

mente desapontado com ela. 

Nossa pergunta é a que se pode dever esta sujeição aos parâme­

tros das formalizações de uma lógica que ele mesmo denuncia como mal 

equipada para rramr a questão. 

Outra observação que faríamos à apresentação de critérios por 

pane de Strawson é que considcramos que a incompatibi lidade não pode 

ser exibida como critério de distinção. 

Ocorre-nos propor procedimentos de análise um tanto diferente'>, 

cm que a qucsrão da intencionalidade está dimensionada cm seu cadrcr 

pragmático por excelência, este procedimento accn;a de um ripo de 
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abordagem semântica sobre a base de asso<:iaçõcs felizes ou infelizes. 

Vejamos termos como rabanetes, cenouras e similares, por um lado, c 

termos <:orno pátria, mãe, a honra. os ideais, por outro. Não discutiremos 

o caso Je que 1/{fO <:onsticucm identificadores particulares, nem qual 

seja sua possível ou suposta posição sintática num enunciado. Podemos 

construir diferentes enunciados nos quais estes termos tenham posição 

predicativa c igualmente se exibirá como indicamos a nora de incompa­

tibilidades atributivas, mas não tendo como eixo a questão dos valores 

de verdade senão, como já adiantamos, o de felicidaue. Em alguns <:asos 

isto pode estender-se~. questão da gramaticalidade, porém não acreuito 

que seja válido para rodos os possíveis casos de aplicação deste sistema 

que propomos. Neste sentido os primeiros termos são incompatíveis wm 

uma circunstan<:ial de meio ou de fim: "morrer por'', enquanto que os 

segundos são compatíveis com tal circunstância. De modo que o tema da 

incomparibiliuade atributiva ou rem estreitamente selecionada a função 

de usos atributivos da linguagem de modo que este se adapte à teoria 

ou simplesmente não é um critério adequado. 

Há ainda outro ponto a expor, um pouco menos claro que o ante­

rior. Refere-se à questão de quando, em que medida e até que ponto 

os sujeitos podem considerar-se compostos no sentido de serem extm­

plificados na reconstrução de cnu nciados que os parafraseiem c quando 

isto não é possível. 

Sustentamos que as dificuldades para realizar tal discriminação 

carecem no momento de critérios satisfatórios. Estes temas estão, a 

nosso juízo, esperando ainda uma teorização e uma abordagem escla­

recedora, e sugerimos que isto é assim porque não se tem dado ainda 

suficiente privilégio aos aspectos intencionais vinculados com as com­

plexidades lexicais dos semantcmas relacionados. algo que obviamente 

está também determinando a questão do critério de "felicidade" cor­

respondente ao tratamento do exemplo anterior, mas que diante destes 

casos exibe outra de suas múltiplas características. 



llmiLl(Õfl ao ú.mKio da Pupluidade 

Com cfciro, algumas listas conjuntivas de sujeitos são scpará,·eis 

cm respectivas cláusulas conj u ntivas. enquanto que outras são insepa­

ráveis, por exemplo, João c Pnulo correm é uma lista separável, João c 

Maria se casaram, pode, segundo o contexto, não ser o caso, embora seja 

fo rçosamente u m caso de lisra separável se são irmãos q ue realizaram 

uma cerimônia s imo ltâm:a. ' Jomando o caso de expressões como João c 

Paulo se casaram, a junção de uma cláusula "o um com o outro" poderia 

ser considerada agramatical com base nas características lexicais corres­

pondentes aos nomes c ao regime do verbo. mas situações não preci ­

samente linguísticas pod~.;m converter esta situação cm uma típica SS 

(cstrurura de superfície) com u ma dupla F L (forma 16gica) admissível. 

Indub itavelmente isto modifica o programa chomskiano de uma gramá­

tica puramente s inté'ít ica, por6m claro que este não é nosso ponto aqui. 

Outros exemplos cujo conteúdo pragmático é muito menos h i lá­

rio, mas familiar c acessível, poderia ser dado por listas inseparáveis 

como cm expressões do tipo: ··prefiro chocolate com churros cm vez de 

cafÇ com leite com pão~.; manteiga". 

Quando estamos com listas inseparáveis destes c outros tipos, as 

leis distributivas da lógica padrão não se aplicam. 

Se estamos descrevendo nosso objeco apenas com o objctivo de. a 

partir de uma correta descrição. eventualmente n.:orizar sobre ele, acre­

ditamos que isto não exibe falhas nas leis distributivas, tampouco mostra 

falhas nas listas anteriores: não temos "puratividades" at6 não termos 

normas supostas c categoricamente aplicáveis: os adjctivos tais como 

"putativo" não fazem mais que obscurecer o panorama. 

O fato exibido pela linguagem é que algumas listas, quaisquer 

que sejam suas posições, são separáveis, enq uanto que outras não. 

Entendemos que isto exibe determinações desde o pragmático 

até o semântico c o sint<1rico, detalhe não muito registrado por teóricos 

da linguagem no âmbito da Fi losofia da Linguagem c de maneira osci­

lante levado cm conta pelas escolas linguísticas. 
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Nosso temor é que a pobreza radical de cerras abordagens 

pré-categoriais empobrece irremediavelmente o panorama do "descrití­

vel" de modo tal que numerosos traços do objeto passam despercebidos 

para o tc<Írico. 

Com isto não estamos expressando a recomendação de nos desen­

tendermos da assimetria de sujeito e predicado- nada mais longe d<..: 

nos!'>o estado de ânimo geral sobre o tema e sobre o tratamento que csr<..: 

tem merecido por parte de Strawson -, mas sustentamos que os critérios 

para explicitar. explicar ou exibir ral assimetria, todavia, aguarelam sua 

consolidação. Ao mesmo tempo deixamos entrever uma sugestão de que 

o fio condutor até este n.:sulrado calvez resida cm fina lmen te dar maior 

ênfa<;c à incidência dos aspectos intencionais em nossa linguagem, c, 

cm nossa opinião. bem tlentro do espírito de Oxford. 

l 1ma última reflexão para voltar a nosso ponto. talvez uma da'i 

questões dentro das quais se move esta sugc~rão, poderia formular-se 

no:, seguintes termos: uma distinção não tem sido traçada com precisão, 

nem, cm nosso entendimento, suficientemente conjecturada, a saber, a 

diferença entre enunciação<..: enunciatlo. 

Os critérios de identidade e os critérios de identificação de um c 

outro serão corrclativamentc d iferentes c teremos esclarecido um dos 

compromisso:, que con!'>titucm uma fonte d<..: confusão neste âmbiro, 

algumas das quais são do tipo mecodolôgico, isto é, que a confusão 6 

mcrodologicamcnrc originada no âmbito dos critérios categoriais qu<..: 

se sclccionam pura kvar a cabo a an;ílisc conducente. 

Outra fonte de confusão é a natureza ontológica clusiva destas 

tluas ··criaturas'' distinguíveis desde um pomo de vista metodol<'ígico 

com grandes dificuldades, mas cm alguma das instâncias onrol6gicas 

poderíamos encontrar que ropologicamcnre cada um destes aspectos 

constitui um "nó borromiano". 



l1mitaçõu ao Extrdtio da Ptrpluidadt 

Concluindo, a natureza, categorização, riqueza c flexibilidade da 

oncologia de base desempenham um papel determinante a rcspeiro do 

qual nos encontraremos cm condições metodológicas para distinguir. 

Uma das funções que o exercício da perplexidade cumpre é justamente 

a de superar os obstácu los das onrologias "pobres" c das categorizações 

"desafortunadas''. 

Emendemos que o autor que comentamos levou a cabo de,·ida­

mente ambas as funções, mas ao mesmo n.:mpo achamos que chega a 

lidar com suficientes elemenros de juízo que deveriam convocar-lhe 

ainda a maiores ênfases das que de faro impõe a seus critérios, os quais 

implicam revisões de algumas questões de base, algo mais além do efc­

rivamente revisado por este auror.2 

Queremos agradecer a Robert Calabri:t pela ajuda na tradução d~: alguma~ palan;l' c 
frases deste en>:tio (N. 'f.). 

185 





RÉPLICA A 
TEREZA DE JESÚS ZAVALÍA 

Peter F. Strawson 

Muito me impressionou a força c o poder dos argume ntos c provas 

apresc.;ntadas por · !'c reza de Jesús Zavalía para respaldar sua tese de que 

meu próprio cnfoque sobre os ternas da Filosofia da L inguagc.;rn têm 

sofrido certas limitações graves, c que pe lo faro de.; não sere m superadas. 

impediram que se tratasse com justiça toda a riqueza c complexidade 

dos fenômenos linguísticos. Corno veremos, minha resposta será em sua 

maior parte constituída por uma combinação de admissões de culpa c 

de elementos ate nuanws. 

Zavalía começa por sugerir q ue c m minha discussão sobre a refe­

rência. particularmente, c u levo cm consideração parcialmente os aspc.;c­

ros intencionais c pragmáticos da linguagem c ainda lhes presto pouca 

atenção; e acrescenta que minha omissão neste sentido deve-se cm parre 

a que presto excess ivo tribu to à noçüo d e condi ções de verdade das 

senrenças, lite ralmente entendidas, cm certos conrcxros, como c.;missõcs 

parriculares. E la respalda esta acusação com exemplos de sentenças nas 

quais algu ns termos singu lares defin idos carecem de referência, mas 

poderiam ser emitidos com uma intenção c um significado específicos 

que se espera que o inrerlocuror compreenda e valore. Um exemplo par­

ticularmente seduror, que.; ela descreve e explica de forma inteligente, é 

aquele no qual, quando sua mãe pergunta "O que estás fazendo?". ela 

responde "Estou contemplando a quadratura do círculo". 
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~linha argumenração atcnuanre em resposta a estes bem funda­

mentados argumentos consta de duas partes. Em primeiro lugar, minhas 

antigas- c também algumas posteriores- discussões sobre a referência 

referiam-se excl usivame nte aos tJsos da linguagem que merecem ser 

considerados centrais c fundamentais, c que certame nte têm s ido - c 

-;ão ainda hoje em dia- de predominante inreressc para os filósofos da 

linguagem c também para alguns teóricos da linguística cm geral. Em 

segundo lugar, num artigo cm francês (Phmse e/ tlrte Pmvle, publicado na 

rc.;,·ista l.angt~ges, n" 17, março de 1970), dediquei um considc.;rável csfor­

~o a desc.;nhar, qualificar c refinar certas distinções entre três sentidos das 

palavras, "o significado do que se disse" . Este exercício não foi realizado 

cm rc.;lação com o tipo preciso de exemplo que coloca rlcreza de Jcst.'ls 

Zavalía e que eu mencionei anteriormente; pelo contrário, trata-se de 

algo mais geral no que diz respeito a seu alcance c apl icação. Espero, 

porém, que isto sirva para exonerar-me parcialmente adiante da acusação 

de não ter dcvidamcnrc considerado a diferença entre ''enunciação" e 

"e nunciado", se bem que c.;stc sinal de arrependimcnro chegou mais 

tarde; tio que seria desej11vel nn ava liação de meu trabalho na Filosofia 

da l,inguagcm. 

Os seguintes aspe<.:tos co nsiderados por Zavalía con<.:ernem à 

referência pronominal, incluintlo os casos de pronomes anafóricos com 

frao;es nominais antecedentes. c..lcfínidas ou indefinidas. Ela intlica que 

se a lguns casos são suficientemente simples. temos nestes um campo 

rico tle complexidade c possíveis impre<.:isões e ambiguidades. E acres­

<.:enta que no caso de algum. distintos filósofos (Platão, Aristóteles e 

Kam) é às vezes possível duvidar a<.:erca do antecedente apropriado de 

um pronome numa c láusula subordina<..la. Este é um campo no qual 

alguns filósofos de minha uadição (por e;;xemplo, Gcach, Evans) têm 

realizatlo um trabalho úril c esclarecetlor, e no qual cu tenho feito muito 

pou<.:o- se é que tenho feito algo-, situação a respeito da qual não tenho 

nenhuma justificativa para oferecer. 
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Sobre o rema da t:volução conccirual c da consequente exten­

são c complicação da linguagem, ela- com justiça- observa que um 

adequado tracamcnto requereria mais atenção às provas oferecidas por 

investigadores especializados (por exemplo, psicolinguisras) da que cu 

pare<;o conceder, dado que a mim me preocupa mais elaborar uma expli­

cação teórica do que investigar os fatos reais c o processo de aquisição. 

Neste caso devo também declarar-me culpado, pois minha preocupa<;ão 

é metafísica c não psicológico-histórico-genética. 

Finalmente referir-me-ei ao tema que eu tenho analisado sob o 

título de assimcrria do sujeito c predicado - cm maiores detalhes no 

trabalho intitulado S11bjer1 mui Predimte i11 / ,ogir tmd Gmmmflr. i\ este 

caso as censuras- não estou st:guro que se supõe qu~.: têm igual peso 

ou relevância - são as st:guinces: 1) estou excessiva ou crroncamt:n­

w preocupado com as formalitladcs sltmdonl correntes ou com a lógica 

simbólica; 2) deixo de lado a coloca<;ão das compatibilidades ou incom­

patibilidades quanto a uma "fdicidad~.:" ou "infelicidade'' na combina­

<;ão de t:xprcssões, c não quanto a s~.:u aspectO estritamente lógico ou 

estreitmllell/e :,cmântico; 3) o rema de quais frases nominais compostas ou 

conjuntivas constituem frases de suj~.:iro genuínas, lógicas e indivisíve is 

c quais admitem- ou requerem- pelo contrário, uma divisão t:m frases 

de sujeito distintas de cláusulas distintas não é, cm geral, passível de 

uma soluçãofom/11/ de nenhum tipo, nem gramatical nem lógica, senão 

que frcquentemt::nrc depende, uma vez mais, de outras considerações 

pragmáticas, intencionais ou inclusive sociais. 

Aceito sem vacilar o terceiro destes pontos. O segundo rem sido 

ilustrado pela aurora de forma interessante c brilhante. porém sua rele­

vância para o assunto do ~;ujeiro-predicado não me é tão claro. Quanto ao 

primeiro não tenho escusas. A distinção entre posição referencial (ou de 

sujciw) c posição prcdicaciva é fundamental na lógica moderna strmr/t1rd; 

c a lógica sttmdord cem ocupado um lugar de honra que não abandonad. 

Encontrar um nexo explicativo entre esta distinção formal e uma dis­

tinção metafísica igualmente fundamt:ntal c obter que este nexo seja 
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a base de uma explicação da crescente cobertura das noções de sujeiro 

c pred icado segue sendo, cm minha opinião, um em preendimento de 

grande interesse filosófico- um empreendimento no qual o êxito não 

req ue reria ne nhuma desculpa e na qual o fracasso não seria desonroso. 

Tendo referido tudo isto, desejaria concluir expressando minha 

admiração por um trabalho interessa nte c sugestivo, rico em exemplos 
atrativos, que sempre são do agrado de um fi lósofo de Oxford. 
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